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APRESENTAÇÃO

Trazer ao público os debates produzidos dentro do Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação – Mestrado Profissional 
em Educação Básica da Universidade Estadual do Norte do 
Paraná (PPEd\UENP), sejam aqueles vinculados às pesquisas 
desenvolvidas no âmbito das orientações ou os que são fru-
tos dos estudos dos docentes individualmente ou aqueles os 
provenientes das disciplinas ofertadas ou ainda dos grupos de 
pesquisas dos quais coordenam ou participam os docentes, é 
fundamental para marcar a trajetória investigativa desta inci-
piente comunidade de pesquisadores e divulgar suas produções.

É necessário fazer da divulgação da produção acadêmica 
do PPEd\UENP uma tradição, um arcabouço dos diálogos que 
professores e alunos produzem em seu interior e que sirvam 
para orientar o pensamento sobre as problemáticas da edu-
cação dos seus leitores. O livro Pesquisas em Educação: 
análises, fundamentos e práticas, em seu segundo volume, 
apresentam duas seções, de acordo com as linhas de pesquisas 
do programa. A primeira seção: Educação Básica: gestão 
e planejamento é composto por cinco capítulos. A temática 
da avaliação externa é abordada em três deles, o primeiro: 
Avaliação externa em larga escala na educação básica bra-
sileira: contradições, desafios, possibilidades, do professor 
pesquisador Antonio Carlos de Souza, considera as avaliações 
em larga escala no Brasil. Ele parte das imposições neoliberais, 
buscando informar ao leitor seu contexto histórico e alguns 
de seus pesquisadores, possibilitando o entendimento deste 
fundamental debate ao campo da educação. O texto Algumas 
reflexões sobre o ensino remoto e avaliação externa na edu-
cação básica no contexto da pandemia de covid-19 apresenta 
a preocupação em refletir a avaliação externa durante o ensino 
remoto. De autoria dos professores Flávio Massami Martins 
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Ruckstadter e Liliane Milanezi, consideram-se como como 
fontes, para este entendimento, documentos expedidos pelo 
Conselho Nacional de Educação e pelas Secretaria de Edu-
cação do Estado do Paraná (SEED) e Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esportes de Jacarezinho Estado do Paraná, 
assim como o referencial teórico crítico ao capital.

O terceiro texto, dessa primeira parte, Formação 
docente e função social da escola, fruto de pesquisa desenvol-
vida dentro do PPEd\UENP por Daniela Rodrigues Martelini 
Rahuam e orientada pelo professor Luiz Antonio de Oliveira, 
permite-nos entender a função social da escola para a pers-
pectiva da Pedagogia-Histórico-Crítica, para tal, os autores 
destacam o quanto é importante promover uma formação 
contra-hegemônica, formadora de intelectuais capazes de 
promover a transformação social.

Políticas de avaliação: influências sobre a gestão educa-
cional, forma a tríade de textos que debatem a avaliação, nele, 
Franciele Rocha dos Santos, Jussara Pereira da Silva Batista e 
Marisa Noda analisam como direções de instituições escolares 
são levados a pautarem em seus projetos de gestão formas de 
fortalecer as políticas de avaliações externas, cumprindo uma 
agenda neoliberal para a educação.

João Vicente Hadich Ferreira fecha essa primeira seção 
do livro com o texto Educação, política e emancipação: con-
texto de uma tese, prosseguindo com a discussão nascida em 
seu doutoramento em que objetiva discutir que, para que exista 
uma formação democrática, é necessário a constituição de um 
pensamento autônomo e emancipatório, que se liberte do tecni-
cismo aclamado pelo capitalismo, para que o mundo seja mais 
comum e menos racionalizado pelo capital.

A segunda seção: Práticas docentes para a Educa-
ção Básica é composta por sete textos. No primeiro, Edu-
cação geográfica e raciocínio geográfico: uma busca pelo 
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aprofundamento no debate, Carla Holanda da Silva buscou 
compreender como o recente debate do raciocínio geográfico, 
na ceara da educação geográfica, vem sendo construído, a partir 
de teóricos consolidados e de pesquisas acadêmicas de mes-
trado e doutorado disponíveis na Biblioteca Digital Brasileira 
de Teses e Dissertações (BDTD). A construção do capítulo foi 
realizada a partir de uma revisão de literatura narrativa, junto 
aos teóricos identificando suas compreensões acerca do racio-
cínio geográfico.

Em Educação como fonte de transformação humana: 
a educação física como ferramenta capaz de auxiliar nessa 
transformação, Célio Cezar Vieira Azevedo, Mariane Aparecida 
Coco e Flávia Évelin Bandeira Lima Valério refletem a respeito 
do papel da escola no desenvolvimento humano e como o pro-
fessor de Educação Física pode auxiliar nesta transformação 
em que a criança é o elemento central desse desenvolvimento. 
Os temas abordados referem-se sobre a escola como local de 
desenvolvimento e descobertas, a Educação Física como ins-
trumento de superação e ressignificação da aprendizagem e a 
importância da avaliação motora na Educação Básica.

Em O desenvolvimento do interesse pela docência em 
cursos superiores, Maraysa Cruz Nogari e George Francisco 
Santiago Martin abordam o interesse de professores pela docên-
cia no ensino superior, apontando evidências de que o professor 
tem um papel importante na sociedade e que o interesse pode 
ser desenvolvimento. Neste capítulo, os autores discorrem a 
respeito de um modelo de quatro fases de desenvolvimento 
de interesse: o processo de formação inicial; concepções dos 
saberes docentes; o aprendizado da profissão docente para 
compreender situações que possam influenciar na atuação dos 
futuros professores.

No quarto capítulo desta seção, A educação ambiental 
crítica e a contradição entre desenvolvimento sustentável 
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e sustentabilidade, Maura Vasconcellos Brambilla, Juliane 
Priscila Diniz Sachs e Vanessa Campos Mariano Ruckstadter 
discutem sobre uma Educação Ambiental Crítica, vinculando a 
educação ambiental de modo a entendê-la como um ato político 
voltado para a mudança social, salientando a ideia de sustenta-
bilidade. As autoras elencam as contradições na escola, que é 
organizada a serviço do capitalismo. E questionam: Por que o 
desenvolvimento sustentável é uma contradição no seu objetivo 
– que é o alcance da sustentabilidade? Por que e para que uma
Educação Ambiental Crítica?

Em Projeto de trabalho docente-discente: uma proposta 
histórico-crítica de transposição didática para a educação 
básica, Patrícia Cristina de Oliveira Duarte explana os passos 
pedagógicos do Projeto de Trabalho Docente-Discente, pro-
posta de transposição didática elaborada por Gasparin (2009), 
na sala de aula da Educação Básica. A autora apresenta seus 
apontamentos através de uma revisão bibliográfica.

Por meio de uma revisão narrativa da literatura, Anne 
Caroline Borba da Silva, José Cláudio de Sene Miguel e Roberta 
Ekuni, no capítulo, Desvendando os mecanismos da prática de 
lembrar: hipóteses acerca do seu funcionamento e sugestões 
de como colocá-la em prática, apresentam o que a literatura 
aponta sobre a prática de lembrar. Por meio da compreensão 
sobre seu funcionamento, focando em estimular os leitores, de 
seu capítulo, a uma maior aplicação da prática de lembrar na 
Educação Básica. Os autores fornecem exemplos de práticas 
de lembrar e sugestões de jogos e atividades, que podem ser 
adaptados à Educação Básica, aumentando as possibilidades 
de utilização dessa estratégia.

Em A importância do ensino de história nos anos ini-
ciais da Educação Básica: uma articulação entre ensino de 
história, alfabetização e pedagogia histórico-crítica, Ligia 
Aparecida Ramos, Marcela Cristina Gonçalves de Oliveira e 
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Vanessa Campos Mariano Ruckstadter realizam uma revisão 
de literatura sobre o ensino de História nos Anos Iniciais em 
articulação com o processo de alfabetização fundamentado na 
Pedagogia Histórico-Crítica. As autoras fizeram uma revisão 
integrativa de literatura, relacionada a essa temática, a partir 
dos levantamentos de dados realizados no Catálogo de Teses 
e Dissertações e no Portal de Periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), ana-
lisando as possibilidades de articulação entre a disciplina de 
História e o processo de Alfabetização nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental.

Flávia Évelin Bandeira Lima Valério
Marisa Noda



PRIMEIRA PARTE 

EDUCAÇÃO BÁSICA: GESTÃO 
E PLANEJAMENTO
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AVALIAÇÃO EXTERNA EM LARGA ESCALA NA 
EDUCAÇÃO BÁSICA: CONTRADIÇÕES, DESAFIOS, 

POSSIBILIDADES

Antonio Carlos de Souza

Considerações Iniciais
O debate sobre a avaliação externa em larga escala está 

vinculado às transformações econômicas, sociais e políticas 
ocorridas no cenário internacional e no Brasil, especialmente 
a partir da década de 1980, decorrentes da reestruturação 
produtiva, da mundialização do capital e da revolução tecno-
lógica, que se articularam de modo orgânico ao ideário e às 
orientações do neoliberalismo. O modo de regulação neoli-
beral implicou, por sua vez, mudanças no papel e na forma 
de atuação do Estado, bem como nas políticas educacionais, 
que passaram a ser orientadas, cada vez mais, pela lógica do 
mercado capitalista.

Por esta razão, é importante discutir as temáticas diver-
sas sobre a avaliação externa em larga escala, sua história, o 
surgimento do Estado regulador ou avaliador, o aumento dos 
testes estandardizados, as suas diferentes concepções, o seu sur-
gimento, o papel das agências de avaliação nacional e internacio-
nal, o cenário midiatizado em torno da avaliação e dos rankings 
na educação, a responsabilização das instituições, dos gestores 
e professores pelos resultados obtidos. É importante, também, 
abordar o surgimento da avaliação externa em larga escala como 
um campo de disputa e de estudo; o debate crítico em torno dos 
indicadores educacionais; a psicometria e a avaliação por testes 
como marcos metodológicos; o papel das comissões próprias 
de avaliação; a autoavaliação dos cursos e das instituições; as 
repercussões da avaliação como instrumentos de regulação da 
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política educacional, do planejamento e da gestão institucional; 
e a interferência da avaliação no trabalho pedagógico.

Neste capítulo, apresentamos uma discussão generali-
zada sobre a avaliação externa em larga escala , sem a pretensão 
de trazer todas as temáticas acima mencionadas, mas procu-
rando organizá-las dentro de uma reflexão de conjunto. Tais 
temáticas são, também, discutidas conjunto ou especificamente 
por muitos pesquisadores brasileiros e estrangeiros, de dife-
rentes perspectivas teóricas, que têm publicado suas pesquisas 
em periódicos acadêmicos, capítulos de livros, livros autorais. 
Procuraremos apresentar algumas destas referências, como 
indicações do nosso estudo e proposta de posteriores discussões 
sobre a problemática da avaliação externa em larga escala.

Definições e concepções de avaliação externa em 
larga escala no contexto histórico brasileiro

A questão da avaliação externa em larga escala ocupa um 
lugar central nos processos de sistematização e de ordenamento 
escolar, pedagógico e curricular; das propostas educacionais, 
em disputa e em franco enfrentamento na história da educação 
brasileira, especialmente a partir da década de 1980. Elucidar 
esse embate é uma tarefa essencial para compreender os movi-
mentos e ideias sobre a sociedade, a educação e a escola.

As pesquisas sobre o problema da avaliação externa em 
larga escala são muitas e buscam identificar as contradições 
entre a sociedade, a educação e a escola. Há autores que afir-
mam ser possível reconhecer, no Brasil, as silhuetas de um 
sistema nacional de avaliação, muito mais do que, efetivamente, 
um sistema nacional de educação. Sá Barreto (2001), por exem-
plo, aponta duas tendências de sistematização de estudos e de 
pesquisas sobre a questão da avaliação no Brasil: uma vertente 
que se dedica à avaliação da qualidade do ensino e outra vol-
tada para a busca de compreender os processos de ensino e 
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de aprendizagem dos alunos na educação básica. Destaca-se, 
ainda, que a superação de análises crítico-reprodutivistas, que 
consideram a escola como reprodutora das situações sociais 
vigentes, poderia acrescentar efetivas propostas de transforma-
ção da dinâmica avaliativa no sistema educacional brasileiro e 
nas escolas, na perspectiva de compreensão dos processos de 
ensino-aprendizagem.

Um dos discursos reporta-se essencialmente à avaliação 
qualitativa do ensino, valoriza o processo de aprendi-
zagem, concentra-se na avaliação feita no interior da 
própria escola pelos atores educacionais. Ele vem sendo 
reforçado pela expansão do regime de ciclos escolares, 
cujos pressupostos são o de garantir a continuidade da 
escolarização sem as rupturas provocadas pela repetência 
e o de possibilitar a criação de condições para que a escola 
trabalhe diferentemente com a diversidade dos alunos.
O outro discurso propõe-se a oferecer indicadores da 
qualidade do ensino, volta-se para a apreciação de resul-
tados padronizados, valoriza o produto da aprendiza-
gem, utiliza largamente recursos quantitativos e alta 
tecnologia e recorre à avaliação externa do rendimento 
escolar. Assenta-se, por sua vez, na apreciação exclusiva 
de alguns aspectos cognitivos do currículo, deixando de 
lado dimensões da formação do educando não só muito 
valorizadas socialmente, como incorporadas nas pró-
prias diretrizes do ensino (Sá Barreto, 2001, p. 62-63).

Uma das principais questões desse esforço institucional 
de modernização e de suposta melhoria do sistema educacional 
e escolar brasileiro residia na compreensão do que se entende 
ou se definia por avaliação externa em larga escala. O que 
podemos considerar, como crítica histórica, é que esses dois 
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princípios se encontram política e pedagogicamente superados. 
Não são as campanhas, de nenhuma natureza ou de nenhuma 
aventada criatividade, que haverão de mudar a educação e a 
escola e, mesmo em extensão, a sociedade e a realidade. Igual-
mente, não se mudará organicamente a educação e a escola com 
proposições endógenas, exóticas, externas, internas, técnicas e 
pseudopolíticas, sem definir questões estruturais e anteriores 
sobre a função social e política da prática escolar.

A verdade histórica é que nossa Educação tem exercido 
com esmero duas funções: contribuir para a legitima-
ção da crença de que os pobres são culpados pelo seu 
fracasso e propiciar a poucos o acesso às trilhas que 
conduzem ao protagonismo político, cultural e social 
(Siqueira, 2019, p. 58).

Essa síntese histórica e política expressa a premissa de 
nossa proposição superadora: a compreensão de uma concep-
ção de avaliação externa em larga escala que se fundamente 
numa nova interpretação da significação política e social da 
educação e da escola. Trata-se de lograr e definir o determinante 
político da educação e da escola, capaz de engendrar uma con-
cepção de avaliação que não se reduza a uma nova versão do 
“entusiasmo pela educação” nem igualmente se converta numa 
nova modalidade de “otimismo pedagógico”.

Um dos discursos reporta-se essencialmente à avaliação 
qualitativa do ensino, valoriza o processo de aprendi-
zagem, concentra-se na avaliação feita no interior da 
própria escola pelos atores educacionais. Ele vem sendo 
reforçado pela expansão do regime de ciclos escolares, 
cujos pressupostos são o de garantir a continuidade 
da escolarização sem as rupturas provocadas pela 
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repetência e o de possibilitar a criação de condições para 
que a escola trabalhe diferentemente com a diversidade 
dos alunos (Sá Barreto, 2001, p. 62).

Assim, não precisamos de muitos esforços interpretativos 
para considerar que tais atitudes são próprias de metodologias 
que podem ser interpretadas como expressões renovadas do 
requentado otimismo pedagógico republicano. A manuten-
ção dessas formas de produção e de representação da função 
social da educação e da escola destoa da basilar concepção da 
educação como direito e do direito à educação (Nunes, 2021).

Por conseguinte, o controle e a regulamentação da edu-
cação básica brasileira, na maior parte dos casos, são de res-
ponsabilidade das unidades da federação que criam os seus 
sistemas próprios de ensino, e muitos deles criam práticas 
próprias de avaliação. No âmbito federal foi criado, em 1990, 
o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), 
com o objetivo de avaliar o desempenho dos sistemas estaduais 
de educação.

A pretensão é a de transformar a avaliação em um ins-
trumento de mudança da realidade educacional, subs-
tituindo, porém, as políticas de corte universalista pelas 
estratégias particularistas, que visam a atenção a grupos 
específicos e que vêm se tornando a regra nas políticas 
da área (Sá Barreto, 2001, p. 59).

O SAEB é composto por diversas avaliações externas em 
larga escala, como a Avaliação Nacional de Rendimento Esco-
lar, também denominada de Prova Brasil, criada em 2005, e 
que não busca avaliar exclusivamente o sistema, mas sim o 
desempenho de municípios e escolas. Em 2008, passou a ser 
aplicada a chamada Provinha Brasil, que tem por objetivo ava-
liar o estágio da alfabetização dos alunos das escolas públicas 
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(Shiroma; Zanardini, 2019, p. 119-120). Em 2007, o Ministério 
da Educação (MEC) lançou o Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE) e um dos seus principais ícones foi a criação 
do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 
que tinha como a finalidade monitorar o desenvolvimento da 
educação básica e determinar metas para serem atingidas até 
o ano de 2022.

Dessa forma, conceituar avaliação, suas tendências e pers-
pectivas, não é uma tarefa simples, pois envolve um conjunto 
de questões, subjetivas e objetivas, conforme descrito acima. 
No entanto, entende-se que avaliar, mais do que resultado, 
é um processo de conhecer um objeto, uma realidade ou um 
sujeito, e, para se realizar uma avaliação, é necessário investi-
gar, diagnosticar o objeto ou o sujeito avaliado, observar suas 
características principais, bem como reconhecer os sentidos 
e significados oriundos do processo avaliativo (Souza, 2012).

Desse modo, a essência da avaliação constitui em uma 
investigação realizada de forma crítica sobre uma situação. Essa 
investigação permite “compreender e interpretar os confrontos 
teóricos/práticos, as diferentes representações dos envolvi-
dos, e as implicações na reconstrução do objeto em questão” 
(Cappelletti, 2002, p. 32) e esse processo influencia intencio-
nalmente a realização de estudos, reflexões, releituras, promo-
vendo ações/decisões num movimento de problematização e 
ressignificação na direção de transformações qualitativas e de 
relevância teórica e social.

Assim sendo, a avaliação “é um campo de estudos com 
teorias, processos e métodos específicos” (Gatti, 2009, p. 8) e 
que fazem parte deste campo subáreas, como, por exemplo, a 
avaliação institucional e a avaliação de programas. O campo da 
avaliação como um todo, em especial o de políticas públicas, 
é relativamente novo no Brasil, por isso, sujeito a críticas 
ideológicas que mostram que a massa intelectual envolvida, 
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embora ainda pequena, vem crescendo em função de progra-
mas avaliativos.

Chamamos de avaliação externa toda avaliação que é 
realizada ou idealizada por órgãos externos à escola. 
Ela é pensada e montada fora da escola, mesmo que 
seja aplicada pelos professores da própria instituição de 
ensino, podendo ser de larga escala ou não. Ela receberá 
o nome de avaliação de larga escala se for aplicada num 
sistema de ensino inteiro, podendo ser da esfera muni-
cipal, estadual ou federal. Ela ainda pode ser chamada 
de amostral – caso avalie somente alguns alunos deste 
sistema – ou censitária – caso avalie todos os alunos 
matriculados numa mesma série de determinado sis-
tema de ensino (Santana, 2018, p. 38).

A avaliação externa em larga escala da educação básica 
brasileira teve, na sua história, alterações nos procedimentos 
e nas concepções que a norteiam, às vezes valorizando mais 
os objetivos processuais e relacionados com a criação de uma 
cultura de avaliação pelos envolvidos no processo educacio-
nal e outras vezes dando ênfase à produção de resultados que 
pudessem contribuir para monitorar a situação educacional 
brasileira e para subsidiar os formuladores de políticas públicas 
(Bonamino; Franco, 1999, p. 112).

Outra alteração também se dá na descentralização da ava-
liação, com a ideia de envolver os diversos setores da sociedade 
civil ligados à educação, mas esta ideia é efetivada “na pers-
pectiva da terceirização, junto a instituições privadas, tanto da 
elaboração das provas aplicadas aos alunos como da condução 
do processo de aplicação dos testes e de análise dos resultados” 
(Bonamino; Franco, 1999, p. 118).
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O processo de implantação da avaliação no sistema 
educacional brasileiro está inserido em um processo de 
reforma do Estado, no qual se tem a desresponsabiliza-
ção deste pela oferta da educação. Desta forma, a escola 
se torna foco principal das políticas, em que se confunde 
autonomia da escola com culpabilização pelos resul-
tados. A competição entre estabelecimentos escolares, 
induzida pelos processos de avaliação, é transformada 
em princípio pedagógico, ou seja, a simples competição 
entre escolas levaria à melhoria da educação. Ao seu 
lado, tem-se que os objetivos da educação são voltados 
exclusivamente para os fins econômicos, desconsiderando 
as outras dimensões humanas. A história aqui narrada 
não está em seu ponto final. A avaliação da educação tem 
um potencial emancipatório, que aflora com a adoção de 
políticas de avaliação que visem, por sua vez, a igualdade 
e o desenvolvimento humano (Rothen, 2018, p. 33).

A avaliação, considerada como política pública, em uma 
sociedade capitalista, de classes, reprodutora da desigualdade 
social, regida pelo capital, “caracteriza-se como um conjunto 
de ações políticas que materializam uma determinada forma 
de controle estatal” (Shiroma; Zanardini, 2019, p. 118).

Algumas questões políticas e conceituais sobre a 
avaliação externa em larga escala no contexto histó-
rico brasileiro e internacional

A partir da década de 1980, houve uma crescente sofis-
ticação na produção de instrumentos e modelos de avaliação 
externa em larga escala na educação brasileira, como projetos e 
políticas públicas, tanto na elaboração, implementação, quanto 
na estratégia de intervenção governamental e estatal, por isso a 
importância de compreender a relação que se estabelece entre 
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“Estado e políticas sociais, ou melhor, entre a concepção de 
Estado e a(s) política(s) que este implementa, em uma determi-
nada sociedade, em determinado período histórico” (Höfling, 
2001, p. 30).

As últimas décadas do século XX e o início do século XXI 
vêm marcados por profundas mudanças no campo eco-
nômico, sociocultural, ético-político, ideológico e teórico. 
[...] essas mudanças se explicitam por uma tríplice crise: 
do sistema capital, ético-política e teórica. No plano mais 
profundo da materialidade das relações sociais está a crise 
da forma capital (Frigotto; Ciavatta, 2003, p. 94).

O foco do modelo de avaliação brasileiro, construído a 
partir da década de 1980, no movimento neoliberal, de globali-
zação, é nortear a expansão da educação com a regulação estatal 
do sistema e o estímulo à concorrência entre as instituições 
escolares brasileiras, com a criação de índices que permitem 
o ranqueamento dessas instituições. Tais encaminhamentos 
fazem parte da política neoliberal de responsabilização indivi-
dual e coletiva das instituições escolares. Este encaminhamento 
faz parte de um “Estado Gerencial” (Managerial State), termo 
cunhado por Newman e Clarke (2012), que busca definir um 
conjunto de transformações culturais e políticas efetivadas na 
Grã-Bretanha nas décadas de 1980 e 1990.

Outro conceito utilizado para o intento do neoliberalismo 
é de accountability, termo usado nas políticas educacionais 
na década de 1960, a partir de uma proposta do senador esta-
dunidense Robert Kennedy, no sentido de cobrar das escolas 
a responsabilidade pelos resultados das políticas destinadas 
à comunidade negra (Vianna, 1995). Em português, o termo 
accountability é traduzido normalmente como “prestação de 
contas” ou “responsabilização”. Dias Sobrinho (2003, p. 39) 
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traduz como “a obrigação de provar que os resultados obtidos 
e mensuráveis correspondem a certos padrões externamente 
convencionados”.

No Brasil, o neoliberalismo se consolida a partir da 
década de 1980, como processo político e econômico de pri-
vatizações e terceirizações. Sob a intervenção de organismos 
internacionais, como o Banco Mundial, em políticas públicas e 
educacionais brasileiras, evidencia-se a expansão de políticas 
mais convenientes aos interesses do capital que contam com o 
apoio decisivo dos governos e das elites nacionais que viabili-
zam sua inserção e operacionalização, conforme as orientações 
das agências que monitoram as metas acertadas nos acordos 
de cooperação. Neste contexto, cria-se o sistema de avaliação 
em larga escala brasileiro, presente e legitimado pela legislação 
federal, elaborado no contexto social neoliberal, especifica-
mente na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB, Lei 9.394/1996) que, no Art. 9º, 
explicitou a incumbência da União:

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a 
educação; VI - assegurar processo nacional de avaliação 
do rendimento escolar no ensino fundamental, médio 
e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino (Brasil, 1996).

Para Cury (1998), a avaliação é o eixo nodal da LDB/1996, 
pois instrumentalizou um caminho para a construção de um 
“sistema nacional de avaliação”, deixando para trás o projeto 
da constituição de um “sistema nacional de educação”. Além 
disso, a LDB/1996 atribuiu à União “um poder tão grande que 
jamais governo algum o deteve” (Cury, 1998, p. 76). Portanto, 
como a avaliação da educação é afetada pela política adotada 
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nos contextos sociais, políticos, “as funções da avaliação têm 
que ser [...] compreendidas no contexto das mudanças educa-
cionais e das mudanças econômicas e políticas mais amplas 
[...] a avaliação é, ela própria, uma atividade política” (Afonso, 
2009, p. 19). Essa avaliação gera efeitos políticos, tais como o 
ranqueamento das instituições de ensino, diferentes recursos 
para as escolas e a aceitação de níveis diferentes de ensino 
dentro de um mesmo sistema.

Quando pensamos em políticas públicas, não se pode 
ignorar o tipo de Estado como uma “organização política que, 
a partir de um determinado momento histórico, conquista, 
afirma e mantém a soberania sobre um determinado território, 
aí exercendo, entre outras, as funções de regulação, coerção e 
controle social” (Afonso, 2001, p. 17). Dale (1994) afirma que 
o Estado não pode ser visto como algo abstrato ou até mesmo 
neutro, nem tampouco deve ser confundido com governo. Para 
o autor, a maneira como o Estado administra suas contradições 
e conflitos evidencia quais são as suas preocupações centrais, 
por isso, é importante conhecer as políticas educacionais ado-
tadas pelo Estado.

De acordo com Dias Sobrinho (2002, p. 28), o “Estado 
deixou de ser o provedor de benefícios e serviços que a sociedade 
utiliza para superar seus problemas e passou a exercer severo 
controle e forte fiscalização”. Tal Estado criou os sistemas ava-
liativos, portanto, como uma forma de controlar a educação. 
A concepção de “Estado Avaliador”, proposta por Guy Neave 
(1988), ajuda a compreender este movimento aparentemente 
ambíguo de afastamento e controle, no qual o Estado se afasta 
e, ao mesmo tempo, aumenta o seu controle sobre a educação.

Às instituições escolares é dada uma suposta maior auto-
nomia para que elas realizem a sua regulação, ao mesmo tempo 
em que são submetidas à avaliação dos seus resultados, tendo, 
assim, uma microautonomia e um macrocontrole. A escola, 
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uma vez inserida no mercado, é avaliada pelo seu produto final: 
a aprendizagem dos alunos. Com os resultados da avaliação e 
com os seus respectivos ranqueamentos, realiza-se uma regu-
lação pelo mercado (Neave, 1988).

A flexibilização da produção e do consumo, por sua 
vez, vem orientando cada vez mais as demandas por 
formação de trabalhadores, considerando os novos per-
fis profissionais e a necessidade do desenvolvimento 
de novas competências e habilidades profissionais. Os 
novos processos de regulação das políticas públicas e, 
particularmente, das políticas públicas educacionais, 
passaram a ser conduzidos por uma perspectiva de 
Estado-mercado, consubstanciando o chamado Estado 
avaliador (Oliveira, 2018, p. 12).

Tendo como ênfase o estímulo à competição, as avalia-
ções normalmente são externas, somativas e possuem como 
principal objeto os resultados (Dias Sobrinho, 2004). A edu-
cação deixa de ser considerada um bem público e passa a ser 
tratada como um bem de consumo, que pode ser adquirido, 
inclusive, de forma desigual; as pessoas, por sua vez, deixam 
de ser cidadãs e se tornam clientes. Como os Estados nacionais 
não deixam de criar currículos e estruturas organizacionais 
centralizadas, o discurso da autonomia da escola legitima os 
processos de avaliação e de diminuição do financiamento da 
educação (Barroso, 2005).

Nesse contexto, desde os anos 1980 a avaliação vem 
sendo implantada em vários países por meio de testes 
estandardizados com ênfase em resultados ou produtos 
educacionais. A avaliação educacional passa a servir, 
por um lado, para o controle e regulação do Estado e, 
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por outro, como mecanismo de introdução da lógica do 
mercado, objetivando maior competição e desempenho, 
além de reforçar valores como o individualismo, a meri-
tocracia e a competência (Oliveira, 2018, p. 12).

Essa perspectiva de avaliação também contribui para 
imputar maior responsabilidade às escolas e aos professores 
pelo rendimento dos alunos, desconsiderando condicionantes 
históricos e objetivos produzidos pelas políticas educacionais 
ou pela ausência do Estado no cumprimento do seu dever de 
ofertar ensino de qualidade para todos como um direito social. 
No caso do Brasil, os dados resultantes dos próprios testes ou 
exames não têm evidenciado, em geral, uma melhoria signifi-
cativa na aprendizagem dos alunos, indicando que as altera-
ções esperadas por intermédio dos testes ou exames não vêm 
ocorrendo efetivamente.

Ao Estado cabe avaliar a educação, mas ele se exime da 
responsabilidade pela qualidade desta propagando um 
discurso que culpabiliza a escola pelos seus fracassos, 
pois, aparentemente, as unidades escolares têm mais 
autonomia que outrora. O Estado não deixou de contro-
lar a educação, pelo contrário, ele aumentou seu controle 
sobre ela. Por isso é possível afirmar que o Estado não é 
“mínimo”: ele simplesmente modificou a forma de con-
trole. As avaliações e a importação das ideias de mercado 
surgem amparadas e defendidas pelo Estado [...] a própria 
política de Estado adotou uma postura de instituir a lógica 
do mercado dentro de suas instituições, atenuando as 
fronteiras entre um e outro (Santana, 2018, p. 42).

O processo de avaliar tem uma natureza política que, 
para gerar alguma mudança que resulte num aumento da qua-
lidade de ensino, deve ser integradora. Ela não pode ser vista 
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como uma avaliação do produto, aparecendo desconectada 
do contexto, pelo contrário: a avaliação institucional deve ser 
holística e integrar o sistema de ensino. Para que isto aconteça, 
a avaliação deve ser assumida pela escola. Caso não o seja, ela 
gerará resistência no sistema de ensino e produzirá imagens 
distorcidas da realidade (Sá, 2009). A avaliação institucional, 
ou qualquer outro tipo de avaliação, não pode ser reduzida a 
alguns procedimentos técnicos que são orientados por obses-
sões métricas.

A discussão sobre avaliação educacional requer uma 
discussão sobre o que se entende por qualidade em educação, 
pois, no conjunto da legislação educacional e nas orienta-
ções sobre avaliação, a criação e a utilização de indicadores, 
é expressado que o processo avaliativo tem como finalidade 
a melhoria da qualidade da educação. Franco (1992) observa 
que a questão do que é qualidade em educação é um assunto 
sempre em pauta na discussão de educadores e na plataforma 
de candidatos ou eleitos a cargos públicos. O conceito de qua-
lidade em educação é apresentado sob diversas abordagens 
dos estudiosos da área da educação.

Demo (2005), por exemplo, compreende e distingue duas 
dimensões da qualidade, relacionadas entre si, as quais deno-
mina de “formal” e “política”: qualidade formal no sentido de 
versatilidade dos meios e do estilo metodológico, processual, 
científico e, por qualidade política, a intensidade democrática 
e ética frente aos desafios e aos valores sociais. No espaço edu-
cativo, qualidade pode ser compreendida como “intensidade da 
formação humana, para fazer da vida e da realidade oportuni-
dade de desenvolvimento individual e coletivo” (Demo, 2005, 
p. 109). Para Dias Sobrinho (2008), apenas se pode falar de 
qualidade em educação se esta tiver relevância social.

A qualidade é também compreendida como “pro-
duto de um processo de avaliação institucional construído 
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coletivamente, tendo como referência o projeto político-
-pedagógico da escola” (Freitas, 2005, p. 911), de “uma nego-
ciação ampla e responsável com os atores da escola – acerca 
do seu projeto pedagógico e das suas demandas, incluindo um 
sistema público de monitoramento de qualidade, construído 
coletivamente” (Freitas, 2005, p. 929). O conceito de quali-
dade também é entendido como atendimento escolar. Enfim, 
qualidade é um conceito historicamente produzido, que reflete 
posicionamento político e ideológico.

Nos tempos mais recentes, especificamente com a homo-
logação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), tanto do 
Ensino Fundamental, em 2017, quando do Ensino Médio, em 
2018, a questão da avaliação e a concepção de qualidade em 
educação estão explicitadas na Pedagogia das Competências e 
Habilidades, de abordagem reducionista, quantitativa, conta-
bilista, meritocrática, emulativa e seletiva, em seguimento ao 
modelo econômico capitalista e político liberal de hegemonia 
da classe dominante.

Considerações Finais
Este capítulo procurou demostrar que há um modelo 

hegemônico de sociedade, fundado no modo de produção capi-
talista e na organização social liberal, e implicação deste modelo 
na organização e prática escolar e educacional. No entanto, 
essas múltiplas determinações fazem parte de um campo de 
luta, de disputas, com modelos antagônicos de sociedade, de 
ser humano, de educação contra-hegemônica, como na pers-
pectiva da histórico-crítica, fundamentado no materialismo 
histórico-social ou filosofia da práxis. “[...] é o educador que 
terá condições de avaliar o que o aluno atingiu dos objetivos 
planejados e quais as correções de curso que precisam ser esta-
belecidas para que a aprendizagem se efetive” (Magalhães; 
Marsíglia, 2017, p. 244).



29

Neste sentido, pensar a educação e a avaliação requer 
uma análise “crítica, radical, de conjunto” (Saviani, 2002, p. 
17), do processo de organização da sociedade, assim como do 
processo de ensino e aprendizagem, a relação entre vários ele-
mentos, como o conteúdo a ser ensinado e a ser aprendido (o 
quê), as condições subjetivas e objetivas dos alunos, o objetivo 
da educação, os recursos, as condições objetivas de realização 
do trabalho educativo docente. Por isso, a educação e a avalia-
ção educacional, em uma perspectiva contra-hegemônica, têm 
sua radicalidade em relação ao posicionamento político, como 
práxis social e educativa revolucionária.

Em relação à opção política assumida por nós, é bom 
lembrar que na pedagogia histórico-crítica a questão 
educacional é sempre referida ao problema do desenvol-
vimento social e das classes. A vinculação entre interes-
ses populares e educação é explícita. Os defensores da 
proposta desejam a transformação da sociedade. Se este 
marco não está presente, não é da pedagogia histórico-
-crítica que se trata (Saviani, 2012, p. 72).

Desta premissa política decorre a concepção pedagógica, 
no sentido de entender que a avaliação é concebida como uma 
prática política constante, expressando a projeção de relações 
e a atribuição de valores na direção das finalidades sociais e 
culturais da prática educativa, de modo a garantir as pressupo-
sições e as relações que se estabelecem na prática escolar. Nessa 
direção, tomados como seres históricos e sujeitos políticos, pro-
fessores e educandos, na relação educacional e escolar, trazem 
consigo bases e vínculos de classe e de cultura, estabelecendo, 
no âmbito da escola, relações de apropriação do conhecimento 
e de adoção de condutas políticas, no sentido de compreensão 
e intervenção na organização social.
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A avaliação se traduz numa permanente consciência des-
sas diferenças e identidades, dinâmicas e processuais, estabele-
cidas entre educadores e educandos. Essas disposições apontam 
para a concepção de que a prática da avaliação não pode ser 
encarada como mediação redentora e moralizante nem como 
processo interno de alteração ou dinamização de desempenho. 
As práticas autoritárias, tanto de planejamento quanto de ava-
liação, meritocráticas e seletivas, precisam ser superadas por 
novas coordenadas jurídicas, políticas e pedagógicas.

Estes fundamentos continuam presentes na atual política 
pública educacional e de avaliação externa em larga escala, 
centrada em critérios mensurativos também de larga escala, 
subjacentes a todos os discursos e medidas atuais de avaliação 
no país. A resultante política de avaliação que decorre dessa 
concepção de educação e de escola é reconhecida como ava-
liação por “competências e habilidades”, ainda tão em voga na 
prática e na atual legislação educacional brasileira, como na 
atual BNCC, que “materializa uma pseudopolítica curricular 
pela via do fortalecimento escolar em larga escala com uma 
sutileza mordaz” (Shiroma; Zanardini, 2019, p. 125).

Por isso, reiteramos nossa crença e militância em uma 
política, educação e pedagogia histórico-crítica, necessárias 
para a fundamentação orgânica e transformadora da sociedade, 
da escola e da educação brasileira. Como não dá para prever 
o futuro, resta-nos olhar para o passado recente e revitalizar a 
luta pela hegemonia, ainda em disputa, de um novo modo de 
produção da vida e nova forma de organização social.
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ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE O ENSINO 
REMOTO E AVALIAÇÃO EXTERNA NA EDUCAÇÃO 

BÁSICA NO CONTEXTO DA PANDEMIA DE 
COVID-19

Flávio Massami Martins Ruckstadter
 Liliane Milanezi

Considerações Iniciais
Este capítulo tem como tema o ensino remoto e suas 

possíveis implicações nos processos de avaliação externa na 
Educação Básica Pública no contexto da pandemia da Covid-
19. O avanço da doença pelo mundo provocou mudanças em 
todos os setores sociais, seja no âmbito da vida privada ou 
na esfera pública. Logo no início da pandemia, como medida 
emergencial para conter a propagação da doença, espaços de 
convívio público foram esvaziados em atendimento a medidas 
sanitárias recomendadas pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS). Tais ações, empregadas pelos governos para contenção 
do vírus, impactaram de imediato os espaços escolares.

Neste contexto, vivenciamos a adoção de práticas de 
ensino remoto. Em nosso país, com a justificativa de “mini-
mizar as perdas”, os sistemas escolares implantaram medidas 
por vezes controversas que afetaram e ainda afetarão a vida 
de milhões de estudantes e professores. Assim, analisar este 
processo constitui-se uma tarefa urgente e imperiosa para os 
rumos futuros de nossa educação escolar pública.

Diante deste quadro, o objetivo deste capítulo foi investi-
gar a relação entre os interesses do capital, as medidas adotadas 
pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) e pelas Secreta-
rias Estadual e Municipal de Educação para orientar as ações 
do ensino e da avaliação educacional no modelo emergencial 
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remoto e as possíveis consequências desse modo de ensino 
frente ao futuro das avaliações externas. Para tanto, serão 
utilizados como fontes os documentos expedidos pelo CNE 
e pelas Secretaria de Educação do Estado do Paraná (SEED) 
e Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de 
Jacarezinho - PR (SMECE), além de autores que discutem o 
tema sob uma visão crítica, buscando responder à seguinte 
indagação: em que medida os interesses do capital, represen-
tado pelos Organismos Internacionais e grupos empresariais, 
direcionaram as práticas avaliativas no Ensino Fundamental 
em modelo remoto? Neste tipo de investigação bibliográfica 
e documental, consideramos que as fontes “não falam por si 
mesmas”, sendo necessário questioná-las. Além disso, como 
se tratam de fontes oficiais, é sempre importante interpretá-
-las de maneira crítica considerando o próprio movimento da 
história e os interesses políticos e econômicos subjacentes à 
sua elaboração. Nesse sentido, é fundamental promover uma 
leitura contextualizada: não há documento neutro, uma vez que 
ele sempre carrega consigo a opinião da pessoa e/ou do órgão 
que o produziu (Bacellar, 2010).

Partimos do pressuposto que este ensino de maneira 
remota, implantado no contexto da pandemia, limita a capaci-
dade de avaliação realizada pelo professor, principalmente nos 
anos iniciais da escolarização, em que o processo de aprendiza-
gem necessita de acompanhamento contínuo. Para avaliar as 
atividades, não basta planejá-las e enviá-las, mesmo que sejam 
assessoradas de maneira virtual, “[...] dado que estudantes 
que não tenham feito o dever ou que apresentem maiores difi-
culdades para solucionar os exercícios propostos podem ficar 
excluídos desse processo” (Vieira, 2019, p. 774).

Para discutir a questão proposta, abordamos inicialmente 
o sucateamento que a educação vem sofrendo em prol da per-
petuação dos interesses do capital e as medidas elaboradas em 
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consonância com os organismos internacionais e o empresa-
riado, que implementaram o modelo de ensino emergencial 
remoto, validado por uma avaliação ilusória. Posteriormente, 
discutimos as orientações das redes estadual e municipal 
avaliando em que ponto elas coadunam com as diretrizes 
internacionais e empresariais que promovem a segregação 
do ensino à classe trabalhadora sob a falácia de amenizar os 
danos causados à educação, relacionando a possíveis índices 
favoráveis nas próximas avaliações externas, tendo em vista 
o grande número de aprovações e matrículas recebidas que 
constarão no censo escolar.

A construção legal do ensino remoto e suas relações 
com os interesses do capital

Mesmo antes da pandemia, a educação básica pública 
brasileira já passava por um período de desmonte e extremo 
desgaste. Distante de prover uma formação ampla e integral aos 
indivíduos, com a implementação da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), a tendência é de que o ensino se torne 
cada vez mais voltado para a avaliação, particularmente para 
atingir bons resultados nos testes padronizados. Em um pro-
cesso que objetiva balizar a qualidade da educação a partir de 
“competências” e “habilidades”, a BNCC camufla um estreita-
mento curricular que é consolidado no Ensino Médio.

A ideia de uma base nacional constava na Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 20 de 
dezembro de 1996 e em outros documentos elaborados desde 
então. A exemplo de outros países, o currículo comum visa ajus-
tar o ensino voltado às avaliações em larga escala (Saviani, 2020).

Na década de 1990, sob influência de organismos inter-
nacionais, como o Banco Mundial, a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), o 
Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) entre 
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outros, o Brasil vivenciou um período intenso de reformas 
na educação. Nesse contexto, teve início o processo de elabo-
ração e implementação do Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (Saeb).

Desde então, houve uma crescente preocupação por 
parte da comunidade escolar em atingir as notas e metas 
estipuladas para se alcançar a respectiva qualidade dese-
jada, muitas vezes, concentrando seus esforços em trei-
nar os alunos de acordo com as matrizes de referência, 
dos descritores e das escalas de proficiência da Prova 
Brasil, sem preocupar-se com a aquisição da aprendi-
zagem e construção social dos sujeitos (Ruckstadter; 
Lopes, 2020, p. 285).

Os objetivos da avaliação em larga escala não podem ser 
confundidos com o que se objetiva na avaliação da aprendi-
zagem conduzida pelo professor. Para que este sujeito possa 
reorientar suas ações e seu planejamento, faz-se necessário que 
realize um diagnóstico do que o aluno já aprendeu, tendo como 
foco da educação a aprendizagem e o consequente desenvolvi-
mento do estudante – e não apenas o resultado em um exame 
de larga escala. Desse modo, a avaliação que os professores 
realizam no ambiente escolar se coloca a serviço da própria 
escola, dos objetivos do ensino, do projeto pedagógico, do currí-
culo e das metodologias. Assim, de modo algum a avaliação da 
aprendizagem pode ser substituída pela avaliação dos sistemas 
de ensino (Libâneo; Oliveira; Toschi, 2012).

Num contexto educacional no qual a avaliação tem o sen-
tido de mensurar resultados para “controlar sua qualidade”, 
acaba ficando de lado “[...] a concepção de avaliação diagnóstica, 
democrática e emancipatória, voltada para o desenvolvimento 
escolar e para o aperfeiçoamento do trabalho pedagógico” 
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(Libâneo; Oliveira; Toschi, 2012, p. 263). Nesse sentido, faz-se 
necessário entender como a criança aprende para poder ensi-
ná-la, mas com o “ensino” de maneira remota, como se exigiu 
no ano letivo de 2020, essa prática é impossível, tornando-se 
igualmente inconcebível a avaliação nesse contexto. Então por 
que avaliar os alunos de maneira remota?

No ano de 2018, em campanha eleitoral, Jair Bolsonaro, 
sem embasamento pedagógico nenhum, proclamava que o 
ensino poderia ser à distância desde o Ensino Fundamental 
como forma de “combater o marxismo” e “baratear” a educação 
(Evangelista; Souza, 2020). Posteriormente, à sua posse como 
Presidente da República, a ministra da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos, Damares Alves, defendia o homeschooling, 
garantindo aos pais que ensinando em casa poderiam gerenciar 
o que os filhos aprendiam. Estes não eram apenas pensamentos 
alucinatórios de quem nunca esteve à frente de uma sala de aula 
ou um mau agouro do que poderíamos esperar para a educação 
brasileira. Grandes empresários davam suporte para suas falas, 
à espreita de oportunidades e “[...] articulados para a defesa de 
seus interesses, entre eles a Associação Brasileira de Educação 
à Distância (ABED), cuja presidente é irmã do atual Ministro 
da Economia, Paulo Guedes” (Evangelista; Souza, 2020).

Dessa maneira, embora seja um acontecimento nefasto, a 
pandemia apresentou-se como justificativa para muitas mudan-
ças, principalmente na educação. Devido à disseminação mundial 
da Covid-19, em meados de março de 2020, as escolas que recém 
haviam iniciado o calendário letivo paralisaram suas atividades 
em cumprimento ao distanciamento social exigido em casos de 
pandemia, para evitar aglomerações e o contágio pelo vírus.

 O CNE orientou as redes de ensino do país, em todos os 
níveis, etapas e modalidades, a reorganizarem suas atividades. A 
situação foi se prolongando e persistiu o ano todo. O Ministério 
da Educação, em meio a vários escândalos e trocas de ministros, 
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seguia o posicionamento do Presidente da República, negando 
a gravidade da situação, e o CNE indicou a continuidade das 
aulas de maneira remota, por meio de Nota de Esclarecimento 
de 18 de março de 2020. Nela, o CNE ressaltava a autonomia 
das autoridades dos sistemas federal, estaduais, municipais e 
distrital para autorizar a realização de atividades à distância 
nos seguintes níveis e modalidades de ensino: fundamental, 
médio, educação profissional técnica de nível médio, educação 
de jovens e adultos e educação especial (Brasil, 2020b).

Estados e municípios tiveram que se adequar, então, 
buscando estratégias para colocar em prática esse formato de 
ensino, pois eram totalmente despreparados, tanto nos aspectos 
físicos e tecnológicos quanto na formação dos professores e 
condições financeiras de todos os envolvidos em adquirir os 
meios tecnológicos para tal, principalmente os alunos de classe 
mais pobre. Em contrapartida, rapidamente muitos colégios 
particulares se organizaram por meio de plataformas virtuais 
e aulas online, proporcionando aos mais abastados condições 
mínimas de continuar a aprendizagem.

Somando-se a isso, toda a população passava por grande 
estresse emocional, além da crise financeira e uma onda de 
negacionismo que se espalhava pelo país, refutando conceitos 
científicos e disseminando fake news incentivadas pelo próprio 
Governo Federal, que teve suas postagens apagadas por alega-
ções falsas (Marques, 2020), ocultadas por disseminar mentiras 
(G1, 2020a), e marcadas como enganosas (Twitter, 2021) em 
suas redes sociais ao insistir na divulgação de tratamento pre-
coce e medicamentos sem comprovação científica em objeção 
ao desenvolvimento da vacina, causando atrasos para o Brasil 
em relação a outros países.

Logo no início do distanciamento social, organizações 
internacionais entraram em ação, visando defender e perpetuar 
os interesses de mercado,
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[...] a OCDE (2020) e a UNESCO (2020) sugerem aos 
países em quarentena que revejam seus marcos legais 
para que as alterações possam ser “operacionalizadas” 
já e possibilitem sua permanência em seguida. As suas 
orientações, somadas às do Banco Mundial, abrangem 
um amplo conjunto de flexibilizações: dos currículos, 
da avaliação, dos métodos de ensino, da jornada letiva, 
das certificações, dos materiais didáticos. De outro 
lado, defendem a tese da incapacidade dos professores 
para lidarem com a situação, resultando na proposta 
de reconversão docente via formação contínua, “ágil e 
efetiva”, tendo em vista superar a deficiência. A formação 
de gestores e familiares também está no horizonte, seja 
porque é preciso uma liderança competente, seja porque 
os pais teriam necessariamente de se transformar em 
“auxiliares de ensino” (Evangelista; Souza, 2020).

Esse modelo de educação vem sendo defendido há 
anos pelo capital, “[...] um modelo referenciado na agenda 
empresarial (balizada pelo capital humano e pelas compe-
tências), uma pedagogia que tentam viabilizar à revelia das/
dos professoras/es e das/os estudantes” (Colemarx, 2020, p. 
9). Assim, buscando consubstanciar as requeridas mudanças, 
o “Movimento Todos pela Educação”, organização liderada 
por grandes empresários programaram debates virtuais em 
união com o CNE, em que recebeu membros da União dos 
Dirigentes Municipais de Educação (Undime), do Conselho de 
Secretários de Educação (Consed) e do Banco Mundial (BM) 
entre outros. Concomitantemente à publicação de documentos 
pelo Banco Mundial, Unesco e OCDE, o “Movimento Todos 
pela Educação” publicou nota referente ao mesmo assunto, 
visando a difusão da ideia do ensino remoto, e “[...] consolidar 
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na opinião pública, rapidamente, o consenso antes forjado.” 
(Fiera; Evangelista; Flores, 2020).

Durante esse processo, professores e alunos não foram 
inseridos como participantes do debate, não foram ouvidos 
nem ao menos consultados. Durante o ano todo, porém, foram 
divulgadas e popularizadas pelas redes sociais Facebook, Pinte-
rest e WhatsApp imagens com frases afirmativas de que “heróis 
de verdade não usam capa, eles ensinam” e “chamados para 
a batalha sem giz, sem quadro, deram show”, acrescentando 
ainda que “nunca duvide deles, se não tiver ferramentas, eles 
criam”, omitindo que, para ensinar, eles tiveram que investir 
seu próprio dinheiro em aparelhos e internet que suportassem 
arquivos e mensagens. O “show” que deram foi de dentro de 
suas casas, em meio aos filhos e demais familiares que estavam 
na mesma situação, todos ao mesmo tempo. E a criatividade 
para suprir a falta de ferramenta ou mesmo de devolutiva dos 
alunos que não se encontravam em condições de realizar as 
atividades? Muitas vezes à custa de crises de ansiedade e ansio-
líticos para suportar tal situação, tendo em vista que “[...] as 
consequências da pandemia (adoecimento físico e mental) e a 
demanda do trabalho remoto atingiram boa parte dos docentes 
de instituições públicas e privadas [...]” (Menezes; Martilis; 
Mendes, 2020, p. 53).

Entretanto, estes aspectos foram camuflados e se incu-
tiu na sociedade e em vários professores a falácia do “dom de 
ensinar”. Apesar de não ter a obrigatoriedade dos dias letivos 
exigidos por lei, os docentes tiveram todo o seu tempo “[...] 
abarrotados de trabalhos para corrigir, mensagens de e-mails 
e aplicativos, fóruns de ambientes virtuais e outros para dar 
conta.” (Saviani; Galvão, 2020, p. 43).

De acordo com o artigo 24 da LDB, Lei nº 9.394 de 20 
de dezembro de 1996, “a carga horária mínima anual será de 
oitocentas horas para o ensino fundamental e para o ensino 
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médio, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efe-
tivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames 
finais, quando houver” (Brasil, 1996). Esse “efetivo trabalho 
escolar” refere-se a atividades de ensino em modo presencial, 
que numa visão crítica constitui-se no “[...] movimento prática-
teoria-prática por meio do diálogo com os conhecimentos acu-
mulados historicamente” (Ruckstadter; Oliveira; Ruckstadter, 
2020, p. 6), sendo essencial a interação professor-aluno e a 
observação dos avanços e ritmos de aprendizagem de cada um.

Em face do distanciamento social a que as escolas foram 
submetidas para evitar a disseminação da Covid-19, o Governo 
Federal assinou a medida provisória nº 934, de 1º de abril de 
2020, na qual dispensou para o Ensino Fundamental e Médio a 
obrigatoriedade do cumprimento dos 200 dias letivos, embora 
tenha mantido a carga horária de 800 horas (Brasil, 2020a).

Ao buscar adequar-se ao novo “modelo educacional”, 
os sistemas de ensino se depararam com barreiras humanas e 
infraestruturais, recursos escassos e grande parte dos professo-
res inaptos a utilizar a tecnologia exigida para tal função. Não 
obstante a estes entraves, havia a grande e principal dúvida 
de todos os envolvidos no processo educativo: como avaliar a 
aprendizagem à distância? Há aprendizagem de qualidade no 
ensino remoto emergencial? Ou vivenciava-se um movimento 
contínuo e até mesmo desesperador para ambas as partes ao 
enviar atividades online ou mesmo impressas e aguardar seu 
retorno à distância, enquanto alunos e familiares, muitas vezes 
sem suporte adequado, entravam em desespero sem o devido 
auxílio para realizá-las?

Dessa maneira transcorreu o ano letivo de 2020 (e boa 
parte do ano de 2021). O ensino remoto determinou a exclusão 
da grande parte dos estudantes da escola pública, destacou a 
precarização e a intensificação do trabalho docente e princi-
palmente tentou implantar a ideia como “o novo normal” da 
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educação perante a sociedade, enquanto grandes empresas e 
organizações multilaterais garantiam lucros ao oferecer os subsí-
dios necessários para que este formato educacional se efetivasse.

Nunca será demais lembrar que todo avanço do capital 
nas fronteiras de seus padrões de acumulação, implica, 
simultaneamente, na consecução de novas formas de 
expropriação de mais-valor (valorização do valor) e, 
por outro lado, na busca por conformação da força de 
trabalho a essas próprias formas (Seki; Souza; Evan-
gelista, 2019, p.116).

Não obstante um modelo de ensino esvaziado de objetivo 
e conhecimento, há que se destacar o foco dado ao processo 
de avaliação e a forma como proceder nesse processo virtual.

Certamente processos avaliativos fazem parte da rotina 
de trabalho do professor interessado em conhecer o 
nível de apropriação pelos alunos dos conhecimentos 
ensinados, para reorientar suas aulas, para identificar 
onde estão as dificuldades dos alunos, para rever meto-
dologias de trabalho. A avaliação processual e ao fim do 
ano permitem aferir a possibilidade do aluno prosseguir 
seus estudos ou não. Avaliar é preciso. Contudo, nos 
últimos tempos, a reificação da qualidade, tomada como 
valor absoluto nos debates sobre avaliação, parece ter se 
tornado a mola mestra a gerar animosidades no campo 
das políticas públicas e na relação com os professores 
(Shiroma; Evangelista, 2011, p.134).

Sem ter a oportunidade de conhecer a realidade viven-
ciada pelos alunos ao realizar as atividades, sabendo que 
estes, muitas vezes oriundos de famílias pobres, com pais 
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semianalfabetos, não teriam apoio pedagógico em suas casas, os 
professores encontraram-se frente a orientações recebidas pelo 
CNE, destacando “[...] sistema de avaliação realizado a distância 
sob a orientação das redes, escolas e dos professores e, quando 
possível, com a supervisão dos pais acerca do aprendizado dos 
seus filhos [...]” (Brasil, 2020c), direcionando a aprovação em 
massa, tanto nas redes públicas quanto nas particulares, que 
vinham perdendo alunos que cada vez mais migravam para as 
escolas públicas devido às condições financeiras.

Embora seja exaltado o ato heroico de ensinar sob quais-
quer circunstâncias, considerado um “dom” que o professor 
está destinado a executar por “amor”, na mesma medida o 
professor é responsabilizado pelo contexto vivenciado. Entre 
acusações de estar em casa, de férias, incentivadas pelo próprio 
Presidente da República, ao anunciar em sua live semanal no 
Facebook, que precisavam reabrir as escolas e que professo-
res não querem trabalhar e instruir seus alunos (UOL, 2020), 
negando a gravidade da situação, o papel do professor é des-
valorizado e desacreditado na sociedade.

Consequentemente, os impactos negativos desse modelo 
de ensino irão se refletir nas avaliações em larga escala e o 
professor será mais uma vez apontado como cerne do processo 
educativo, que não soube cumprir o seu “papel”. De acordo 
com a meta 7 do PNE, o país deverá “[...] atingir, até 2021, as 
seguintes médias nacionais para o Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb): 6,0 para os anos iniciais do ensino 
fundamental (EF); 5,5 para os anos finais do ensino fundamen-
tal; e 5,2 para o ensino médio (EM)” (Brasil, 2014), tendo sido 
reelaborado o Saeb no contexto da pandemia, para ser aplicado 
em todas as turmas em 2021, causando um estranhamento, pois 
o ensino/aprendizagem não se consolidou de forma remota 
para a maioria dos alunos da rede pública oriundos de classes 
menos abastadas. Esse modelo remoto, imposto à educação no 
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ano de 2020, por suas implicações e consequências, deveria 
ser motivo para anular e não ampliar as futuras avaliações 
em larga escala. Sendo assim, qual o objetivo de mensurar a 
qualidade da educação efetuada nos moldes de um ensino que 
não se consolidou?

Os organismos internacionais, ao tomarem a frente das 
orientações para a educação remota realizando seminários, ela-
borando documentos e discutindo o futuro do ensino durante 
a pandemia, impõem sua ideologia de forma que apresentam 
soluções para os problemas e as divulgam como as melhores 
alternativas para a classe trabalhadora não ficar “para trás”.

O Estado do Paraná, por meio da Resolução nº 
1.522/2020 estabeleceu a oferta de atividades não presenciais 
em todas as modalidades, definindo em seu Art. 3º:

As atividades escolares não presenciais são aquelas utili-
zadas pelo professor da turma ou pelo componente cur-
ricular destinadas à interação com o estudante por meio 
de orientações impressas, estudos dirigidos, quizzes, 
plataformas virtuais, correio eletrônico, redes sociais, 
chats, fóruns, diário eletrônico, videoaulas, audiocha-
madas, videochamadas, materiais impressos e outras 
assemelhadas (SEED, 2020).

De acordo com o Art. 5º, as atividades não presenciais 
seriam ofertadas pelas instituições de ensino, sob responsabili-
dade do professor, porém sem estar no mesmo espaço físico que 
o aluno. Os professores e instituições deveriam adotar meto-
dologias utilizando recursos tecnológicos que seriam utilizados 
pelos alunos em equipamentos particulares, emprestados pela 
instituição ou públicos. Estas atividades estariam vinculadas 
ao controle de frequência do estudante e seriam utilizadas para 
sua avaliação.
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O acesso às aulas virtuais foi disponibilizado por meio do 
“Aplicativo Aula Paraná” sem custos de internet. Porém nem 
todos os alunos possuíam estrutura física e tecnológica neces-
sárias para acompanhar as aulas. Muitos estudantes da zona 
rural não conseguiam acesso à internet, sendo prejudicados e 
os pais tiveram que utilizar o auxílio emergencial para subsidiar 
a aprendizagem dos filhos (Torres, 2020).

No entanto, tentou-se difundir uma ideia de meritocracia, 
ressaltando casos individuais que serviriam como exemplo. 
Não obstante, as diversas situações de efetiva desigualdade 
das condições de aprendizagem de alunos com baixa renda, 
foram divulgados pela mídia casos de alunos que se colocavam 
em situações extremas para participar das aulas e não perder 
conteúdo, como o de um garoto, morador da zona rural no Sul 
do Paraná, que o pai montou uma cabana no meio do pasto 
para ele assistir aula, pois era o único lugar que havia sinal de 
internet (Brodbeck, 2020). Da mesma forma, uma menina que 
utilizava a internet dos vizinhos de sítio, tendo para isso que 
andar um longo caminho. A reportagem enfatizou sua paixão 
pela educação e destacou que a menina de 10 anos não media 
esforços para aprender (RPC, 2020).

Ao incentivar e orientar para o uso da tecnologia, os Orga-
nismos Internacionais e o empresariado não se preocuparam 
com as desigualdades sociais e financeiras que grande parte 
da população a que seriam ofertadas está inserida, haja vista 
que o fator socioeconômico “[...] continua a ser determinante 
no quadro da distribuição das oportunidades educacionais” 
(Vieira, 2019, p. 751). A participação do “Movimento Todos 
Pela Educação” nesse processo, com o discurso de que a edu-
cação não poderia sofrer atrasos, visava garantir a utilização 
dos meios virtuais que seriam oferecidos às redes públicas para 
viabilizar seus interesses.
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Muitas notícias exaltaram a “vontade de aprender”, o 
“empenho” e a “dedicação” dos alunos e professores para vencer 
as barreiras que estão sendo enfrentadas durante a pandemia 
(RPC, 2020), reforçando na sociedade a ideia da meritocracia, 
subjugando a responsabilidade do sucesso escolar ao trabalho 
do professor e apenas à vontade do aluno, sem levar em conta 
os fatores externos, principalmente econômicos.

O Art. 7º da Resolução nº 1.522/2020 assegurou a 
transmissão de videoaulas em canais de TV aberta e a dispo-
nibilização dos materiais das aulas no Google Classroom com 
possibilidade de interação com os professores em tempo real. 
Posteriormente, por conta da dificuldade de acesso às videoau-
las foram disponibilizadas também em canal do YouTube, o que 
não fez diferença para aqueles que não tinham acesso à internet. 
Nestes casos, a escola imprimiu atividades e os pais as retira-
vam a cada quinze dias, entregando as que os alunos haviam 
feito. Entretanto, sem auxílio familiar, vivendo precariamente 
devido à crise financeira em que o país estava inserido, a casa 
dificilmente constituiu-se um ambiente de aprendizagem.

Devido ao distanciamento social necessário, diversas 
empresas e comércios fecharam e muitas pessoas perderam o 
emprego. Com isso, logo no início das aulas em formato remoto, 
houve um aumento de 88,2% nas transferências de alunos 
que saíram das escolas particulares e matricularam-se na rede 
pública paranaense. A SEED chegou a criar uma ferramenta de 
matrículas virtual para facilitar o processo (Ritz, 2020).

As ideias debatidas pelos membros das instituições inter-
nacionais e do empresariado colocavam-se em prática e, com 
isso, a educação, mesmo em meio a uma pandemia, tornava-se 
uma opção extremamente rentável a estas organizações. Diver-
sos estados brasileiros contrataram, com recursos públicos, 
serviços do Google e de canais de televisão, sem que todos 



52

pudessem utilizá-los, tendo em vista os entraves tecnológicos 
e financeiros das famílias no contexto de crise.

No Paraná, os professores da Rede Estadual de Educação 
gravarão as aulas e elas, após serem transmitidas em 
canais de televisão pagos pelo governo, serão armaze-
nadas no Google for education. Rio de Janeiro, Paraná e 
São Paulo divulgaram a possibilidade de firmar contrato 
com a “Claro, Vivo, Oi e Tim”. (...) A plataforma Google 
Classroom dobrou o número de usuários mundiais no 
último mês e chegou a mais de 100 milhões em decor-
rência da Covid-19 (Souza: Evangelista, 2020, p. 7).

Ao apresentar estas alternativas como viáveis, passa-se 
a ideia de que ao utilizá-las, os impactos negativos seriam 
abrandados e a disparidade entre as classes sociais, no que diz 
respeito à aprendizagem, não seria tão evidente. Quanto à ava-
liação, em consonância com o Art. 16, inciso IV, os professores 
deveriam atribuir notas às atividades realizadas pelos alunos 
de forma impressa e por meio do Google Classroom, Contudo, 
sem ter o mínimo de contato com os alunos, ou ainda que hou-
vesse interação online, não havia como avaliar um processo de 
aprendizagem. Nesse contexto, o trabalho do professor ficou 
ainda mais precarizado.

O Sistema Municipal de Educação de Jacarezinho e 
as orientações para atividades educativas durante a 
pandemia

Com a chegada da pandemia e a necessidade do distan-
ciamento social, os pequenos municípios que tinham sistema 
próprio de ensino encontraram-se numa situação caótica, com 
falta de recursos, totalmente à mercê dos dirigentes em seu 
último ano de mandato, pois se tratava de ano eleitoral. Sem 
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condições de utilizar recursos virtuais, foram impressas ativida-
des que os pais retiravam a cada 15 dias na escola, devolvendo 
as anteriores. Entretanto, esses alunos não tinham orientação 
nenhuma para a realização das atividades, salvo alguns casos, 
nos quais os professores criaram grupos no WhatsApp e man-
tinham contato com poucos que procuravam auxílio. Neste 
contexto de crise, “[...] é perverso imaginar que, sem renda, 
vivendo o estresse, o sofrimento, a dor, a humilhação de sequer 
lograr alimentos, as famílias tenham condições de assegurar, 
privadamente, espaços e tempos adequados à aprendizagem” 
(Colemarx, 2020, p. 7).

O município de Jacarezinho, situado na região norte do 
Estado do Paraná, iniciou o processo de municipalização no 
final do ano de 1998 com a Lei nº 1.354, de 07 de dezembro 
de 1998, que “cria o Conselho Municipal de Educação, res-
ponsável pela política municipal de educação”, substituída, 
posteriormente, pela Lei nº 1.783, de 28 de junho de 2007, 
que dispunha sobre a instituição do Conselho Municipal de 
Educação do município de Jacarezinho e outras providências. 
O Sistema Municipal de Educação de Jacarezinho - PR foi final-
mente instituído pela Lei nº 1.958, de 08 de setembro de 
2008, uma década depois.

Durante o período emergencial, de aulas remotas do ano 
letivo de 2020 no município de Jacarezinho - PR, conforme 
as orientações da Instrução Normativa 02 de 14 de abril 
de 2020, as atividades foram elaboradas pelos professores e 
enviadas para as escolas realizarem a impressão, e aos res-
ponsáveis pelos alunos da Educação Infantil e anos iniciais do 
Ensino Fundamental, atendidos pela rede municipal, caberia a 
retirada a cada 15 dias, devolvendo-as realizadas. As instruções 
sobre a realização das atividades e demais recados pertinen-
tes à aprendizagem deveriam ser definidos pelos respectivos 
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professores. Quanto ao conteúdo, o item 4 da Instrução Nor-
mativa 02/2020 recomenda:

Atividades Escolares: tem o objetivo de interação 
social do aluno e, por serem ofertadas fora do ambiente 
escolar não poderão ser explorados conteúdos novos, 
onde as mesmas deverão estar no nível educacional/ano 
que se encontra o aluno, serem adaptadas aos alunos 
conforme suas necessidades, reforçar os conteúdos já 
trabalhados, envolver leitura, escrita e raciocínio lógico, 
incentivar a criatividade da criança, solidarie-
dade, respeito e cuidado com o outro. As ativi-
dades deverão ser legíveis e formuladas com atenção e 
responsabilidade pertinentes ao profissional em educa-
ção (Jacarezinho, 2020).

Essas instruções coadunam com as orientações propos-
tas nos debates e documentos formulados pelos organismos 
internacionais e pelo empresariado que orientaram o docu-
mento regulatório da Medida Provisória nº 934. Em evento 
digital, realizado para discutir tal documento, a representante 
do “Movimento Todos Pela Educação”, Priscila Cruz, pensando 
no retorno presencial que evidentemente acarretaria prejuízos 
para os alunos das camadas populares, indicou que as ativida-
des remotas fossem elaboradas como reforço do aprendizado. 
Dessa forma, ao retornar, propôs que se fizesse uma avalia-
ção diagnóstica da aprendizagem de cada estudante a fim de 
identificar o nível em que se encontra, tentando mais uma vez 
firmar na sociedade o conceito de “[...] que o processo educativo 
está restrito à aprendizagem, esvaziando seu caráter de relação 
social que envolve instituições, o trabalho dos profissionais da 
educação e o protagonismo estudantil” (Colemarx, 2020, p. 15).
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Em relação à avaliação dos alunos no âmbito municipal, 
a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes de 
Jacarezinho - PR, por meio da Instrução Normativa nº 
18/2020, orientou os critérios e procedimentos para avaliar os 
alunos de 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, considerando, 
em seu Art. 3º, as atividades realizadas pelos alunos e entregues 
aos professores como instrumentos para avaliação e promoção 
do aluno para a etapa seguinte.

A Instrução Normativa 18/2020 destaca ainda, em 
seu Art. 5º, o dever do professor informar para a coordenação 
pedagógica o nome dos alunos que estão realizando tais ati-
vidades (buscando e devolvendo dentro dos prazos) para que 
sejam tomadas providências, designadas como “Busca Ativa”, 
formando uma “rede de proteção em prol do aluno”.

No Art. 6º, inciso I, determina-se que a avaliação seja 
“realizada de forma processual, somativa e diagnóstica” e, 
complementando, no Inciso III, orienta a “avaliar cada aluno 
de acordo com seu desenvolvimento global, características e 
necessidades individuais e dos desafios que levam à exclusão 
tecnológica”. A avaliação, como um processo de reelaboração 
do planejamento para a superação das dificuldades, torna-se 
impossível nesse contexto remoto, sem a possibilidade de um 
acompanhamento individual da aprendizagem.

Verifica-se, mais uma vez, a influência das diretrizes 
internacionais nas orientações quanto à retenção dos alunos 
no município. O Art. 9º determina que aconteça apenas em 
casos excepcionais, após minuciosa análise da situação e do 
desempenho do aluno, comprovando por meio de relatório, que 
indique se as atividades foram retiradas e devolvidas na escola 
e se foram realizadas. Junto ao relatório, também deveriam ser 
anexados os documentos referentes às ações da escola, com-
provando que todos os meios, possibilidades e instrumentos 
foram esgotados em prol de garantir a aprendizagem do aluno.
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Ao analisar as diretrizes encaminhadas pelo Estado do 
Paraná e município de Jacarezinho, percebe-se que, assim como 
o resto do país, guiavam-se pelas orientações dos Organismos 
Internacionais, atendendo aos interesses do capital. Observa-se 
a partir dessas orientações e da realidade social e econômica 
na qual o país está inserido que, de maneira geral,

[...] as condições mínimas não foram preenchidas para a 
grande maioria dos alunos e também para uma parcela 
significativa dos professores, que, no mais das vezes, aca-
baram arcando com os custos e prejuízos de saúde física 
e mental decorrentes da intensificação e precarização do 
trabalho (Saviani; Galvão, 2021, p. 39).

Ao submeter os professores a condições precárias de 
trabalho, numa realidade (virtual) que não é a sua e sequer 
tem formação necessária para atuar, “[...] instrumentaliza-se 
a docência, rebaixando-a naquilo que tem de mais perigosa ao 
capital: a mediação da cultura e a contradição inscrita em seu 
trabalho de lidar necessariamente com modos de compreender 
o mundo” (Seki; Souza; Evangelista, p.109).

Com a reformulação do novo Saeb, previsto para ser apli-
cado anualmente a partir de 2021, percebe-se o foco de uma 
educação pautada por resultados e não pela qualidade.

[...] cresce a preocupação em torno das avaliações como 
forma de mensurar a qualidade do ensino, através de 
dados quantitativos. Estes não abrangem as peculiari-
dades e individualidades dos alunos e em contrapartida 
incentivam a competição desde o início da escolarização. 
Por consequência, perde-se no caminho o sentido da 
avaliação escolar que deve ser pautada nos objetivos do 
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Projeto Político Pedagógico da escola e contemplar suas 
necessidades (Ruckstadter; Lopes, 2020, p. 291).

O grande número de matrículas na rede pública recebidas 
no ano de 2020 de alunos oriundos de escolas particulares e a 
orientação das redes para “evitar reprovações” garantem 50% 
dos resultados do Ideb em 2021, uma vez que seu cálculo con-
sidera o índice de aprovação obtido no Censo Escolar realizado 
anualmente e as médias de desempenho nos exames aplicados 
pelo Inep. Conforme as orientações para que não fossem traba-
lhados conteúdos novos e que o modelo emergencial de ensino 
remoto transcorresse como um reforço da aprendizagem, cabe 
aguardar o nível de dificuldade exigido na próxima avaliação em 
larga escala aplicada pelo Governo Federal, a fim de verificar se 
a Meta 7 será atingida em todos os níveis de ensino.

Considerações Finais
Embora o ensino emergencial remoto tenha sido ampla-

mente divulgado como forma de substituir o ensino presen-
cial e amenizar as perdas educacionais aos estudantes que não 
puderam ter acesso à escola durante a grave crise sanitária que 
atravessamos, professores e alunos seguiram nas incertezas de 
um processo educacional que possivelmente não se consolidou, 
em especial para as classes mais pobres.

Muitos dos alunos das escolas públicas tiveram dificul-
dade para acessar os conteúdos no modelo de ensino remoto 
emergencial, seja por falta de aparelhos tecnológicos, acesso à 
internet, dificuldade de aprendizagem ou meio propício para 
aprender. Com os professores não foi diferente, visto que a 
classe recebe baixa remuneração, nem sempre conseguindo 
dispor dos melhores equipamentos e velocidade de dados 
para acompanhar a evolução tecnológica, ficando obsoletos a 
essa realidade, além de trabalhar em casa, em meio aos outros 
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membros da família, aos afazeres domésticos e às pressões 
sofridas pelo sistema.

Desse modo, continuamos à mercê dos interesses do 
capital, da formação para o trabalho e da exclusão de classes 
nas quais a renda financeira dita as regras das oportunidades. 
Sendo assim, urge a necessidade do debate sobre os objetivos 
da avaliação da aprendizagem, que seja contextual, diagnóstica, 
reorientando as ações do professor em prol de uma educação 
de qualidade, sem estar acoplada a índices quantitativos, sobre-
tudo em um momento tão atípico como este em que vivemos.
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FORMAÇÃO DOCENTE E FUNÇÃO SOCIAL  
DA ESCOLA

Luiz Antonio de Oliveira
Daniela Rodrigues Martelini Rahuam

Considerações Iniciais
Este capítulo é um recorte da pesquisa A Coordena-

ção Pedagógica e a Formação Continuada: análises 
e contribuições à luz da Pedagogia Histórico-Crítica, 
na linha de pesquisa Educação Básica: gestão e planejamento, 
do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade 
Estadual do Norte do Paraná (PPEd/UENP), Campus de Jaca-
rezinho. Desse modo, investigamos a função social da escola 
na interface entre Estado e sociedade, pois nela se processa a 
luta de classes.

O propósito do estudo é a investigação da função social 
da escola na perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica, que 
defende o primado do conhecimento científico na formação 
docente escolar. O interesse justifica-se pelas tendências pós-
-modernas em definir a função social alijada de sua função 
principal: o trabalho com os conhecimentos de forma siste-
matizada e científica. Ao propor a função social da escola na 
perspectiva da teoria pedagógica histórico-crítica defende-se 
a emancipação humana no sentido do materialismo marxiano 
de promover no sujeito o domínio do que o dominante domina. 
Entendemos que este domina o Estado, entre outros motivos, 
por controlar o conteúdo sistematizado.

A escola é um lugar marcado pela diversidade de pessoas 
que ali convivem, e, ao discutir sua função social, é inevitável 
pensar nos elementos culturais presentes de diferentes formas 
em seu interior, bem como em sua função como instituição do 
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Estado, estando a ele ligada, o que lhe impõe seguir normas e 
propostas estabelecidas.

A Constituição Federal(1988) define, no artigo 205, que 
“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988, s/p)

Outros importantes princípios, definidos na Constitui-
ção Federal e explicitados na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDBN 9394/1996), destacam que 
a igualdade de condições de acesso e permanência na escola 
também é um direito que deve ser garantido a todos. Tais arti-
gos destacam um aspecto central da função social da escola: 
a democratização do conhecimento. Cabe à escola propiciar a 
todos os que a ela tiverem acesso os instrumentos necessários 
à aquisição do saber sistematizado, pois a apropriação desse 
saber é o que justifica sua existência, na perspectiva do presente 
capítulo. É, portanto, por meio da mediação da escola que se 
passa do saber espontâneo ao saber sistematizado. Oliveira, 
Oliveira e Santos (2013, p. 10) explicam que a mediação “é 
expressa por fenômenos, ou ainda, o conjunto destes, que a 
constitui formando uma teia de relações contraditórias, as 
dispondo de forma sobrepostas permanecendo estritamente 
ligadas historicamente”.

Dessa forma, a mediação se materializa pela instrumen-
tação, sendo esta entendida como a apropriação dos instru-
mentos teóricos e práticos necessários ao equacionamento 
dos problemas detectados na prática social. “Pela mediação 
dos instrumentos teóricos e práticos devidamente apropriados 
manifesta-se o momento da expressão elaborada da nova forma 
de entendimento da prática social a que se ascendeu” (Saviani, 
2019, p. 179). Contextualizar a categoria da mediação como 
processo metodológico para a realização da pesquisa social é 
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não perder de vista que a construção do conhecimento é guiada 
pela lógica dialética. Nesse contexto, o sujeito que pesquisa está 
intrinsecamente incluído na sociedade e nas práticas sociais 
nas quais estão inseridos os objetos de sua pesquisa, isto é, o 
sujeito não está fora da ação e agindo distante dela.

Assim, impõe-se, neste capítulo, a busca pela expressão 
teórico-conceitual da Pedagogia Histórico-Crítica que contem-
ple os principais aspectos de uma teoria pedagógica revolucio-
nária. Saviani afirma que se trata de uma teoria em construção e 
essa construção tem se dado de forma coletiva, por um número 
crescente de pesquisadores. Destacamos aqui a expressão dessa 
construção coletiva a partir de alguns dados referentes ao vasto 
e complexo repertório de produções acadêmicas e publicações 
de livros sobre a Pedagogia Histórico-Crítica.

Utilizamos a palavra-chave “histórico-crítica” e obtive-
mos algumas obras, das quais realizamos a leitura do 
resumo e do sumário do livro, constatando se o mesmo 
guardava relações com a pedagogia histórico-crítica. 
Desta forma chegamos às relações entre os autores 
inicialmente encontrados e os que elaboraram outros 
estudos relacionados ao tema. Levantamos um total de 
43 livros, sendo 22 deles com relação direta à pedago-
gia histórico-crítica, e 21 de contribuições indiretas. É 
possível constatar o grande número de estudiosos que 
vêm somando esforços para o desenvolvimento da teo-
ria, nos permitindo ilustrar, enquanto uma amostra, o 
universo de publicações em formato de livro que vem 
contribuindo para o desenvolvimento da pedagogia his-
tórico-crítica (Gama; Marsiglia, 2018, p. 25).
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Perante os dados expostos, reiteramos a importância de 
considerar a construção coletiva da análise e proposição do 
processo de compreensão de sua implantação.

O surgimento da escola e sua função social
A escola é uma instituição que foi se transformando ao 

longo da história em cada sociedade, pois cada tempo perpassa 
e é perpassado pelo seu modelo escolar, de acordo com a sua 
realidade histórica. No atual momento histórico, a reflexão sobre 
o tipo de homem demandado pela sociedade da modernidade 
capitalista, em várias expressões, apresenta questões cruciais 
para a educação e para o papel a ser desempenhado pela escola. 
Nesse sentido, uma é a definição da função social da escola para 
os grupos pertencentes ao segmento burguês e outra para os 
segmentos proletários, ao longo dos períodos do capitalismo.

O processo de reorganização da sociedade moderna, no 
contexto da industrialização em franca expansão, promoveu 
mudanças no sistema educacional. As escolas passaram a ter 
espaços próprios, foram estruturados programas, com sepa-
ração por idades, avaliação de desempenho e a orientação do 
desenvolvimento individual do aluno, tal qual conhecemos 
hoje. Saviani (2014) relata que o

[...] processo de industrialização e urbanização, comple-
tando o ciclo da substituição de importações ao impulso 
do nacionalismo desenvolvimentista e do lema jusce-
lenista “cinquenta anos em cinco”. Esse clima desen-
volvimentista atiçou o apetite pelas verbas públicas 
destinadas à educação, deflagrando o conflito escola 
particular-escola pública cujos debates, contudo, passa-
ram ao largo do projeto de desenvolvimento econômico 
que estava em curso no país. (p. 165)
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Segundo o autor, a educação passou a ser entendida como 
algo decisivo para o desenvolvimento econômico. Toda essa 
mudança teve como objetivo a maximização do processo de 
ensino-aprendizagem, dentro de uma filosofia caracteristica-
mente fabril que impunha, definitivamente, uma separação 
entre juventude/adolescência e infância, sendo que a escola-
rização nessas duas faixas etárias passou à obrigatoriedade.

Saviani (2014) esclarece que a divergência entre educação 
e produção social teve uma tendência a modificar-se a partir da 
década de 1960 com a teoria do capital humano, que passou a 
compreender a educação como algo decisivo para o desenvol-
vimento econômico. O autor assinala que

Não obstante essa mudança de foco que permitiu real-
çar o “valor econômico da educação”, manteve-se a 
dicotomia entre a “ordem econômica” e a “ordem social” 
na qual se inclui a educação, como fica evidenciado 
no arcabouço jurídico desde da Constituição Federal, 
passa pelas leis ordinárias e chega às determinações 
mais específicas das normatizações políticas, o que se 
expressa na distinção entre as políticas econômicas 
e as políticas sociais, também chamadas de políticas 
públicas (Saviani, 2014, p. 166).

Isso significa que o projeto de desenvolvimento do país 
conduz as proposições ora de governo, ora de Estado para a 
educação. Não se trata de novidade na sociedade moderna que 
o ensino escolar esteja a reboque do processo produtivo. Saviani 
(2014, p. 166) esclarece que “[...] nas atuais circunstâncias, se 
expressam dominantemente como demanda do mercado”. Esse 
período apresentou avanços no aprofundamento dos meca-
nismos legais, vinculando a educação a objetivos instituciona-
lizados, procurando atingir um determinado tipo de homem 
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e um tipo de sociedade, de acordo com o perfil político e/ou 
econômico, e/ou religioso das classes/grupos governamentais 
dominantes em cada país. Podemos verificar que os conceitos 
de escola passaram por transformações até adquirir os contor-
nos que conhecemos hoje.

Para reconstituir a história da escolaridade atual pre-
cisamos entender o modo dominante de pensá-la e também 
os aspectos fundamentais da realidade social na qual ela se 
projetou. É inevitável compreender o advento das sociedades 
industriais capitalistas, a essência do modo de produção capita-
lista e as ideias produzidas em seu âmbito, bem como a natureza 
das concepções dominantes numa sociedade de classes.

No bojo de todas essas transformações, o movimento 
escolanovista ganha força. Saviani (2009, p. 6) explica que 
as críticas surgidas desde o final do século XIX em relação à 
pedagogia tradicional foram dando origem à outra teoria da 
educação, que mantinha a crença no poder da escola e em sua 
função de “equalização social”. Mantinha-se em pé, portanto, 
a esperança de que era possível corrigir a distorção expressa 
no fenômeno da marginalidade, por intermédio da escola; se a 
escola não vinha cumprindo essa função era porque o modelo 
implantado – no caso, a Escola Tradicional – era inadequado. 
O movimento de implantar uma pedagogia nova começou, em 
princípio, com experiências mais restritas, mas depois foi se 
generalizando no âmbito dos sistemas escolares.

Saviani (2009) comenta que o escolanovismo não con-
seguiu alterar significativamente o panorama organizacional 
dos sistemas escolares. Uma das razões eram os custos muito 
mais elevados do que os da Escola Tradicional. Com isso, a 
Escola Nova organizou-se basicamente de forma experimental 
e ficou limitada a pequenos grupos de elite. Apesar disso, o 
ideário escolanovista penetrou na cabeça de muitos educadores, 
acabando por gerar consequências nas amplas redes escolares 
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oficiais organizadas, até então, num modelo tradicional. No 
entanto, as consequências disso foram mais negativas que posi-
tivas. Houve um afrouxamento da disciplina e a despreocupação 
com a transmissão de conhecimentos. Além disso, a absorção 
do escolanovismo pelos professores acabou por rebaixar o nível 
de ensino destinado às camadas mais populares, para as quais 
muito frequentemente tem-se na escola o único meio de acesso 
ao conhecimento elaborado. Em contrapartida, a Escola Nova, 
aprimorou a qualidade do ensino oferecido às elites.

Ao findar a primeira metade do século XX, o escolano-
vismo apresentava sinais de exaustão e as esperanças de que 
ocorreriam reformas na escola foram frustradas, o que levou a 
um sentimento de desilusão nos meios educacionais. Ao mesmo 
tempo em que aumentava a preocupação com os métodos peda-
gógicos presentes no escolanovismo, houve, então, o surgimento 
de uma nova teoria educacional: a pedagogia tecnicista. O trecho 
abaixo reitera a tendência que se esboçou na área educacional 
com o advento do que Saviani (2009, p. 11) chamou de pedagogia 
tecnicista: “[...] essa pedagogia advoga a reorganização do pro-
cesso educativo de maneira a torná-lo objetivo e operacional”.

Saviani (2009) lembra que nessa teoria pedagógica a 
marginalidade não está ligada à ignorância, como na Escola 
Tradicional, nem à rejeição, como na Escola Nova. Margina-
lizado será o ineficiente e o improdutivo. Nessa perspectiva, 
a educação contribuiria para o aumento da produtividade na 
sociedade e, desse modo, ela estaria cumprindo sua função 
à medida que formar indivíduos eficientes e aptos a dar sua 
parcela de contribuição para o aumento da produtividade. À 
educação cabia a função de proporcionar um treinamento efi-
ciente para a execução das várias tarefas demandadas pelo 
sistema social. A educação era concebida como “[...] um sub-
sistema, cujo funcionamento eficaz é essencial ao equilíbrio do 
sistema social de que faz parte” (Saviani, 2009, p. 13). O autor 
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também lembra que foi nessa mesma época que ocorreu uma 
reorganização das escolas, que passaram por um crescente 
processo de burocratização:

Na verdade, a pedagogia tecnicista, ao ensaiar transpor 
para a escola a forma de funcionamento fabril, perdeu 
de vista a especificidade da educação, ignorando que 
a articulação entre escola e processo produtivo se dá 
de modo indireto e por meio de complexas mediações 
(Saviani, 2009, p. 13).

A pedagogia tecnicista, aliada às influências da concepção 
tradicional e do escolanovismo, acabou por contribuir para 
aumentar o caos no campo educativo “[...] gerando tal nível de 
descontinuidade, de heterogeneidade e de fragmentação, que 
praticamente inviabiliza o trabalho pedagógico” (Saviani, 2009, 
p. 13). Tudo isso contribuiu para agravar o problema da mar-
ginalidade: “[...] o conteúdo do ensino tornou-se ainda mais 
rarefeito e a relativa ampliação das vagas tornou-se irrelevante 
em face dos altos índices de evasão e repetência” (Saviani, 
2009, p. 14). Desse modo, as teorias crítico-reprodutivistas 
ganharam espaço.

Saviani (2007, p. 156) chama a atenção para o fato de que 
a escola, desde a Antiguidade, “[...] foi-se depurando, comple-
xificando e alargando-se até atingir, na contemporaneidade, a 
condição de forma principal e dominante de educação, conver-
tendo-se em parâmetro e referência para aferir todas as demais 
formas de educação”. O modo de produção capitalista provocou 
decisivas mudanças e colocou no papel central o protagonismo 
do Estado, conforme podemos verificar no excerto que segue:

Conclui-se, portanto, que o desenvolvimento da socie-
dade de classes, especificamente nas formas mais 
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escravista e feudal, consumou a separação entre educa-
ção e trabalho. No entanto, não se pode perder de vista 
que isso só foi possível a partir da própria determinação 
do processo de trabalho. Com efeito, é o modo como se 
organiza o processo de produção – portanto, a maneira 
como os homens produzem os seus meios de vida – que 
permitiu a organização da escola como um espaço sepa-
rado da produção. Logo, a separação também é uma 
forma de relação, ou seja: nas sociedades de classes 
a relação entre trabalho e educação tende a manifes-
tar-se na forma da separação entre escola e produção 
(Saviani, 2007, p. 157).

Destarte, a sociedade moderna está fundamentada na 
produção capitalista – que é dividida em classes com interesses 
antagônicos – e isso repercute na escola, que é uma institui-
ção determinada socialmente demarcada pelas contradições 
de interesses e projetos que caracterizam a sociedade. Desse 
modo, ela acaba assumindo a função de servir o capital. Assim, a 
função social da escola se caracteriza em um processo opressor 
e de reprodução.

No entanto, sabemos que a escola não é um espaço neu-
tro, nem de pura transmissão do conhecimento. É um espaço 
complexo, multifacetado que lida com problemas e demandas 
sociais, e que, apesar de ser um instrumento de reprodução das 
relações na sociedade capitalista, pode superar essa função que 
a ela é imposta e se constituir como um lugar que favorece a 
crítica, a ruptura e a transformação.

A escola deve seguir superar o status quo, resgatar o 
conhecimento historicamente acumulado e possibilitar o acesso 
dos indivíduos a esse conhecimento. Esses são pontos nos quais 
a escola deve investir para exercer sua função educativa: for-
mar um cidadão que seja conhecedor de sua situação, capaz de 
intervir, transformando-a. Uma educação rumo ao socialismo.
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Função social da escola a partir da Pedagogia  
Histórico-Crítica

O termo Pedagogia Histórico-Crítica foi criado por Saviani 
em 1978. Refere-se a uma perspectiva pedagógica que surge 
num contexto de busca por saídas teóricas que superassem os 
limites apresentados pelas teorias crítico-reprodutivistas. É uma 
perspectiva pedagógica que “se diferencia no bojo das concepções 
críticas; ela diferencia-se da visão crítico-reprodutivista, uma 
vez que procura articular um tipo de orientação pedagógica que 
seja crítica sem ser reprodutivista” (Saviani, 2013, p. 57). Ade-
mais, assume um compromisso explícito com a transformação 
da sociedade, com a luta por uma sociedade socialista:

Em relação à opção política assumida por nós, é bom 
lembrar que na pedagogia histórico-crítica a questão 
educacional é sempre referida ao problema do desen-
volvimento social e das classes. A vinculação entre inte-
resses populares e educação é explícita. Os defensores 
da proposta desejam a transformação da sociedade. Se 
este marco não está presente, não é da pedagogia histó-
rico-crítica que se trata (Saviani, 2013, p. 72).

Essa teoria assume a revolução como possibilidade his-
tórica e coloca a escola a serviço dessa possibilidade. É sabido, 
pelos defensores dessa pedagogia, que o ideal de educação para 
a formação do homem omnilateral, para o pleno desenvolvi-
mento das máximas potencialidades de todos os indivíduos e 
para a consecução de uma vida plena só será concretizado numa 
sociedade sem classes. Contudo, ao projetar essa sociedade e ao 
colocá-la como possibilidade, tem-se na educação o potencial 
para a constituição de indivíduos que se coloquem a serviço 
desse projeto.
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Quanto à omnilateralidade, Duarte (2016) afirma que a 
formação humana em uma futura sociedade comunista é a refe-
rência para pensar a educação numa perspectiva da Pedagogia 
Histórico-Crítica. Nesse sentido, destacam-se três aspectos da 
vida na sociedade comunista que estão diretamente ligados 
ao tema da formação omnilateral dos seres humanos: a indi-
vidualidade livre e universal, a auto-atividade como atividade 
repleta de sentido e as relações humanas plenas de conteúdo. 
Não utiliza como referência as experiências socialistas exis-
tentes ao longo da história, uma vez que essas não chegaram 
ao comunismo. Sobre esse pensamento, o autor nos aponta:

Essa sociedade comunista, que ainda não foi alcançada, 
expressa as maiores possibilidades, geradas pelas pró-
prias contradições da sociedade capitalista, de constru-
ção de uma sociedade na qual o gênero humano possa 
tornar efetivas todas suas potencialidades de desenvol-
vimento livre e universal e, ao mesmo tempo, a vida de 
todos os indivíduos situe-se no mesmo plano de univer-
salidade e liberdade. É uma sociedade possível para o 
futuro da humanidade, mas, para chegarmos a ela, será 
necessária uma transformação revolucionária que supere 
o capitalismo e avance em direção ao socialismo, como 
uma fase de transição para o comunismo. Essa fase de 
transição será necessária, pois a luta de classes e as muitas 
formas de alienação das atividades e da vida humana não 
serão superadas do dia para a noite (Duarte, 2016, p. 102).

Os educadores, nesse sentido, empenhados na transfor-
mação social, têm na Pedagogia Histórico-Crítica um aporte 
para a consecução de seus ideais. Essa teoria se configura em 
uma pedagogia marxista, que visa a transformação social, que 
faz a crítica à educação burguesa e que se desenvolve com o 
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propósito de uma formação política dos indivíduos (alunos, 
alunas, professores e professoras) para a luta revolucionária. 
Ela desponta como uma proposta de ensino revolucionária: 
assume a revolução como possibilidade histórica, reconhece 
a educação em seu potencial de contribuir para a revolução e 
assume um compromisso político com a transformação social.

Duarte e Saviani (2015, p. 9) afirmam, ainda, que “o domí-
nio do conhecimento é uma das armas que a classe dominante 
emprega para neutralizar as ações potencialmente revolucio-
nárias.” Para os autores, “a luta pela escola pública coincide 
com a luta pelo socialismo” (Duarte; Saviani, 2015, p. 2), uma 
vez que cumpra, de fato, seu papel, garantirá a socialização dos 
conhecimentos construídos historicamente pelos homens na 
produção das condições materiais de vida e constituintes dos 
meios de produção.

Saviani (2018) apresenta a Pedagogia Histórico-Crítica 
como possibilidade de superação das pedagogias crítico-re-
produtivistas. Estas últimas são listadas a seguir: Teoria do 
sistema de ensino como violência simbólica; Teoria da escola 
como aparelho ideológico do Estado e Teoria da escola dua-
lista. Embora cumpram um importante papel ao apresentar 
um caráter crítico, levando em conta os determinantes sociais 
da educação, são pessimistas e deterministas, uma vez que não 
vislumbram possibilidade alguma de que a escola contribua 
para a transformação social, servindo apenas à reprodução das 
relações sociais vigentes. Para as teorias crítico-reprodutivistas, 
a escola, na sociedade capitalista, não terá outras funções que 
não sejam a reprodução dos interesses do capital e a manuten-
ção das desigualdades e dos interesses hegemônicos.

Essas teorias são críticas, pois orientam a compreensão da 
educação considerando seus condicionantes sociais. Há a per-
cepção da dependência da educação em relação à sociedade, mas 
não há uma proposta pedagógica. Empenham-se, portanto, tão 
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somente em explicar o mecanismo de funcionamento da escola 
tal como ela está constituída. Tendo um caráter reprodutivista, 
essas teorias consideram que a escola não poderia ser diferente 
do que é. “Enquanto as teorias não-críticas pretendem ingenua-
mente resolver o problema da marginalidade por meio da escola 
sem jamais conseguir êxito, as teorias crítico-reprodutivistas 
explicam a razão do suposto fracasso” (Saviani, 2018, p. 24).

As pedagogias crítico-reprodutivistas têm importante 
papel de denúncia da educação oficial como instrumento a ser-
viço dos dominantes, como manutenção das condições vigentes, 
mas não apresentam alternativas de superação do problema 
apontado. Dessa forma, a educação é vista descolada de seu 
contexto histórico.

Dessa forma, a Pedagogia Histórico-Crítica compreende 
que a escola é determinada socialmente, que a sociedade, fun-
dada no modo de produção capitalista, é dividida em classes 
com interesses opostos; portanto, a escola sofre a determinação 
do conflito de interesses que caracteriza a sociedade. A classe 
dominante não tem interesse na transformação histórica da 
escola, pois quer preservar seu domínio. Nesse sentido, uma 
teoria crítica (que não seja reprodutivista) só poderá ser formu-
lada do ponto de vista do interesse dos dominados, assumindo 
a escola como um instrumento de luta contra a marginalidade. 
Isso significa engajar-se no esforço para garantir aos trabalha-
dores um ensino da melhor qualidade possível nas condições 
históricas atuais.

Saviani (2013, p. 14) defende o papel da escola como 
instituição a serviço da socialização do saber sistematizado, 
afirmando que “[...] a escola diz respeito ao conhecimento 
elaborado, e não ao conhecimento espontâneo; ao saber siste-
matizado e não ao saber fragmentado; à cultura erudita, não 
à cultura popular”.
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Na perspectiva histórico-crítica há, assim, a defesa da 
escola como espaço da educação formal em sua especificidade, 
que é a prática do ensino dos produtos do saber científico em 
suas formas mais desenvolvidas, dos conhecimentos historica-
mente sistematizados por meio dos quais ocorrerá a humani-
zação dos indivíduos com o desenvolvimento de suas funções 
psicológicas superiores. Nesse sentido, Duarte (2016) afirma:

Os conhecimentos que devem constituir os currículos 
escolares são complexos sistemas de instrumentos 
psicológicos, e pode-se afirmar, com segurança, que o 
domínio, pelo aluno, da riqueza de atividade humana 
contida nesses conhecimentos resultará em efetivo 
desenvolvimento psíquico desse indivíduo (p. 5).

Essa é uma pedagogia que firma suas bases filosóficas, 
sociopolíticas e históricas no Materialismo Histórico-Dialético 
e em reflexões marxistas. Convém explicitar que estas últimas 
são formuladas por outros teóricos como Gramsci, Vygotsky, 
Lênin, Engels, que tiveram os estudos de Marx e Engels como 
referencial e inspiração.

Com base no referido aporte teórico, a escola, na pers-
pectiva da Pedagogia Histórico-Crítica, assumirá o acesso aos 
conhecimentos como sua tarefa precípua sendo condição para 
humanização e apoiar-se-á nos estudos da Psicologia Histórico-
-Cultural. Essa abordagem condiciona o desenvolvimento psí-
quico humano ao ensino para apropriação das objetivações 
humanas produzidas ao longo de toda a história da humani-
dade, apropriação esta que influenciará na qualidade da supera-
ção das funções biológicas elementares, com o desenvolvimento 
das funções psíquicas superiores.

Entendemos, assim, o ato educativo como fundamen-
talmente humano e como condição de humanização. Tal 
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humanização implica numa educação que objetive o alcance, 
pelos indivíduos, do autodomínio da conduta, ou seja, o auto-
domínio da linguagem, do pensamento, das emoções, dos sen-
timentos, do afeto, da memória, da atenção, da imaginação. As 
reflexões de Gramsci (2001, p. 63) sustentam essa argumenta-
ção: “Na realidade, toda geração educa a nova geração, isto é, 
forma-a; e a educação é uma luta contra os instintos ligados às 
funções biológicas elementares, uma luta contra a natureza, a 
fim de dominá-la e criar o homem atual à sua época.”

A função social da escola, na perspectiva da Pedagogia 
Histórico-Crítica, considera: a educação e a escola situadas 
historicamente; a constituição do homem em seu processo 
histórico de objetivação por meio do trabalho, processo no 
qual produz conhecimento ao produzir suas condições de exis-
tência; o papel desses conhecimentos na sociedade capitalista 
enquanto parte integrante dos meios de produção; a apropria-
ção desses conhecimentos pela classe dominante e seu uso 
como ferramenta de dominação.

Dessa maneira, apoiando-se nessas análises e concor-
dando com elas, Saviani (2013, p.13) afirma que “o trabalho 
educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em 
cada indivíduo singular a humanidade que é produzida histó-
rica e coletivamente pelo conjunto dos homens”. Por meio do 
trabalho – atividade vital humana adequada a fins específicos 
e a objetivos, mediante a qual o homem transforma a natureza 
e se transforma –, o homem produz objetivações e apropria-se 
do legado já produzido, humanizando-se. A importância da 
educação assenta-se, assim, na contribuição de transformação, 
pela apropriação da cultura, dos seres hominizados em sujeitos 
de humanização, como alerta Martins (2015)

Se, por um lado, o patrimônio material e ideal se coloca 
como dado para apropriação, por outro e ao mesmo 
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tempo, é tido como condição imprescindível do processo 
de transformação de um ser hominizado, isto é, que dis-
põe de dadas propriedades naturais filogeneticamente 
formadas, em um ser humanizado, isto é, que se (trans) 
forma por apropriação da cultura (p. 271).

A partir dessas referências, a Pedagogia Histórico-Crítica 
pensa sobre a escola, em especial, a pública, como espaço de 
luta da classe trabalhadora. A escola que assume seu papel de 
socialização dos conhecimentos historicamente sistematizados 
servirá como instrumento que dá à classe explorada a possibi-
lidade de dominar aquilo que os dominantes dominam e, por 
conseguinte, de lutar contra tal poder, de lutar pelo comunismo.

Esse caráter atribuído à Pedagogia Histórico-Crítica de 
luta pelo comunismo é assumido explicitamente em textos dos 
autores utilizados como aporte para esta pesquisa. Há o com-
promisso com a transformação social, com a superação das con-
dições de exploração, de dominação e de violência instaladas, 
que marcam o sistema capitalista. Tal superação só ocorrerá 
pela instalação do socialismo, como período de transição para 
o comunismo. Essa pedagogia articula-se com a construção de 
uma sociedade sem classes, uma sociedade comunista.

Considerações Finais
É válido destacar que a superação de modelos que negam 

a teoria não coincide com formações que neguem a prática, 
uma vez que, a partir do aporte teórico no qual se assenta esta 
pesquisa, teoria e prática são compreendidas como unidade 
dialética. É a prática que demanda a teoria; e é para a prática 
que a teoria se volta. Mas, sem a teoria, a prática esvazia-se de 
conteúdo.

A garantia do acesso às teorizações da Pedagogia 
Histórico-Crítica pela equipe de professores e professoras para a 
objetivação dessa pedagogia contribuirá para o atendimento às 
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demandas de transformações das práticas educativas, visando 
colocar a escola a serviço da classe trabalhadora, ao mesmo 
tempo em que essa intencionalidade surge e se consolida à 
medida que a equipe escolar acessa as teorizações.

Desse modo, reiteramos que os fundamentos da Peda-
gogia Histórico-Crítica contribuirão para que os trabalhado-
res da educação envolvidos nos estudos se reconheçam como 
parte integrante do grupo explorado, entendendo que a luta 
pela defesa de uma escola pública que se coloque a serviço das 
classes subalternas coincide com a defesa de seus próprios inte-
resses. À medida que se apropriarem dessa consciência, surgirá 
a possibilidade de estabelecerem uma prática revolucionária e 
assumirem, assim, o compromisso com a transformação social.

É necessário esclarecer que não há possibilidade de ima-
ginar a implementação de qualquer proposta pedagógica sem a 
realização de processos de formação. Quando tratamos da Peda-
gogia Histórico-Crítica, isso nos parece ainda mais verdadeiro, 
uma vez que se trata de uma pedagogia contra-hegemônica, que 
requer assumir um compromisso explícito com a transformação 
social, sendo preciso observar que, para a compreensão desse 
caráter contra-hegemônico e do compromisso político, é reque-
rida a apropriação de um vasto e aprofundado referencial teórico.

Nesse processo, são fundamentais as análises das prá-
ticas à luz das novas bases teóricas assumidas. Conhecendo a 
pedagogia que se quer, deve-se realizar a análise das práticas 
existentes, identificando o quanto se aproxima e o quanto se 
distancia da nova realidade que se projeta.

A importância da formação dos professores para tornar 
realidade a Pedagogia Histórico-Crítica se constitui em: formar 
intelectuais orgânicos que contribuam para o desenvolvimento 
intelectual das massas, ou seja, que intencionam a transforma-
ção social e usem suas atuações docentes como instrumentos 
para a constituição de cidadãos que tenham ações a partir do 
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mesmo intento. Há uma estreita relação entre a formação de 
professores para a realização da Pedagogia Histórico-Crítica 
e a formação do homem para a ação revolucionária, que pro-
jete uma nova sociabilidade e tenha condições de atuar para o 
alcance desse objetivo.
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POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO: INFLUÊNCIAS SOBRE 
A GESTÃO EDUCACIONAL

Franciele Rocha dos Santos
Jussara Pereira da Silva Batista

Marisa Noda

Considerações Iniciais
A avaliação sempre esteve presente na vida humana, 

ligada aos processos das relações grupais e sociais, servindo 
como um mecanismo de análise e adequações em busca de 
uma melhoria das situações vividas. Soares e Souza (2020) 
explicam que, após o século XVIII, a avaliação passou a ter uma 
estrutura voltada para atender aos interesses das primeiras 
escolas modernas, assumindo, neste contexto, um caráter de 
controle e regulação.

A educação para todos no Brasil apareceu na Consti-
tuição Federal (CF) de 1988, em que foi instituído o Ensino 
Fundamental (EF) como direito público e subjetivo dos bra-
sileiros, etapa obrigatória, que deveria ser ofertada de forma 
regular e gratuita pelo Estado com qualidade. Esse período, 
era de redemocratização do país, foi marcado pela reorgani-
zação do Estado com base no neoliberalismo para a superação 
dos efeitos da crise mundial do capitalismo. Nesse contexto de 
transformações econômicas e políticas que aconteceram em 
nível internacional e nacional, Soares e Souza (2020) colocam 
que, em 1988, com auxílio de organismos internacionais, a 
avaliação assumiu o caráter regulador e compensatório defi-
nindo o que seria a educação de qualidade e, ao mesmo tempo, 
influenciando as políticas públicas para educação.

 Para Maués (2016), os anos de 1990 promoveram refor-
mas estruturais nos países da América Latina por imposições 
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dos credores externos, que exigiam um Estado “enxuto” com 
medidas gerencialistas na busca de eficiência e eficácia. Desta 
forma, surgiu o Estado Regulador (Afonso, 2005) e Avaliador 
(Broadfoot, 2000). Essas questões tiveram forte repercussão 
na educação. Maués (2016) aponta que a educação passou a ser 
considerada como um dos principais indutores do crescimento 
econômico do país. É a partir dessa lógica, que serão definidas 
as políticas que estabelecem as novas regulações educacionais, 
ou seja, essa lógica estabelece o que deve se ensinar visando a 
formação de cidadão dentro das demandas para a manutenção 
do sistema capitalista.

Segundo Minhoto (2016), a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei Nº 9394/1996, de 24/12/1996, 
art. 9º) oficializou os procedimentos de avaliação externa com 
o objetivo de obter informações para cobrar o padrão de qua-
lidade, por meio dos incisos “V - coletar, analisar e disseminar 
informações sobre a educação” e “VI - assegurar processo nacio-
nal de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, 
médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da quali-
dade do ensino” (Brasil, 1996).

Com base nessas questões, o capítulo tem por objetivo 
compreender como as políticas de avaliação interferem na ges-
tão escolar em quatro seções: na primeira, a finalidade foi de 
entender a intensificação do neoliberalismo no Brasil na década 
de 1990 e a sua influência sobre o surgimento das políticas 
públicas de avaliação neste período, em que podemos ver os 
motivos da intensificação desse sistema e como suas deman-
das promoveram o início do programa de avaliação no país. 
Na segunda, trabalhamos com a gestão escolar e as políticas 
públicas de avaliação com o intuito de compreendermos sua 
inter-relação. Na terceira, a intenção é analisar a influência da 
avaliação sobre a gestão, para assim conhecer os impactos que 
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ela causa na educação escolar. E, por último, interpretamos a 
Cartilha do Sistema Nacional de Avaliação da Educa-
ção Básica (SAEB) - 2021 com objetivo de mostrar a influência 
e interferência desse sistema sob a gestão educacional e como 
as instruções e explicações do documento podem engessar o 
trabalho gestor e docente.

Neoliberalismo e as políticas públicas de avaliação 
na década de 1990

Diante das ideias de Hobsbawm (1995), a história dos 
vinte anos, após 1973, é de um mundo que se perdeu e resvalou 
para a instabilidade e a crise, porém, essa não se comparou com 
a de 1929. O que ocorreu foi o término da “Era do Ouro”, mas a 
economia global não desabou. Esse fim se deu de forma seme-
lhante a uma depressão cíclica clássica, com redução da produ-
ção industrial nas “economias de mercado” e o “o crescimento 
no mundo capitalista desenvolvido continuou” (Hobsbawm, 
1995, p. 395) de forma lenta, mesmo que na África, na Ásia e 
na América Latina tenha prevalecido uma severa depressão na 
década de 1980.

Nesse contexto de crise, iniciou-se uma guerra ideológica 
entre keynesianos, que afirmavam que os altos salários, o pleno 
emprego e o Estado de bem-estar permitiriam um crescimento 
do consumo, sendo a melhor estratégia para resolver a depres-
são econômica, e os neoliberais, que apontavam que a economia 
e a política da “Era do Ouro” impediram o controle da inflação 
e o corte de custos, tanto no governo quanto nas empresas 
privadas, que possibilitam o lucro, o verdadeiro motor do cres-
cimento econômico (Hobsbawm, 1995).

Noma (2011) esclarece que, como em outras partes 
do mundo, na América Latina a superação da crise mundial 
ocorreu com uma nova configuração. Além disso, uma nova 
dinâmica da produção e da acumulação do capital adotou o 
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sistema ideológico e político de dominação do neoliberalismo, 
com suas políticas econômicas e sociais para reorganização do 
capital. A autora aponta, também, que durante esse contexto 
muitos países da região latino-americana realizaram abrangen-
tes reformas educacionais que faziam parte de um movimento 
internacional, em que a educação foi colocada como elemento 
central do desenvolvimento e do crescimento econômico.

Nesta Conferência, os países acordaram com as dispo-
sições contidas na Declaração mundial sobre educa-
ção para todos: satisfação das necessidades básicas 
de aprendizagem, comprometendo-se com a universa-
lização da educação básica, o que significa sua extensão 
para toda a população. Foi aprovado também o Plano 
de Ação para Satisfazer as Necessidades Básicas de 
Aprendizagem, que se tornou referência na formulação 
das políticas públicas de educação na década de 1990 
(Noma, 2011, p. 111).

Com o fim da ditadura na década de 1980 e o processo 
de reabertura política obtiveram-se os princípios democráticos, 
vivenciando no país uma intensificação das políticas neolibe-
rais. Como exemplo desta democratização, Minhoto (2016) 
explica que o Ensino Fundamental foi instituído como direito 
público subjetivo dos brasileiros, uma etapa que passa a ter 
obrigatoriedade com oferta regular e gratuita pelo Estado, como 
padrão de qualidade não apenas para a etapa obrigatória, mas 
para toda a educação básica. Segundo o autor, houve o desdo-
bramento da Carta Maior resultando na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN-Lei nº 9394/1996), 
cujo artigo 9º oficializou os procedimentos de avaliações com 
a finalidade de induzir e cobrar dos sistemas de ensino o men-
cionado padrão de qualidade.
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Segundo os estudos de Fonseca (2009), o Plano Educa-
cional, da década de 1990, tinha objetivos educacionais que 
pudessem ser quantitativamente aferidos com base no princí-
pio de modernidade, com a finalidade de modelar a educação 
segundo a nova estrutura instalada no Brasil, afirmando a hege-
monia política do neoliberalismo com a estratégia de Estado 
mínimo, controlado por sistemas nacionais de avaliação e de 
fiscalização visando a desideologização do debate educacional.

O Estado brasileiro, seguindo uma política que exigia da 
América Latina um Estado mais “enxuto”, viveu essa reforma 
de paradigma, assumindo, segundo Maués (2016), caracterís-
ticas gerencialistas com um papel avaliador, no qual o governo 
central passou a ter a função de realizar um controle nas esco-
las por meio de um sistema de avaliação visando “amarrar” 
os conteúdos ensinados, estabelecendo metas que, ao serem 
atingidas, representam o alcance de melhor qualidade do 
ensino, dando a avaliação o poder de definir o peso e o signi-
ficado do que deve ser ensinado, influenciando o currículo e 
a dinâmica escolar.

O desenvolvimento de um sistema que visa avaliar e 
monitorar a qualidade da educação básica no Brasil, conforme 
Minhoto (2016), vem sendo construído desde 1988 por meio da 
criação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica. 
Gomes e Melo (2018) mostram que as inflexões e as práticas de 
avaliação passaram por transformações significativas, e a abor-
dagem tradicional, baseada no instrumento e na prova, deram 
espaço a uma perspectiva centrada nos aspectos metodológicos. 
O complexo e abrangente sistema de avaliação educacional é 
recente, porém ele cobre todos os níveis da educação e produz 
as informações que guiam as políticas educacionais.

De acordo com Gomes e Melo (2018), o Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM), criado em 1998, com a finalidade de 
avaliar o desempenho dos estudantes no ensino médio, passou 
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por muitas alterações e depois de 20 anos tornou-se a porta de 
acesso ao ensino superior público e particular. Os autores desta-
cam que o ENEM, ao privilegiar a capacidade que os estudantes 
têm de resolver questões e apresentar argumentos a partir de 
habilidades e competências, acaba por gerar um engessamento 
do currículo e, automaticamente, das práticas dos professores.

As mudanças iniciaram em 2009, quando foi ampliada sua 
atribuição, passando a ser utilizado como critério para a seleção 
de bolsas no Programa Universidade Para Todos (ProUni), do 
Financiamento Estudantil (FIES) e certificação do ensino médio, 
sendo revogado nas notificações do exame em 2017, não mais 
permitindo essa certificação. Também foram redistribuídos os 
dias da prova e a divulgação individual dos resultados.

Minhoto (2016) indica que, no decorrer de sua trajetória, 
o SAEB passou por modificações metodológicas, aperfeiçoou 
os instrumentos de coleta de informações contextuais e uma 
elaboração de testes de proficiências dos alunos.

A cobertura do exame também se ampliou. A partir de 
1995, o SAEB alcançou cobertura nacional, com a par-
ticipação das 27 unidades da federação e, em algumas 
edições, incluiu a rede particular em sua amostra. Em 
2005 o Ministério da Educação (MEC) dividiu o SAEB 
em dois instrumentos distintos: a Avaliação Nacional 
dos Estudantes da Educação Básica (ANEB) e a Prova 
Brasil. Objetivo do primeiro instrumento, que continua 
sendo chamado de SAEB é o de divulgar resultados da 
qualidade da educação de forma agregada - por regiões, 
unidades da federação ou rede de ensino (pública ou 
particular) - e não por escolas isoladamente. Por isso, é 
um levantamento amostral que incide em estratos pre-
definidos da população. Já a Prova Brasil tem âmbito 
universal, no que se refere às redes de escolas públicas 
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urbanas e rurais que tenham mais de 20 alunos matri-
culados no ano/série a ser avaliado e fornece resultados 
do desempenho por município e por escola, individu-
almente. Seu objetivo, de acordo com o MEC, é o de 
auxiliar na formulação de políticas educacionais e de 
direcionar recursos técnicos e financeiros dos governos 
(Minhoto, 2016, p. 80).

Para o autor, essas mudanças foram necessárias para 
atender as demandas do processo de descentralização e muni-
cipalização do ensino fundamental, ocorrido com a institui-
ção do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF em 
1997), no qual, em 2007, a Prova Brasil e o SAEB usaram dos 
mesmos instrumentos com características censitárias. Ao longo 
dos anos, houve uma expansão da função dessas avaliações 
que diagnostica os problemas e monitora o desempenho dos 
sistemas de ensino, também definindo os rumos das políticas 
do Ministério da Educação (MEC) e interferindo nos processos 
de ensino e aprendizagem no interior das escolas.

Para Minhoto (2016), essa questão fica evidente no Plano 
de Desenvolvimento da Educação (PDE), apresentado em março 
de 2007 pelo então ministro da educação Fernando Haddad. O 
Plano continha 30 metas e ações visando melhorar a qualidade 
do ensino no país. Com o intuito de monitorar, cria-se o Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), formado por 
dois indicadores: a taxa média de aprovação contada pelo Censo 
Escolar e a pontuação média obtida no Prova Brasil. No governo 
Dilma Rousseff, o ministro da educação Renato Janine Ribeiro 
criou a plataforma Devolutivas Pedagógicas, com explicações 
sobre a elaboração dos itens por especialistas. Nesse contexto, 
o MEC e o INEP visavam apresentar aos educadores os conhe-
cimentos e habilidades testados nas provas.
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Minhoto (2016) mostra que em 2013 o SAEB colocou a 
avaliação na área de ciências em caráter experimental nos anos 
finais do ensino fundamental (EF) e no Ensino Médio (EM) e 
implantou a Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA-CF. 
Portaria nº 482, de 07/06/2013), prevista no Pacto Nacional 
pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC-Portaria nº 867, de 
04/07/2012), que coloca os 8 anos como ideal para a alfabe-
tização. Nesta avaliação e na Prova Brasil, o INEP obtém os 
indicadores de nível socioeconômico das escolas participan-
tes (NSE) e os indicadores de formação docente. Na Provinha 
Brasil, implantada em 2008, o MEC teve por objetivo avaliar e 
melhorar a qualidade da alfabetização e do letramento inicial.

Conforme Gomes e Melo (2018), o Brasil avançou na 
organização e na consolidação do Sistema Nacional de Avalia-
ção, mas ainda não usa de forma qualitativa os resultados das 
avaliações, pois são identificadas contradições que mostram uma 
predominância de um paradigma positivista baseado na men-
suração, reduzindo-se a tendência de estandartes e rankings, 
que incentivam a competição, reduzindo a educação à lógica de 
mercado, aumentando as desigualdades entre as escolas.

Outro ponto principal a elencar é que não podemos 
esquecer que essas avaliações externas seguem o sentido de 
qualidade da educação voltada para formar produtores e con-
sumidores, deixando de lado o sentido de qualidade humanís-
tica que permita a emancipação dos educandos, permitindo 
uma formação integral que possibilite uma compreensão 
crítica do mundo.

Gestão educacional e as políticas públicas
Segundo Gomes e Mello (2018), os temas gestão educacio-

nal e políticas de avaliação são campos de ações que conduzem 
e regulam o processo educativo no Brasil. Os autores explicam 
que essa centralização ocorreu na década de 1990, justamente 
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para atender os interesses neoliberais. Nesse período, ganha-
ram relevância no cenário educacional e se consolidaram como 
eixos estruturantes das políticas educacionais, o que ficou claro 
na LDBEN, aprovada em 1996.

A gestão educacional, para Gomes e Melo (2018), é tema 
recorrente na literatura educacional desde 1988, em razão do 
contexto de retorno da democracia, e aparece na Constituição 
Federal como princípio de gestão democrática, estando também 
presente na LDBEN (Lei Nº 9.394/1996), no Art 3º, inciso VII, 
no Plano Nacional de Educação (PNE) (2001-2011) e no novo 
PNE (2014-2024).

Com base em Soares e Souza (2020), ao tentar atender 
às prescrições avaliativas impostas pelo Estado, o trabalho do 
docente e do gestor acabam por ficar engessados numa lógica 
de cumprimento de metas, caracterizando-se mais como uma 
gestão gerencial do que uma gestão democrática.

Gomes e Melo (2018) explicam que, ao sintonizar as 
transformações econômicas da década de 1990 à educação, 
a gestão recebeu um caráter gerencial, ou seja, na esfera nor-
mativa prevalece a gestão democrática, mas na prática vem 
ocorrendo cada vez mais uma corporação da gestão gerencial, 
visando o cumprimento de metas de forma eficaz e eficiente.

Embora no plano do discurso muitas iniciativas voltadas 
para a gestão da educação apresentassem mecanismos 
e ou procedimentos que são apontados pela literatura 
educacional como características da concepção de gestão 
democrática da educação, na prática os mecanismos 
criados no sistema de ensino, em lugar de priorizar uma 
educação voltada para democratização emancipação, 
construindo a com a participação da comunidade esco-
lar e conforme anseios destas gradativamente vem se 
implantando e consolidando uma gestão gerencial que 
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tem como objetivo maior obtenção de resultados e não 
uma educação voltada para o desenvolvimento integral 
dos educandos, com uma formação crítica, humana, 
na qual estes sejam conhecedores e defensores de seus 
direitos e deveres (Gomes e Melo, 2018, p. 1203).

Gomes e Melo (2018, p. 1205) apontam para o avanço do 
sistema avaliativo que veio associado ao crescente controle nacio-
nal sobre os processos avaliativos, que aumentaram e tiveram 
seus estilos e práticas uniformizados, resultando no alargamento 
do seu campo de intervenção resultando em um novo perfil e 
papel do professor, gerando competição em busca de resultados.

Além do perfil e papel do professor, a instalação da cul-
tura de caráter competitivo instaura novos elementos 
na organização escolar levando o profissional a assumir 
a responsabilidade e ao mesmo tempo se comprometer 
com os resultados alcançados mediante avaliações dos 
processos de aprendizagens. Essa abordagem indica uma 
nova visão de gestão introduzida na organização escolar 
responsável por mudanças na identidade do professor.

A gestão escolar, portanto, sofre os impactos gerados 
por esse sistema de avaliação que exige da equipe escolar, con-
forme Soares e Souza (2020), o alcance de metas para obter 
resultados positivos, ou seja, a avaliação vem atuando como um 
instrumento de regulação, fazendo com que o gestor ajuste o 
ensino de sua escola aos interesses políticos e mercadológicos. 
Esse fato resulta, assim, num deslocamento do protagonismo 
da instituição na definição do trabalho escolar para o protago-
nismo do processo, que é definido por especialistas superiores. 
A escola, nesse contexto, passa a fazer o papel de executora, ou 
seja, perde sua autonomia.
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As políticas de avaliação na gestão educacional
Como mencionado nas seções anteriores, a década de 

1990 configura um processo de redemocratização no Brasil. 
Nesse contexto, a Gestão Educacional e as Políticas de Avaliação 
estão ligadas ao papel do Estado para reforçar os interesses 
empresariais com políticas voltadas para a reestruturação pro-
dutiva neoliberal. “A dita ‘organização racional do sistema’ se 
resumiria à adoção de instrumental técnico para que o sistema 
alcançasse maior eficiência” (Ferreira; Fonseca, 2011, p. 79). 
Esse contexto também é marcado pela descentralização das 
responsabilidades do Governo Federal com a educação pública, 
transferindo-as aos estados e municípios, estabelecendo um 
processo de alienação de gestão democrática.

Gomes e Mello (2018, p. 1200) explicam que, durante 
esse período, havia grupos de profissionais da educação que 
promoviam debates para reivindicarem melhor qualidade da 
educação, No entanto, as políticas públicas de avaliação foram 
influenciadas diretamente pelo processo de reorganização do 
Estado e também por interesses dos organismos multilaterais 
que, de um lado colocaram o significado de qualidade para 
serem comprovados nas chamadas avaliações externas, e, por 
outro, oferecem linhas de financiamentos.

Desse modo, o cenário educacional vem se construindo 
com uma política de avaliação e gestão para promover ações 
voltadas para a adoção de políticas educacionais. Assim,

O movimento em direção aos testes se propaga no Brasil, 
tanto em nível dos governos estaduais como munici-
pais, e, com ele, cresce a utilização do ranqueamento 
das escolas – caminho trilhado a partir de três movi-
mentos: identificar as escolas de melhor desempenho, 
consideradas como exemplos a serem seguidos; divulgar 
os resultados dos testes, acreditando que as famílias 
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irão pressionar aquelas escolas com baixo desempenho 
a se superarem; criar competição entre as escolas por 
desempenhos cada vez melhores, estratégia típica do 
mundo empresarial em seu afã de eliminar concorrentes 
(Horta Neto, 2018, p. 47).

Nas últimas décadas, evidencia-se que as medidas toma-
das para a Política Nacional de Avaliação da Educação Básica 
no Brasil, na América Latina e em outros países se caracterizam 
por contradições, valorizando muitas vezes uma tendência para 
produzir standards e rankings, aumentando a competitividade 
e as desigualdades entre as escolas.

Gomes e Mello (2018) também apontam que as práticas 
de avaliações deram lugar à perspectiva centrada nos aspectos 
mercadológicos com influência sobre políticas educacionais, sis-
temas de ensino, escolas, currículos, programas, desempenho de 
docentes e aprendizagens. Essas mudanças acabam estimulando 
uma visão de competitividade, gerando tensões na gestão escolar, 
nos professores e alunos frente às avaliações institucionais, com 
uma visão reducionista da qualidade do ensino.

No ambiente educacional, torna-se comum a busca por 
um resultado de avaliação educacional como forma de quali-
dade, no âmbito municipal, estadual e nacional, com impactos 
significativos para que a gestão escolar se organize em um tra-
balho voltado para atender aos padrões de avaliações externas, 
considerando as políticas de resultados como forma de promo-
ver a qualidade da educação.

Soares e Souza (2020, p. 1) analisam o Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica, em uma pesquisa de campo, 
para “comparar dois cenários distintos: escolas com índices 
positivos e negativos no Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica”. A pesquisa contou com profissionais que atuam 
na gestão com posse de cargos por indicação política, ou seja, 
sem muita possibilidade de manter uma certa autonomia. Nesse 
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sentido, o trabalho é realizado de uma maneira engessada e as 
políticas de avaliações são colocadas como instrumentos de 
regulação para esses gestores.

Dessa forma, os alunos acabam estando sujeitos aos inte-
resses políticos e mercadológicos, na busca por metas, com uma 
imposição vertical, treinando-os para a realização de testes 
padronizados, minimizando o compromisso com um apren-
dizado efetivo que respeite suas diferenças, conhecimentos e 
vivências enquanto sujeito.

Esses resultados influenciam diretamente na gestão escolar 
e, principalmente, na percepção de gestores, ficando claramente 
visível um foco em uma “política de resultados”, aumentando 
na escola a questão da individualidade, da competitividade e 
da meritocracia. O docente é responsabilizado pelo fracasso, 
considerado o baixo rendimento do aluno nas avaliações, des-
considerando as condições sociais econômicas e culturais em que 
cada educando está inserido, abandonando a formação integral 
e cidadã em busca de resultados positivos nos testes, contradi-
zendo o princípio democrático (Soares; Souza, 2020).

Junto à precarização do ensino, bem como a desvaloriza-
ção profissional dos docentes e gestores, esses resultados são 
expostos com uma midiatização e uma valorização das institui-
ções que possuem melhor desempenho nessas avaliações, como 
forma de justificar a má distribuição de rendas e investimentos 
desiguais nas instituições escolares.

Análise da cartilha: Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Básica (SAEB) 2021

A cartilha do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Básica (SAEB) 2021 é um documento de orientação para as 
escolas da rede básica, antes da aplicação da prova. Essa carti-
lha apresenta a trajetória do sistema e demonstra os objetivos 
propostos, explica a importância do censo escolar, mostra os 
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instrumentos de avaliações, o público alvo, o cronograma, as 
medidas de prevenção à Covid-19, os passos da aplicação e 
como as escolas podem contribuir para o sucesso da realização 
de um bom teste. Já no início do texto, fica claro os objetivos 
desse sistema e a forte ligação da prova com as políticas públicas 
para a educação básica.

O Saeb é realizado pelo Inep desde 1990 e tem como 
objetivo avaliar a qualidade, a equidade e a eficiência 
da educação básica brasileira. Além disso, gera dados e 
indicadores que subsidiam a elaboração e o monitora-
mento das políticas educacionais do País. Os resultados 
também são usados para calcular o Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica (Ideb), que considera 
o desempenho dos alunos no Saeb e os dados de fluxo 
escolar do Censo Escolar, fornecendo indícios sobre a 
qualidade do ensino ofertado (Brasil, 2021, p. 3).

Ao analisarmos o documento, foi possível perceber que 
existe um sentido de qualidade sobre a educação. Porém Marília 
da Fonseca (2009) considera que no seio da dinâmica social 
são produzidos diversos sentidos de qualidade. Muitas vezes 
essa qualidade se resume ao provimento de padrões aceitáveis 
de aprendizagem para inserir o indivíduo como produtor e 
consumidor na dinâmica do mercado, deixando de lado uma 
educação humanística.

Assim, ao colocar que essa avaliação gera dados e indica-
dores que subsidiam a elaboração e o monitoramento das polí-
ticas educacionais do país, também fica clara a questão de uma 
possível padronização dos currículos para atender as demandas 
dessa avaliação e, ao mesmo tempo, coloca a gestão escolar na 
linha de frente de ações que promovam o cumprimento das 
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metas numa lógica de mercado, enfatizando a meritocracia, a 
partir de rankings para a manutenção do capital.

Ao apresentar as palavras “equidade” e “eficiência”, 
podemos considerar que esse sistema está inserido no contexto 
neoliberal da educação básica brasileira. Nesse sentido, para 
Freitas e Figueiredo (2008), a educação, segundo os neolibe-
rais, é vista como um direito e uma oportunidade, apresentando 
a desigualdade social como “justa”. Em outras palavras, os neo-
liberais visam uma educação que equaliza as condições para a 
“competição”, em sociedade, naturalizando as diferenças sociais 
históricas, colocando essas como fracasso pessoal do indivíduo, 
isto é, como responsabilidade das “capacidades individuais”.

Segundo Soares e Souza (2020), a avaliação acaba exer-
cendo uma função de regulação, de prestação de contas e de 
controle social e governamental sobre as atividades desen-
volvidas na escola, gerando um clima de medo e insegurança 
para os gestores, que podem ser interpretados como inábeis no 
desenvolvimento do processo educacional e sofrer uma maior 
desvalorização profissional.

Para que os resultados do Saeb reflitam adequadamente o 
cenário educacional brasileiro, é muito importante que a 
escola cumpra com atenção as orientações trazidas neste 
documento. É fundamental que os profissionais da escola 
contribuam para que tudo ocorra dentro das normas esti-
puladas, garantindo, assim, uma aplicação com procedi-
mentos padronizados, com equidade, segurança e sigilo, 
em cada ponto do território nacional. (Brasil, 2021, p. 5)

Dessa forma, ao colocar que a escola deve cumprir as 
orientações para que os resultados do SAEB reflitam adequa-
damente o cenário educacional brasileiro, temos aí uma evidên-
cia de que tais resultados têm a função de monitorar, punir e 
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construir uma imagem da escola para a sociedade, e isso reflete 
um aprisionamento a exigências educacionais externas.

[...] A avaliação deveria ser uma atividade natural, para 
o monitoramento e aprimoramento da educação, entre-
tanto, da maneira como se efetiva, é punitiva e desfoca 
o fazer pedagógico da sua principal função, educar. 
Prioriza-se o treinamento de alunos para responder 
a testes padronizados, enquanto isso minimiza-se o 
compromisso com o aprendizado efetivo, respeitando 
suas diferenças e a valorização de seus conhecimentos e 
vivências como sujeitos em potencial construção. (Souza; 
Nascimento, 2018 apud Soares e Souza, 2020, p. 13)

Diante do exposto, para Soares e Souza (2020), a cultura 
e o uso político dos resultados estão presentes nas instituições 
que ficam à mercê de imposições legais e, consequentemente, 
da meritocracia, minimizando o aprendizado dos alunos e, ao 
mesmo tempo, provoca nos gestores uma ideia de obrigatorie-
dade, eficiência e produtividade, gerando, muitas vezes, um 
ambiente de desunião entre escolas e competitividade. Em mui-
tos casos, isso resulta em manipulação de dados do fluxo escolar 
a fim de atender as demandas do censo escolar, causando uma 
contradição no propósito que é colocado.

O Censo Escolar é uma ferramenta indispensável para 
que os diversos atores da educação e a sociedade em 
geral possam conhecer a situação educacional do País 
e, portanto, deve ser preenchido de forma exata e fide-
digna. As informações coletadas compõem a base de 
dados para a aplicação das avaliações do Instituto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep) (Brasil, 2021, p. 5).
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Embora o Censo Escolar permita essas coletas de dados, 
ele acaba não sendo fidedigno à realidade escolar justamente 
por ser um mecanismo que envolve o uso dos resultados para 
mostrar uma qualidade atrelada às políticas públicas que 
aumentam as verbas das escolas com resultados satisfatórios 
e reduzem os recursos das escolas com resultados insatisfató-
rios, além de, pela lógica da meritocracia, culpabilizar a própria 
equipe pelo fracasso.

O SAEB possui dois instrumentos, entendidos como tes-
tes cognitivos que, segundo Soares e Souza (2020), são provas 
para aferir o desenvolvimento de competências e habilidades, 
com ênfase na obtenção de resultados. Já os questionários 
socioeconômicos possibilitam o conhecimento de dados que 
permitem a compreensão de escola pública, porém, ao estarem 
inseridos em um sistema de recompensa ou punição, fomen-
tando uma educação a serviço do capital, e a distanciam da 
efetivação da qualidade no ensino público.

O Saeb utiliza dois tipos de instrumentos: a) Testes cog-
nitivos, a serem aplicados aos alunos dos respectivos 
anos avaliados. Contemplam as áreas do conhecimento 
Língua Portuguesa (LP) e Matemática (MT). Em 2021, 
uma amostra de estudantes do 9º ano do ensino fun-
damental também fará provas de Ciências da Natu-
reza (CN) e Ciências Humanas (CH). b) Questionários 
(Impressos e Eletrônicos), a serem aplicados aos Alunos, 
Professores, Diretores e Secretários Municipais de Edu-
cação. Coletam informações sobre fatores socioeconô-
micos e de contexto que podem auxiliar a compreender 
o desempenho nos testes. Portanto, é imprescindível 
que os Professores da turma e você, Diretor, estejam 
presentes nos dias da aplicação (Brasil, 2021, p. 6).
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Dessa forma, esse sistema de avaliação traz em sua estru-
tura, para Soares e Souza (2020), ações ideológicas e merca-
dológicas que utilizam os resultados para quantificar práticas 
e processos educacionais, abandonando a função qualitativa, 
caracterizando-se como uma política de resultado, acabando 
por divulgar imagens boas ou ruins, bem como a desvalorização 
dos docentes e gestores, precarizando o ensino.

A avaliação, que deveria constituía se como um processo 
formativo, contínuo é processual, torna-se um instru-
mento mecanicista, descontextualizado, ideológico e ina-
propriado para preservação do caráter público da escola 
brasileira, sendo esta acessível, democrática, inclusiva e 
diversificada. Tempos difíceis numa pista os aguardam e 
a crise da educação brasileira já pode estar inclusa nessa 
condição, porém é preciso resistir para a preservação 
do compromisso universal de uma educação gratuita e 
de qualidade socialmente referenciada caminharemos 
juntos nesta direção (Soares; Souza, 2020, p. 18-19).

Perante a análise feita do documento e a fala dos autores, 
evidencia-se que esse recente Sistema Nacional de Avaliação 
Brasileiro tem de fato trabalhado em prol da lógica de mercado 
seguindo os princípios neoliberais, nos quais o gestor, aquele 
que deveria gerir sua escola mediante sua realidade local, é 
pressionado para atender às demandas impostas, construindo 
sua imagem a partir das políticas públicas e dos rumos que 
a instituição deverá seguir, colocando-o como vencedor ou 
fracassado, engessando o trabalho gestor e docente em fun-
ção de uma manutenção do sistema capitalista, mantendo as 
desigualdades escolares, culpabilizando e naturalizando as 
desigualdades sociais.
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Considerações Finais
Com base nas discussões apresentadas neste capítulo, 

podemos considerar que as reformas do Estado, a partir da 
década de 1980, na perspectiva do neoliberalismo, criaram o 
Estado Regulador e Avaliador, que foi reestruturado, segundo 
os reformadores, implementou uma gestão responsável pelo 
alcance dos resultados, premiando servidores pelo bom desem-
penho e punindo aqueles que não alcançassem as metas, exer-
cendo, dessa forma, um controle sobre os sistemas sociais 
econômicos e políticos.

Esta lógica foi inserida na educação por meio da avaliação 
externa, em que os resultados definem as políticas públicas para 
educação e, ao mesmo tempo, repercutem no trabalho docente 
e na gestão pedagógica, uniformizando as ações e realizando 
um estreitamento curricular para alcançar os índices colocados 
pelo governo e o status de uma educação de qualidade.

O sentido de qualidade que essas avaliações e políticas 
públicas visam está atrelado à formação de produtores e con-
sumidores alienados em um sistema desigual naturalizado, 
que, na lógica meritocrática, culpabiliza os indivíduos pelo seu 
fracasso. Porém, uma educação atrelada à lógica de manutenção 
do capitalismo não é sinônimo de uma educação emancipatória 
e promotora de uma formação integral capaz de possibilitar 
aos discentes a compreensão crítica do mundo em que vivem.

As políticas de avaliação engessam tanto o trabalho 
docente quanto a gestão escolar, que, na busca pela boa colo-
cação nos rankings e standards, acabam por perder sua auto-
nomia por entrarem na lógica da competição, caindo num 
cenário de desvalorização de seus profissionais. O resultado 
disso, entretanto, é uma educação que está longe do verda-
deiro sentido de qualidade, caminhando cada vez mais rumo 
à crise construída pela lógica neoliberal, correndo o risco da 
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privatização e da perda da conquista de uma educação pública, 
gratuita e de qualidade.
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GOMES, S. S.; MELO, S. D. G. Políticas de Avaliação e Gestão 
Educacional: articulações, interfaces e tensões, Educação 
& Realidade, Porto Alegre, v. 43, n. 4, p. 1199-1216, out./
dez. 2018. Disponível em: https://doi.org/10.1590/2175-
623688386. Acesso em: 20 abr. 2022.

HORTA NETO, J. L. Avaliação educacional no Brasil para 
além dos testes cognitivos. Revista de Educação PUC-
Campinas, Campinas, v. 23, n. 1, p. 37-53, 2018. Disponível 
em: https://periodicos.puc-campinas.edu.br/reveducacao/
article/view/3990. Acesso em: 22 de maio 2018.

HOBSBAWM, E. A Era dos Extremos – O Breve Século XX 
(1914-1991). São Paulo: Companhia das Letras, 1995.

MAUÉS, O. C. As políticas de avaliação da educação básica e 
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EDUCAÇÃO, POLÍTICA E EMANCIPAÇÃO: 
CONTEXTO DE UMA TESE

João Vicente Hadich Ferreira

“A tradição dos oprimidos nos ensina que o ‘estado de 
exceção’ (Ausnahmezustand) em que vivemos é a regra. 
Precisamos construir um conceito de história que cor-
responda a esse ensinamento. Perceberemos, assim, que 
nossa tarefa é originar um verdadeiro estado de exceção; 
e com isso nossa posição ficará melhor na luta contra 
o fascismo. Este se beneficia da circunstância de que 
seus adversários o enfrentam em nome do progresso, 
considerado como uma norma histórica. – O assombro 
com o fato de que os episódios que vivemos no século 
XX ‘ainda’ sejam possíveis, não é um assombro filosó-
fico. Ele não gera nenhum conhecimento, a não ser o 
conhecimento de que a concepção de história em que se 
origina é insustentável”. (Benjamin, Tese 8, in: Sobre o 
conceito de história).

Considerações Iniciais: Introito
Intitulamos o presente capítulo como “Educação, política 

e emancipação: contexto de uma tese” com o objetivo de com-
partilharmos, em breves linhas, um pouco das perspectivas que 
temos discutido ao longo de alguns anos de formação acadêmica 
e docente, no campo da Educação e da Filosofia da Educação.

Neste sentido, de forma sintética, propomo-nos a apre-
sentar como contribuição para as discussões propostas na pre-
sente coletânea as considerações e o contexto do nosso trabalho1 

1	 FERREIRA, João Vicente Hadich. Autoritarismo, fascismo e 
educação: ainda a premência de que Auschwitz não se repita. Tese 
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no processo de doutoramento e, consequentemente, o ama-
durecimento de alguns estudos e análises que têm permeado 
nosso processo formativo e pesquisas. A partir da tese de uma 
educação política, na perspectiva de uma formação democrática 
como pressuposto para a constituição de um mundo comum, 
apontamos para o exercício do pensamento como condição 
humana para a constituição da autonomia e emancipação do 
existente diante de um mundo danificado e administrado.

Apesar da ancoragem na nossa tese, constitui-se também 
o presente capítulo como um dos pressupostos do exercício 
do pensamento filosófico, a saber, como mais um dos ensaios 
que permeiam nossas reflexões na busca pelo aprofundamento 
do entendimento e da maturação de um pensar que se des-
prenda, cada vez mais, dos limites de uma ordenação e de uma 
tecnificação tradicionalmente castradoras e determinantes de 
uma existência administrada nos moldes do capitalismo e suas 
estruturas de dominação.

Neste exercício, sempre visitamos e revisitamos escritos, 
conceitos, pensamentos e o diálogo com autores que referen-
ciam nossos estudos e outros que, de algum modo, nos desafiam 
para o inusitado. Portanto, não como determinantes absolu-
tos, mas como constituintes de um encontro, cada vez mais 
profícuo, para nossa compreensão de mundo e de existência, 
daquilo que nos torna humanos e pode nos afastar da barbárie 
e, acima de tudo, nos permita colaborar na construção de um 
mundo comum, em que se reconheçam as singularidades, em 
que se respeitem as diversidades e a pluralidade dos existentes. 
Efetivamente, como busca pelo conhecimento no contexto da 
curiosidade epistêmica com que Paulo Freire (1996) nos pro-
vocava em suas proposições.

Neste contexto, pensamos num mundo em que não seja-
mos dissolvidos e assimilados pelos projetos de dominação e 

(Doutorado) – Universidade Estadual Paulista (Unesp). 2021.
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destruição dos regimes totalitários, especialmente o fascismo 
e, tampouco, pela absolutização e introjeção do neoliberalismo, 
expressão vigente do capitalismo em sua mais perversa consti-
tuição desde os seus primórdios e condição de perpetuação da 
barbárie fascista em suas novas roupagens.

Não é uma fórmula ou uma resposta ao que almejamos. 
Não é uma equação que se resolva matematicamente, mas uma 
provocação, sempre necessária, para a reflexão sobre as con-
tradições que se apresentam na nossa sociedade do consumo e 
do progresso e que se constituem, neste sentido, sempre como 
potencial retomada da perspectiva deviriana – o constante 
vir-a-ser heracleteano – e seus desdobramentos dialéticos na 
constituição da história humana em sua construção pelo movi-
mento tético-antitético-sintético.

Deste modo, no momento em que se apresenta uma sus-
pensão do devir, em que nos encontramos num tempo vazio e 
homogêneo, como nos apontava Walter Benjamin (2012), é fun-
damental perceber a dialética entre civilização e barbárie que 
permeia nossa existência, a qual pode, a qualquer momento, 
tornar-se uma “não existência”, de acordo com Günther Anders 
(2013). Conjugando técnica e capacidade de destruição, fomos 
capazes de criar a bomba atômica, exacerbando nossa compre-
ensão e potencialidade destrutiva do mundo e, assim, podendo 
a qualquer momento transformar o Tempo do Fim num Fim 
do Tempo (Anders, 2013).

Por isso, na esteira do pensamento benjaminiano (2012), 
almejamos contribuir para gerar um verdadeiro estado de exce-
ção frente à “normalidade” da barbárie que se perpetua há 
muito tempo, mas, especialmente, nos tempos estranhos em 
que vivemos. Para ele, olhar a história a contrapelo é o desafio 
para transformar esse tempo vazio e homogêneo. Certamente, 
para nós, educadores, o grande desafio é educar a contrapelo.
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Educação e política: importância da formação para a 
democracia

Diante do exposto em nosso introito, discutir a democra-
cia nos dias atuais é condição sine qua non para o entendimento 
e o enfrentamento daquilo que se coloca como estratégia dos 
fundamentos do fascismo que se reapresenta de tempos em 
tempos: o ódio como política. E na fundamentação desta estra-
tégia encontra-se o objetivo implícito de destruição da política, 
ou seja, do estabelecimento do ódio à própria política e a consu-
mação de, mais do que uma apolitia das pessoas, a constituição 
da aversão à política ou, claramente, uma antipolitia.

Se a despolitização das pessoas já era um problema – 
lembremo-nos do clássico poema de Bertold Brecht (2020), “O 
analfabeto político” –, o ódio à política é condição indispensável 
para que se constituam, no lugar desta, projetos totalitários 
que, repaginados ou não, representam a retomada da mesma 
expectativa de barbárie que nos assombra desde Auschwitz: a 
besta-fera do fascismo. É evidente que, diante disso, sempre 
podemos ser surpreendidos com algo pior. E é isso que efetiva-
mente acontece quando a política sai de cena (Arendt, 2004).

Por isso, para o filósofo frankfurtiano, a premissa pri-
meira de toda educação é a de que Auschwitz não se repita 
(Adorno, 1995). Entretanto, como destacamos no início, depois 
da barbárie do nazifascismo, cuja expressão máxima é a exis-
tência de Auschwitz, um continuum se estabelece e coloca em 
suspensão a história em seu devir. Como constatam Adorno e 
Horkheimer (1985), desnuda-se a intrínseca relação dialética 
entre civilização e barbárie ao longo da existência humana e, 
nesse continuum, expressa-se a história da dominação dos 
homens sobre a natureza e, consequentemente, dos homens 
sobre os homens, na barbárie que se entrelaça a partir da ideia 
de progresso e de civilização. De acordo com Adorno e Horkhei-
mer (1985, p. 14),
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[...] a adaptação ao poder do progresso envolve o pro-
gresso do poder, levando sempre de novo àquelas for-
mações recessivas que mostram que não é o malogro do 
progresso, mas exatamente o progresso bem-sucedido 
que é culpado de seu próprio oposto. A maldição do 
progresso irrefreável é a irrefreável regressão.

Como explicitava Freud (1978), nosso processo civilizató-
rio está prenhe do anticivilizatório. A ideia de progresso, com-
preendida neste sentido, de avanço ilimitado, de uma sucessão 
de fatos e encadeamentos de procedimentos que, sob a tutela do 
pensamento científico da modernidade e do capitalismo em sua 
fase emergente, nos encaminha para a catástrofe autogerada, 
fundada na proposição constante da dominação e da destruição, 
posto que não se coaduna com a estabilidade e a parcimônia, 
mas com o consumo infindável e o extremismo, que gera a 
indiferença. A indiferença que produziu Auschwitz.

No imperativo adorniano para que Auschwitz não se 
repita (Adorno, 1995), está dado o pressuposto de uma edu-
cação contra a barbárie, contra a violência que se estabeleceu 
a partir deste momento inominável e sua irrupção na História 
humana. Contudo, mais do que um apelo para que não se 
repita a barbárie, o que se apresenta é a constatação da pos-
sibilidade de sua atualização. Diante da sombra da barbárie 
que nos encobre, representada pelo maior campo de concen-
tração alemão na Segunda Guerra Mundial, esclarece Detlev 
Claussen (2012, p. 48):

[...] Adorno postulou a necessidade, depois de 1945, de 
uma teoria social que reconheça Auschwitz como uma 
catástrofe social, que pressione a humanidade para um 
novo imperativo categórico, a saber, ‘organizar o pen-
samento e a ação de modo que Auschwitz não se repita, 
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que não aconteça nada parecido’. Auschwitz não se deixa 
conhecer sem teoria social. O conhecimento da teoria 
social não promete nem redenção nem conciliação, mas 
ele coage, pressiona em direção à autorreflexão.

Portanto, mais do que rememorar a existência do local 
físico encravado no coração da Polônia, o que se destaca com 
Auschwitz é a sua demarcação na História como o momento 
que representa enquanto assimilação e normalização da bar-
bárie. A possibilidade de desumanização e de tornar supérfluo 
e descartável todo e qualquer ser humano.

Diante dessa perspectiva, a discussão da educação como 
processo de formação humana, atrelada à proposição adorniana 
de uma educação contra a barbárie, nos encaminha para a com-
preensão de que “é necessário contrapor-se a uma tal ausência 
de consciência, é preciso evitar que as pessoas golpeiem para os 
lados sem refletir a respeito de si próprias. A educação tem sen-
tido unicamente como educação dirigida a uma auto-reflexão 
crítica” (Adorno, 1995, p. 121).

No contexto de uma educação que promova essa autorre-
flexão crítica, o filósofo frankfurtiano nos esclarece que, diante 
da impossibilidade extremamente limitada de se alterarem os 
pressupostos objetivos, ou seja, sociais e políticos que geram 
estes acontecimentos, contrapor-se à Auschwitz nos impele 
para o lado subjetivo. Refere-se ele, especialmente, à psico-
logia das pessoas que promovem e praticam tal barbárie e, 
efetivamente, ao que ele chama de uma inflexão para o sujeito 
(Adorno, 1995). Daí resulta a importância do clássico estudo 
sobre a personalidade autoritária conduzido por ele e os psi-
cólogos sociais de Berkeley, na década de 1940 do século XX, 
nos Estados Unidos, intitulado La personalidad autoritaria 
(Adorno et al., 1965).

Não nos ateremos aqui no aprofundamento deste estudo, 
contexto que desenvolvemos em nossa tese, já referenciada, 
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mas convém destacar que o caráter autoritário, que está na 
gênese constitutiva do fascismo, não representa a absoluti-
zação de uma definição ou a explicitação de um psicologismo 
que proponha uma tipologia qualquer para catalogação das 
pessoas. Ao contrário.

Recorrendo à psicanálise para os estudos sobre o caráter 
autoritário, os frankfurtianos contam com um instrumento 
essencial e constitutivo para a teoria crítica em suas análi-
ses sociais, filosóficas e históricas, escapando exatamente do 
objetivismo e do empiriocentrismo em voga nas propostas do 
cientificismo da época. Neste encaminhamento, a pesquisa 
sobre a personalidade autoritária encontraria em suas cate-
gorias elementos importantes para que se pudesse entender, 
naquele momento, o que a análise das condições objetivas ou 
das contradições materiais da sociedade do capitalismo tardio 
não explicitaria.

Nesse sentido, a psicanálise é um elemento importante 
para os estudos sobre o fascismo enquanto forma de pensa-
mento e entendimento do sujeito, na perspectiva da inflexão 
apontada por Adorno (1995). É a partir desse sujeito, no todo de 
sua particularidade, que se encontram as análises da psicanálise, 
manifestando-se potencialmente, de modo universal, naqueles 
que aderem ao tipo de pensamento antidemocrático e fascista.

Distante de qualquer determinismo biológico ou psicolo-
gização do contexto social como determinante da existência do 
sujeito, trata-se de desvendar efetivamente aquelas potenciali-
dades que permeiam os que aderem ao fascismo e que, grosso 
modo, podem se manifestar em qualquer um.

Por isso, mais do que combater o fascismo, trata-se, num 
processo educativo que seja contra a barbárie, da promoção de 
uma autorreflexão crítica, de combater o fascista que pode existir 
em mim e promover uma formação para uma vida democrática.
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Neste contexto, conjugamos aqui o entendimento de 
Adorno (1995, p. 121) de que, “[...] conforme os ensinamentos 
da psicologia profunda, todo caráter, inclusive daqueles que 
mais tarde praticam crimes, forma-se na primeira infância”. 
Segundo ele, é necessário, portanto, que a educação que tenha 
por objetivo evitar a reprodução de tais condições concentre-se 
já nesta primeira fase.

Ainda sobre a barbárie, no contexto dessa inflexão para 
o sujeito, Adorno (1995, p. 121) assinala:

É preciso buscar as raízes nos perseguidores e não nas 
vítimas, assassinadas sob os pretextos mais mesquinhos. 
[...] É preciso reconhecer os mecanismos que tornam as 
pessoas capazes de cometer tais atos, é preciso revelar 
tais mecanismos a eles próprios, procurando impedir que 
se tornem novamente capazes de tais atos, na medida 
em que se desperta uma consciência geral acerca desses 
mecanismos. Os culpados não são os assassinados, nem 
mesmo naquele sentido caricato e sofista que ainda hoje 
seria do agrado de alguns. Culpados são unicamente 
os que, desprovidos de consciência, voltaram contra 
aqueles seu ódio e sua fúria agressiva.

Se continuamos a condenar as vítimas, enaltecendo ou 
poupando os algozes, normalizando a violência que se esta-
belece no cotidiano e perpetuando o entendimento de que 
algumas existências não merecem ser vividas, atualizamos 
Auschwitz diariamente. Na frieza de uma sociedade que se 
identifica com a técnica, na qual prevalece a indiferença que 
torna as pessoas supérfluas diante da estrutura que não pode 
deixar de “progredir”, o surgimento cada vez maior de pessoas 
manipuladoras em nosso meio, uma das características pre-
dominantes do fascista, é uma constante. Como nos esclarece 
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Crochík (1996), é na explicitação da realidade de uma socie-
dade administrada e danificada que vemos o deslocamento dos 
afetos das pessoas para o aparato técnico e a valorização, em 
si mesmos, do controle e da eficácia, da ordenação e da tecni-
ficação, independentemente dos fins que estejam implicados 
nesta dominação.

Neste viés, retomando a dialética entre esclarecimento 
e barbárie, apresenta-se sempre imprescindível a análise do 
fascismo para que possamos entender como, daquele momento 
em que se estabelece esta barbárie, que poderíamos entender 
como o momento do fascismo, combatido e derrotado no perí-
odo da Segunda Guerra, chegamos hoje, no nosso momento 
contemporâneo, àquilo que chamaremos de um tempo fascista.

Destacando brevemente que há uma simbiose entre o 
capitalismo e o fascismo, por mais que isso possa chocar os 
conservadores puritanos, cabe aqui uma breve análise sobre o 
neoliberalismo e seu projeto originário que, em sua gênese, se 
expressa como um processo de despolitização e de destruição 
da política. Neste sentido, afirmamos que o neoliberalismo é o 
medium punctum entre o capitalismo e o fascismo.

Ou seja, ao promover um afastamento da compreensão 
da política, da esfera pública e da desqualificação da vida polí-
tica, condição humana para a ação e transformação do mundo 
(Arendt, 2011), o neoliberalismo representa a introjeção de um 
modo de vida que, inicialmente, sustenta a apolitia comum dos 
ignorantes retratados por Brecht (2020), mas, em seu desdo-
bramento como condição existencial em uma sociedade admi-
nistrada, fundamenta a antipolítica que permeia os arroubos 
autoritários de nossa época.

Assim, ganhando força e representação cada vez maior 
na política tradicional, explorando as potencialidades e fragi-
lidades da democracia, o autoritarismo presente é solução de 
continuidade de uma atmosfera fascista que encontra espaço na 
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vida danificada em sua correlação com o capitalismo neoliberal, 
que, no fundo, apresenta os esboços de sempre, na perspectiva 
de novos totalitarismos que perpetuam, constantemente, o 
estado de exceção (Benjamin, 2012) a que estão submetidos 
os oprimidos.

Diante de tais perspectivas, que apenas pudemos tratar 
en passant, a importância da política e da educação, como 
processo intrínseco em nossa formação humana, nos explicita 
a necessidade de uma formação para a democracia. Democra-
cia, aqui, compreendida não na sua representação dada pelo 
modelo liberal clássico, individualista, excludente e elitista, mas 
pela constituição de um mundo que seja comum. Tal condição, 
inevitavelmente, exige uma perspectiva educacional que pre-
pare os novos para o mundo público, para a vida política que 
se dá inter homines esse2, que exige que sejamos emancipados, 
livres, enquanto capazes da ação.

Neste sentido, para os gregos, a democracia representava 
o exercício da liberdade, que se dava na esfera pública, espaço 
da política, não como mera vontade da maioria ou pela sim-
ples conjugação de interesses particulares e privados. O que 
se apresentava era a compreensão da existência e da busca de 
um “bem comum” – koinon –, contraposto àquilo que estaria 
na esfera do privado, da casa, do oikos.

Por isso, a existência da esfera pública é condição funda-
mental para toda pretensão democrática. Como nos esclarece 
Rancière (2014, p. 72),

A prática espontânea de todo governo tende a estreitar 
essa esfera pública, a transformá-la em assunto privado 
seu e, para isso, a repelir para a vida privada as interven-
ções e os lugares de intervenção dos atores não estatais. 
Assim, a democracia, longe de ser a forma de vida dos 

2	 No sentido de “estar entre os meus semelhantes” (Arendt, 2004b).
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indivíduos empenhados em sua felicidade privada, é o 
processo de luta contra essa privatização, o processo de 
ampliação dessa esfera. Ampliar a esfera pública não 
significa, como afirma o chamado discurso liberal, exigir 
a intervenção crescente do Estado na sociedade.

Ou seja, mesmo nos governos democráticos encontra-se a 
pretensão ou a tendência a um estreitamento da esfera pública, 
de forma privatista desta esfera e no afastamento da arena 
política para a vida privada daqueles que não representam 
institucionalmente o governo ou os seus interesses. Portanto, 
não deve prevalecer numa real democracia o credo liberal de 
defesa do Estado mínimo em confronto com a necessidade de 
ampliação da esfera pública. Ampliar a esfera pública não signi-
fica necessariamente ampliar a intervenção do Estado, mas sim 
garantir que nessa esfera sejamos todos iguais, prevalecendo 
a liberdade em sua perspectiva política e efetivamente a pos-
sibilidade da ação humana em seu processo de transformação 
e constituição de um mundo comum.

Considerações: por um mundo comum e não  
homogêneo3

Pensar um mundo comum, em que sejam comportadas 
a pluralidade e a diversidade, sem prejuízo das singularida-
des, em que o indivíduo se reconheça, mas não prevaleça um 
individualismo predatório que impossibilite a existência e a 
ampliação da esfera pública que comporta a existência dos 
iguais, é desafio que implica potencialidade e não a utopia de 
uma sociedade perfeita ou a distopia do totalitarismo fascista.

Nos dias trágicos em que vivemos, agravados pelas mor-
tes aos milhares das vítimas de uma pandemia que não foi 

3	 Adaptamos e reproduzimos neste tópico, de forma sintética, nossas 
Considerações sobre o campo educativo: por uma educação 
emancipadora, parte final de nosso trabalho de doutoramento.
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levada a sério por muitos dos governantes mundiais e, caso 
explícito do Brasil, pelo Governo Bolsonaro, principalmente, 
manifesta-se a consumação cada vez mais constante, diante da 
normalização da barbárie cotidiana, da execução de projetos 
que se constituem, no fundo, pela necropolítica, já denunciada 
por Achille Mbembe (2018).

Neste continuum, alia-se ao problema da pandemia a 
destruição de políticas públicas – ainda distantes do ideal, 
conquistadas com muito esforço ao longo dos anos –, ata-
ques aos Direitos Humanos, desmonte da assistência social 
e da Educação, Segurança, Saúde, Ciência, Meio Ambiente 
e Cultura, apenas para elencar alguns dos necroprojetos da 
necropolítica bolsonarista.

No entendimento consensual de que foi eleito democra-
ticamente, o Governo Bolsonaro demonstrava em suas pro-
postas, ainda em período de campanha, os pressupostos desta 
destruição. Com discursos de ódio e pautado na polarização 
política, de forma maniqueísta, estabelecendo uma “luta do 
bem contra o mal”, já apontava para os retrocessos no campo 
da política e, especialmente, para a despolitização ainda maior 
do contexto público.

Neste sentido, extremamente autoritária e preconceitu-
osa, a “cartilha” bolsonarista nunca conseguiu esconder sua 
imbricação com a extrema-direita, mesmo que maquiada por 
outras propostas satélites às quais se aliava e que também ofus-
cavam a compreensão da política, como o lavajatismo morista 
e a agressividade de movimentos extremistas, como o MBL – 
Movimento Brasil Livre e outros que se catapultaram a partir 
das jornadas de 2013, e, posteriormente, na mobilização pelo 
impeachment da, então, presidente Dilma Rousseff.

A ascensão das redes sociais e sua utilização, principal-
mente pela extrema-direita, mostraram-se como um eficaz 
mecanismo de despolitização. Mesmo mobilizando multidões, 
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em muitos momentos e de forma aparentemente espontânea, o 
que se confirma a posteriori é que, além da apolitia presente, 
estabelecia-se, já naquele momento, condições para o que seria 
explorado pelo recrudescimento do extremismo à direita: o 
ódio à política.

Neste sentido, fortalecida pelo anacronismo e pela ade-
quação ao padrão, muitas vezes, de uma esquerda que “jogara 
o jogo” do capital, a extrema-direita começava a “dar as caras” 
no cenário político mundial colocando nas ruas seu projeto de 
destruição da política.

Vemos a ascensão do trumpismo nos Estados Unidos, 
a resiliência de políticos autoritários na Europa e no Leste 
Europeu, além da profusão de notícias falsas, as chamadas 
fakes news, como estratégia de disseminação das “menti-
ras manifestas” nos moldes da proposição do Ministro da 
Propaganda de Hitler, Joseph Goebbels. Sua máxima estava 
representada na afirmação de que uma mentira contada mil 
vezes torna-se verdade. O fascismo contemporâneo segue 
literalmente sua orientação.

No Brasil, capitaneando projetos e ataques prévios às 
estruturas da democracia, com discursos que legitimavam a 
ruptura do jogo democrático – caso da defesa da intervenção 
militar –, ou da defesa de projetos anticonstitucionais, como 
o Movimento Escola Sem Partido, o aparelhamento ideológico 
do Estado e a perseguição aos opositores, o bolsonarismo se 
estabelece como a representação do autoritarismo que sem-
pre esteve presente na nossa constituição enquanto sociedade 
colonialista, racista e escravocrata.

Na barbárie cotidiana referenda-se, no ocultamento da 
sua existência, aquilo que Hannah Arendt (2004b) cunhou 
como a banalidade do mal. O bolsonarismo, em sua banalidade 
é, neste sentido, o sintoma e não a doença.
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Neste contexto, nos deparamos com duas questões que 
nos desafiam: é possível ainda educar num mundo cujo legado 
tem sido a barbárie? Como pensar, vivenciar o pensamento 
numa sociedade que privilegia, cada vez mais, o não pensar?

Entendemos que o pano de fundo se estabelece na relação 
entre educação e política; e a preparação para o mundo público, 
espaço efetivamente possibilitador da ação humana, enquanto 
transformadora e constituidora do mundo comum, que se dá 
entre mulheres e homens, na singularidade dos existentes e na 
pluralidade das existências em uma efetiva constituição do inter 
homines esse. Neste sentido, como elemento constitutivo de 
toda perspectiva emancipatória, do encontro com a autonomia, 
está a importância do pensamento.

Por isso, apesar do permanente estado de exceção a que 
estamos submetidos, é necessário que eduquemos e que provo-
quemos o pensamento. Sem a pretensão de cair nos ufanismos 
de teorias salvíficas, o que se apresenta não são perspectivas 
necessariamente positivas diante de tal contexto, mas muitas 
vezes, mais avassaladoramente, negativas. Contudo, na fun-
damentação do pensamento adorniano, compreendemos tal 
negatividade na proposição de uma dialética negativa.

Diante da sociedade do espetáculo que Debord (1997) nos 
desnuda, o tempo vazio e homogêneo da história (Benjamin, 
2012) se realiza no continuum de Auschwitz. Neste contexto, 
desenvolvemos nossa proposição passando pela questão de uma 
educação emancipadora como uma educação política, que 
tem como constitutiva a importância e a necessidade da esfera 
pública e que não abra mão do pensamento para a autonomia 
que emancipa.

Destacamos, que a concepção de educação que apresen-
tamos, trata da esfera escolar, mas, evidentemente, contem-
pla a percepção da amplitude da realidade extra pedagógica 
que a envolve. Ou seja, o processo educativo é sistematizado 
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e fundamentalmente necessário no espaço pedagógico, mas, 
inevitavelmente, estamos todos no nosso processo de formação 
humana, submetidos a um universo de interações e influên-
cias fora desse escopo. Uma educação política, neste contexto, 
precisa extrapolar os muros da escola na sua disseminação 
formativa comportando, portanto, uma educação social.

Por isso, com Adorno (1995), entendemos que o investi-
mento na educação contra a barbárie já deve focar a primeira 
infância e, com Hannah Arendt (2011), que aos adultos cabe 
o cuidado com os novos que chegam ao mundo, tanto para 
protegê-los do mundo quanto para proteger o mundo deles. 
Apoiamo-nos aqui, na compreensão arendteana (Arendt, 2011) 
de que a educação, como processo formativo, impõe que se 
proporcione aos novos, como potenciais construtores de uma 
sociedade mais democrática, o cuidado – para com eles e para 
com o mundo – e a sua inserção, quando da constituição de 
sua autonomia e emancipação, na esfera pública. Para Hannah 
Arendt (2011, p. 239),

[...] o educador está aqui em relação ao jovem como 
representante de um mundo pelo qual deve assumir a 
responsabilidade, embora não o tenha feito e ainda que 
secreta ou abertamente possa querer que ele fosse dife-
rente do que é. Essa responsabilidade, que não é imposta 
arbitrariamente aos educadores; ela está implícita no 
fato de que os jovens são introduzidos por adultos em um 
mundo em contínua mudança. Qualquer pessoa que se 
recuse a assumir a responsabilidade coletiva pelo mundo 
não deveria ter crianças, e é preciso proibi-la de tomar 
parte em sua educação.

Não pensamos a educação, neste contexto, como fecha-
mento, mas amplitude. Ao considerarmos o conceito de 



121

formação, não o vemos como um dado estabelecido e definido, 
mas como processo que não pode ser estanque, mas contínuo, 
numa perspectiva deviriana e sem o controle absoluto daquele 
que forma sobre aquele que se forma, no sentido de se promover 
a autonomia.

A autoridade é importante, jamais o autoritarismo. A 
primeira termina quando o segundo se impõe. A primeira é 
reconhecimento, o segundo é usurpação. É da ruptura com a 
autoridade que se chega à autonomia. É da expansão e norma-
lização do autoritarismo que se chega ao fascismo.

A autoridade, independentemente da relacionada ao exer-
cício da docência ou a qualquer perspectiva do espaço humano, 
como a do ancião que acumula a sabedoria, compreendemos 
constitui-se não por violência, força, coerção ou argumentação, 
mas por concessão. Neste sentido, manifesta-se pelo reconhe-
cimento e não pela usurpação do direito. Assim nos esclarece 
Hannah Arendt (2011) em seu ensaio Que é Autoridade?, sobre 
o que não constitui a autoridade:

[...] a autoridade exclui a utilização de meios exter-
nos de coerção; onde a força é usada, a autoridade em 
si mesmo fracassou. A autoridade, por outro lado, é 
incompatível com a persuasão, a qual pressupõe igual-
dade e opera mediante um processo de argumentação. 
Onde se utilizam argumentos, a autoridade é colocada 
em suspenso. Contra a ordem igualitária da persuasão 
ergue-se a ordem autoritária, que é sempre hierárquica. 
Se a autoridade deve ser definida de alguma forma, 
deve sê-lo, então, tanto em contraposição à coerção 
pela força como à persuasão através dos argumentos. 
(Arendt, 2011, p. 129)
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Por isso, uma educação política não suprime a autori-
dade. Combate o autoritarismo. E quando a criança se torna 
adulta, na participação do mundo público, da esfera pública, da 
vida política, que só é possível entre os semelhantes, mulheres e 
homens que constituem um mundo comum, não é a autoridade 
que prevalece, mas a igualdade.

Não a falaciosa igualdade do liberalismo autoritário de 
mercado e nem tampouco a igualização homogeneizadora do 
neoliberalismo fascista. Essas concepções, com seu projeto 
de mundo excludente e necrófilo, têm produzido os germes 
do totalitarismo sempre presente que, vez ou outra – atual-
mente mais vezes do que outra –, encontra estruturas psíquicas 
favoráveis para os seus necroprojetos de Estados suicidários 
(Safatle, 2021).

Não se explica o autoritarismo e o fascismo simples-
mente por fatores psicológicos. Tampouco exclusivamente 
por fatores materiais e condições objetivas de sobrevivência. 
É no amálgama das estruturas psíquicas – comprometidas ou 
seduzidas – e do progresso produzido pela sociedade adminis-
trada e danificada, da ratio instrumental, da frieza burguesa 
e da indiferença, afeita à técnica e ao consumo, que surgem 
os Eichmanns, os Himmlers e se vai, do pogrom aos campos 
de extermínio.

Relembrando a recomendação de Adorno (1995), em 
Educação após Auschwitz, uma inflexão para o sujeito, para 
suas condições subjetivas que favorecem a barbárie, é impe-
rativa para a desbarbarização. Não é nas vítimas que estão os 
problemas ou a culpa, mas nos perseguidores é que se devem 
buscar as motivações. Em uma sociedade administrada e dani-
ficada, que perpetua o racismo, que aceita o machismo – nessa 
sociedade na qual a vítima do estupro ainda é avaliada pela 
roupa que usava ou pelos motivos que poderia ter dado ao 
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violentador –, ainda estamos mais próximos de Auschwitz do 
que de seu ocaso.

Portanto, retomando a questão da esfera pública e de 
uma educação política, o ódio do fascista à democracia é o 
incômodo recalcado com a pluralidade e a diversidade que, 
como evidenciado na Dialética do esclarecimento (1985), não 
é comportada na perspectiva da ordem que, em sua violência 
pelo progresso, submete ou elimina os existentes que divergem 
do ideal de um mundo unidimensionalizado.

É somente na esfera pública que somos iguais porque 
livres. Livres das necessidades do cotidiano da vida para nos 
encontrarmos na Ágora – a Praça Pública dos gregos – e cons-
truirmos um mundo comum, nossa história. Na praça, no espaço 
público, e não nos quartos privados, é que se discutem os assun-
tos humanos. Nos quartos privados, geralmente descansamos, 
amamos e geramos outros humanos. Mas, no tempo fascista em 
que vivemos, parece que produzimos outros substratos.

Por isso que, na política, também não cabe a autoridade, 
pois se trata de um campo das pessoas emancipadas e livres, é o 
encontro das autonomias nas suas singularidades, pluralidades 
e diversidades que projetam a história e produzem nova história. 
É na política, condição humana, que temos a possibilidade da 
ação, do agir que transforma ou reforma, que conserva e que 
avança, não para um progresso da história, mas uma história 
humanizada que suprima todo estado de exceção que nos reporta 
sempre a um tempo vazio e homogêneo (Benjamin, 2012).

Desse modo, considerando a responsabilidade dos edu-
cadores num mundo pós-Auschwitz, formar para a emanci-
pação é resistir contra a barbárie. Não será a escola capaz de 
resolver tudo, mas na escola, lócus principal de resistência, 
é possível avançarmos em perspectivas emancipatórias. Isto 
requer, evidentemente, o cuidado com os novos, na formação 
de professores e investimentos públicos.
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Por isso, uma educação política tem que ser também poli-
tizadora. E, nesse sentido, retomando sua amplitude, não é a 
proposta de uma educação de cima para baixo, ou da perspectiva 
de que o professor já esteja politizado. Ao contrário, é uma edu-
cação política e politizadora que forma o educando, mas também 
forma quem educa. Assim, é práxis que se efetiva, superando a 
dicotomia na perspectiva dialética e dialógica de transformação.

Na perspectiva de uma educação emancipadora, a forma-
ção política é a perspectiva emancipatória, e o pensamento é o 
substrato para a sua realização. Emancipação, na perspectiva 
política, é a vida entre os seres humanos, no espaço público, a 
vida democrática que, por condição das mulheres e dos homens, 
por sua escolha, é a realização do inter homines esse, que per-
mite a liberdade humana para agir e transformar o mundo.
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EDUCAÇÃO GEOGRÁFICA E RACIOCÍNIO 
GEOGRÁFICO: APROFUNDANDO O DEBATE 1

Carla Holanda da Silva

Considerações Iniciais
A ideia de pensar geograficamente, a partir de um aparato 

conceitual e procedimental próprio da ciência não é novidade, 
aparece já nas contribuições dos gregos, junto com os primei-
ros registros do que viria ser a geografia. Essa ideia passa por 
transformações em seu arcabouço ao longo da evolução da 
ciência geográfica. Contudo, esse debate, nominado de racio-
cínio geográfico, tem recebido destaque no campo da educação 
geográfica nas últimas décadas, sendo cada vez mais latente a 
compreensão de que a educação geográfica é a própria cons-
trução do raciocínio geográfico, que permite aos estudantes 
a compreensão das realidades espaciais, o entendimento do 
“onde?”, do “como?” e dos “porquês?” (Castellar, 2019; Cas-
tellar; Paula, 2020), questões epistêmicas que contribuem para 
a construção de uma cidadania ativa.

A educação geográfica é a área do conhecimento geográ-
fico que permite que o sujeito leia o mundo a partir de suas 
espacialidades. Para Callai (2012), o papel educativo de ensinar 
geografia está em situar o estudante no mundo a partir da com-
preensão do seu contexto espacial e social. Além disso, trata-se 
de possibilitar a compreensão sobre as realidades espaciais 
a partir de um olhar geográfico, subsidiado por seus instru-
mentos ou habilidades, tais como “[...] análises, interpretações 
e aplicações em situações práticas” (Castellar, 2005, p. 221). 
Além disso, permitir que, por meio dos elementos geográficos, 

1	 Resultado parcial de pesquisa de pós-doutorado na Faculdade de Edu-
cação da Universidade de São Paulo (FEUSP).
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o sujeito leia o seu entorno, o compreenda em sua dimensão 
espacial e possa utilizar desse modo de ler e pensar para se 
posicionar no mundo.

Tais premissas sustentam a visão aqui adotada para a 
educação geográfica e já indicam os rumos do debate acerca 
do raciocínio geográfico a ser desenvolvido nesta reflexão. Para 
tanto, buscou-se neste capítulo compreender como o recente 
debate do raciocínio geográfico na seara da educação geográ-
fica vem sendo construído, a partir de teóricos consolidados e 
de pesquisas acadêmicas recentes de mestrado e doutorado, 
disponíveis na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Disserta-
ções (BDTD). Nesse sentido, alguns questionamentos orientam 
a reflexão: como o raciocínio geográfico está construído nas 
reflexões de alguns teóricos? Como o raciocínio geográfico vem 
sendo apresentado em pesquisas recentes da educação geográ-
fica? Quais campos de conhecimento o sustentam? Qual o papel 
destes campos em sua mobilização?

A construção do artigo foi realizada a partir de revisão 
de literatura narrativa, junto aos teóricos, a fim de identificar 
suas compreensões acerca do raciocínio geográfico. E também 
a partir de revisão de literatura integrativa junto às pesqui-
sas recentes acerca do raciocínio geográfico na educação geo-
gráfica, disponível na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD).

De acordo com Souza, Silva e Carvalho (2010, p. 103-
104), “a revisão integrativa determina o conhecimento atual 
sobre uma temática específica, já que é conduzida de modo 
a identificar, analisar e sintetizar resultados de estudos inde-
pendentes sobre o mesmo assunto [...]”. Desse modo, seguiu-
-se um protocolo de pesquisa que envolveu diversas etapas, a 
saber: a realização de uma pergunta norteadora; a busca junto 
à literatura, a coleta de dados, a análise crítica, a discussão dos 
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resultados e a apresentação da revisão integrativa (Souza; Silva; 
Carvalho, 2010).

O capítulo está estruturado da seguinte forma: seção 1) 
o raciocínio geográfico a partir das contribuições de alguns 
teóricos; seção 2) discussões sobre o raciocínio geográfico a 
partir de teses e dissertações coletadas junto à BDTD; seção 
3) considerações acerca das compreensões para o raciocínio 
geográfico na educação geográfica, os campos que o compõe e 
como estes se articulam.

Raciocínio geográfico: um olhar teórico
Nesta seção, pretende-se apresentar reflexões acerca do 

raciocínio geográfico e dos elementos que o compõem para 
alguns teóricos da geografia acadêmica e escolar, a fim de 
observar como elas subsidiam os debates recentes realizados 
na educação geográfica, a partir das pesquisas de mestrado e 
doutorado.

O raciocínio geográfico, como uma forma autônoma de 
estruturar o pensamento, faz-se presente na literatura geo-
gráfica há muito tempo, antes mesmo de a Geografia ser vista 
como ciência. Embora Estrabão seja o nome mais lembrado 
como precursor grego da ciência geográfica, e em sua obra 
seja possível identificar elementos desse raciocínio eminente-
mente geográfico, há também Ptolomeu, que, com seu “mapa do 
mundo habitado” propõe um relevante instrumento de raciocí-
nio espacial, de acordo com Gomes (2017), pois, na organização 
das suas informações, permite-se o acesso a elementos basais 
da Geografia. Nas palavras de Gomes (2017, p. 77), estrutu-
ram-se “[...] três tipos de observação relativos aos fenômenos: 
a posição, a forma e o tamanho”.

Além dos pensadores estoicos, o raciocínio geográfico, 
enquanto um modo de pensar, fez-se presente na obra de 
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clássicos da ciência geográfica, como na obra de Humboldt2. 
Para Gomes (2017), Humboldt revela, em sua obra, uma espécie 
de metodologia para o que chamamos de raciocínio geográfico. 
Neste modo de pensar proposto por Humboltd , percebe-se a 
observação como uma primeira ação. A partir dela, o intelectual 
colocava as informações sob um plano de análise para que fosse 
encaminhado ao raciocínio (GOMES, 2017).

No trecho de Wulf (2016), que descreve uma passagem de 
Humboldt rumo ao Chimborazo, é possível notar a observação 
como um elemento importante do seu fazer científico.

Enquanto rumavam no lombo de mulas para o vulcão, 
Humboldt, Bonpland e José passaram por uma densa 
vegetação tropical. Nos vales, admiraram estramônios 
com suas enormes flores alaranjadas em formato de 
trombetas e fúcsias vermelho-vivo cujas pétalas escul-
turais tinham um aspecto quase irreal. [...] Toda vez que 
faziam uma parada, Humboldt sacava sua luneta. Ele viu 
um cobertor de neve sobre as encostas, e a paisagem no 
entorno do Chimborazo parecia árida e desolada (Wulf, 
2016, p. 132).

O princípio de conexão também estava presente entre as 
paisagens que avistava:

Seu irmão Wilhelm acreditava que a mente de Alexander 
era feita para “conectar ideias, detectar sequências de 
coisas”. Naquele dia, de pé no Chimborazo, Humboldt 
absorveu tudo que se estendia à sua frente enquanto sua 
mente voltava no tempo e acessava todas as plantas e for-
mações rochosas que ele tinha visto e todas as medições 

2	 Alexander von Humboldt (1769-1859), naturalista, explorador e geógra-
fo alemão, considerado um dos fundadores da geografia moderna.
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que fizera nos Alpes, nos Pirineus e em Tenerife. Tudo 
que ele já havia observado se encaixou e tornou-se claro 
(Wulf, 2016, p. 135).

Desse modo, percebe-se que, no plano da análise de 
Humboldt, estavam presentes conceitos e princípios referentes 
ao fenômeno expedicionado, elementos basilares do pensar 
geográfico: a observação, a descrição, a conexão e a compara-
ção, sendo operações cognitivas e princípios que contribuem 
para uma perspectiva holística na análise dos fenômenos.

Para Gomes (2017), a observação e a descrição, perti-
nentes à obra de Humboldt, estão pautadas nos vínculos e 
associações, e não se tratam de uma descrição inventariante. 
Assim, “a descrição busca um entendimento na maneira 
como os fenômenos aparecem, relacionam-se e se conectam” 
(Gomes, 2017, p. 25). Trata-se de uma descrição profunda, 
complexa, que se realiza a partir da observação, e que se 
estabelece como um produto do pensar geográfico, uma vez 
que, como processo cognitivo, mobiliza diversos princípios 
geográficos, tais como a localização, a ordem, a extensão e a 
conexão. Nesse sentido, a geografia configura-se como “[...] 
uma forma original de pensar”, praticada desde os seus pri-
meiros pensadores (Gomes, 2017, p. 21).

Esse movimento, que destaca um pensar original da 
geografia, presente em clássicos como Humboldt, tem sido 
retomado com maior intensidade em debates geográficos con-
temporâneos, como é possível ver acima, em Gomes (2017). 
Em especial, no que tange ao debate do método geográfico, de 
suas categorias, conceitos e princípios e da própria robustez da 
ciência, além da valorização das representações espaciais para 
a compreensão dos fenômenos, presentes nos clássicos e nos 
teóricos que retomam o debate.

Tal quadro de retomada de contribuições basilares 
para a ciência geográfica também tem se apresentado junto 
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às discussões recentes da educação geográfica, a partir de 
Castellar (2019), Castellar e Paula (2020), Cavalcanti (2012), 
Callai (2013), Roque Ascenção e Valadão (2017; 2020), Roque 
Ascenção, Valadão e Silva (2018).

Elencaram-se, neste momento, alguns desses autores 
a fim de capturar as suas compreensões acerca do raciocínio 
geográfico. São eles: Ascenção (2020); Castellar e Paula (2020); 
Roque Ascenção e Valadão (2017); Roque Ascenção, Valadão 
e Silva (2018).

O quadro abaixo apresenta uma síntese acerca das com-
preensões gerais dos autores elencados.

Quadro 1: Raciocínio geográfico e alguns debates na educação 
geográfica

Teóricos

•	Roque Ascenção, Valadão 
(2017);

•	Roque Ascenção, Valadão e 
Silva (2018);

•	Castellar, Paula (2020);

Definições •	Modo de pensar as realidades 
espaciais;

•	Compreensão dos fenômenos 
espaciais;

•	Ação que responde a questões 
epistêmicas; onde? Como? Por 
quê?

Campos

•	Princípios geográficos;
•	Interdependência 

entre localização, descrição e 
interpretação de processos;

•	Pensamento espacial;

•	Pensamento Espacial, Estatuto 
epistemológico da geografia, 
situações geográficas;

Fonte: a autora (2022)

A partir dos autores supracitados, observou-se que há um 
consenso entre esses teóricos de que o raciocínio geográfico e a 
educação geográfica são um modo de pensar, uma ação própria 
da geografia para o entendimento das realidades espaciais.

Tais indicações corroboram com as proposições de Hum-
boldt e Gomes (2017), apontadas acima, e também a de Lacoste 
(2007), que, em A geografia: isso serve, em primeiro lugar, 
para fazer a Guerra, destaca que a razão de ser da geografia e 
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dos professores, na educação básica, deveria ser o fazer pensar 
as realidades espaciais a partir de instrumental próprio.

 A partir desse consenso inicial, questiona-se quais são 
as similaridades e diferenças sobre o que compõe esse modo 
de pensar, ou melhor dizendo: o que é preciso mobilizar para 
que esse modo de pensar o espaço se concretize?

A mobilização dos princípios geográficos, como localiza-
ção, distribuição, extensão, distância, posição e escala (Moreira, 
2007) é ponto comum entre eles. Nesse sentido, as represen-
tações espaciais e, consequentemente, o pensamento espacial, 
aparecem como destaques no processo de construção de um 
pensar geográfico.

Em função destas contribuições teóricas, compreende-se 
que o raciocínio geográfico é um modo de pensar que depende 
da mobilização de campos, que estão no bojo da própria ciência 
geográfica, alguns deles desde os seus primórdios, como os 
princípios e categorias geográficas e as próprias representações 
espaciais. Há também outros mais recentes, como é o caso 
das situações geográficas, campo trazido por Castellar e Paula 
(2020), discutido anteriormente por Silveira (1999).

Desse modo, a proposição de Castellar e Paula (2020) 
sobre os campos do raciocínio geográfico foram adotadas nesta 
reflexão. Para tanto, na sequência, será realizada a explicitação 
breve dos campos, a fim de que subsidie a análise posterior 
acerca do raciocínio geográfico junto às pesquisas acadêmicas 
de mestrado e doutorado.

O pensamento espacial, proposto por Castellar e Paula 
(2020), é um conteúdo procedimental complexo que, articulado 
aos demais campos, irá mediar a mobilização do raciocínio 
geográfico, não como uma habilidade cognitiva com o fim em si 
mesmo, conforme exposto por teóricos anglo-saxões, como Ger-
smehl e Gersmehl (2007) Gersmehl (2008) e Golledge (2002). 
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A sua complexidade advém da articulação das representações 
espaciais, relações espaciais e os processos cognitivos.

Por representações espaciais entendem-se os mapas, os 
diagramas, os croquis, os instrumentos que comunicam ao 
leitor uma dada lógica espacial. De acordo com Castellar e Paula 
(2020), tratam-se de instrumentos que apresentam uma inten-
cionalidade do sujeito criador para com o usuário, e a partir 
da interação estabelecem uma comunicação. Gomes (2017), 
corroborando com esse debate, ressalta a relevância do mapa, 
em específico na ciência geográfica, como um instrumento base 
para o pensar geográfico. Assim como um quadro, ele revela 
elementos diversos que apresentam a localização, e “[...] loca-
lizar o fenômeno na paisagem” é a ação primeira da geografia, 
de acordo com Moreira (2007, p. 117). E como localizamos 
fenômenos para estudo geográfico de modo elucidativo se não 
pelas representações espaciais?

Nesse sentido, quando transportamos esse debate para 
a educação geográfica, observa-se vasta literatura e entende-
-se que se trata de um instrumento capaz de “definir dilemas 
e resolver problemas”, segundo Castellar e Paula (2020, p. 
303). Por isso, são fundamentais para enriquecer o repertório 
dos sujeitos, pois apresentam realidades diversas e permitem 
refletir sobre elas a partir de comandos que podem auxiliar na 
discussão de conceitos espaciais.

Por conceitos de relações espaciais entende-se vocabulá-
rios que ajudam na identificação de um lugar e são fundamen-
tais para a análise de um fenômeno, uma situação geográfica. 
Tratam-se de conceitos apresentados pelas representações 
espaciais, como “[...] adjacência, área, distância, direção, dis-
persão, aglomeração, distribuição, escala de incidência, forma, 
extensão, arranjo, entre outros” (Castellar; Paula, 2020, p. 305).

Tal perspectiva é, também, admitida pela definição pro-
posta por Gersmehl e Gersmehl (2007) que a apresentam como 
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habilidade para se pensar os lugares e as conexões entre os 
lugares, assim, a localização e a conexão são princípios for-
tes no debate proposto pelos autores. Entre os conceitos das 
relações espaciais apontados por eles, estão a comparação, a 
aura, a região, a hierarquia, a transição, a analogia, o padrão e 
a associação (Gersmehl; Gersmehl , 2007).

Para Castellar e Paula (2020, p. 305), o terceiro campo 
do pensamento espacial são os processos cognitivos: “Este 
campo é um corpo de conceitos que envolve ações como iden-
tificar, localizar, observar, diferenciar, comparar, analisar, 
contar, nomear, resumir, concluir, criar hipóteses, etc.”. Tra-
ta-se da dimensão que conecta as demais a fim de forjar o 
pensamento espacial, de modo que, se estas ações não são bem 
construídas ou desenvolvidas, todo o processo fica caótico. O 
debate que orienta este campo é o próprio pensamento espa-
cial que está pautado na psicologia cognitiva e na neurociência 
(Castellar; Paula, 2020).

Desse modo, percebe-se que o pensamento espacial se 
concretiza a partir dos conceitos presentes nas relações espa-
ciais, lidos via representações, quase sempre com teor espacial, 
para a geografia, a partir da mobilização de movimentos cogni-
tivos. Isto é, o pensamento espacial se configura no debate do 
raciocínio geográfico como um dos seus campos, que tem carac-
terística de conteúdo procedimental e que se alia aos demais 
campos – aos conceitos e princípios que compõem o estatuto 
epistemológico para constituir o processo de aprendizagem. 
Este, por sua vez, se realiza, também, a partir dos procedimen-
tos, pautados num ensino investigativo que, conjuntamente, 
podem levar o estudante a seu empoderamento e cidadania.

O estatuto epistemológico da geografia, como nomeia 
Castellar e Paula (2020), se configura como outro campo 
relevante para a mobilização do raciocínio geográfico, sendo 
recorrente nas pesquisas analisadas acima, isso nos leva a 
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entender que, independentemente das diferenças teóricas e 
dos elementos que compõem o raciocínio geográfico, parece 
ser uma compreensão geral que as categorias e/ou conceitos 
e princípios são fundamentais para a construção do pensar 
geográfico, como aponta Gomes (2017).

O estatuto epistemológico também é debatido por 
Moreira (2007). O autor ressalta que a representação da geo-
grafia acerca do mundo se dá por meio de uma tríade composta 
pela paisagem, território e espaço. Para ele, a própria consti-
tuição dessas categorias se dá com a localização do fenômeno 
que configura a paisagem que, por sua vez é analisada a partir 
de princípios como distribuição, extensão apresenta o território 
ou outra subcategoria como região e lugar e que se finda com 
a compreensão do mundo a partir do espaço. Nesse sentido, o 
que organiza a passagem entre as categorias e as operacionaliza 
são os princípios necessários à ciência geográfica, sendo eles a 
localização, a distribuição, a extensão, a distância, a posição e 
a escala (Moreira, 2007).

 Dessa forma, os princípios lógicos da geografia são 
fundamentais para a percepção do fenômeno geográfico, 
sendo a localização do fenômeno na paisagem a primeira ação 
(Moreira, 2007). Recentemente Gomes (2017), corroborando 
com Moreira (2007), defende, em linhas gerais, que a Geografia 
está para estabelecer a ordem espacial do mundo, porém esta 
afirmação por si só é vazia. Logo, trata-se de “explicar por que 
as coisas estão ali onde estão, por que são diferentes, quando 
aparecem em outras localizações, explicar graus de proximi-
dade e distância, a posição, a forma e o tamanho envolvem 
raciocínio bastante sofisticado” (Gomes, 2017, p. 145). Neste 
sentido, quando se estabelece a pergunta “Por que o fenômeno 
está onde está?”, já se realiza um recorte escalar, um desenho 
do fenômeno, um quadro que irá apresentar o estatuto episte-
mológico específico para aquele fenômeno e, na sequência ou 
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concomitante a isso, as representações, os conceitos espaciais 
e os processos cognitivos que permitem realizar a análise com 
maior profundidade.

Corroborando tal argumento, Castellar e Paula (2020, 
p. 309) salientam que “as categorias de paisagem, território, 
região, lugar e natureza e os princípios de localização, conexão, 
extensão, causalidade, arranjo e ordem, analogia e diferenciação 
etc.”, compõem o estatuto epistemológico da geografia. Logo, 
tratam-se de “[...] vocabulários utilizados para analisarmos 
os eventos, fenômenos e processos, uma rede conceitual para 
abarcar situações analisáveis” (Castellar; Paula, 2020, p. 309).

De tal modo, é certo que teóricos distintos irão dissertar 
acerca das categorias e/ou conceitos, princípios da geografia, 
e estas vão conter pequenas variações. Todavia, o que se faz 
necessário destacar aqui é que a presença desse campo na mobi-
lização do raciocínio geográfico confere forma para a análise dos 
fenômenos ou, como destaca Moreira (2007), o próprio método 
geográfico. Para Castellar e Paula (2020), tratam-se de termos 
carregados de teoria própria da geografia, que auxiliam no esta-
belecimento de rigor no processo de ensino e aprendizagem.

Por conseguinte, mas não necessariamente no fim do 
percurso para a mobilização do raciocínio geográfico, tem-se 
o campo da situação geográfica, que pode ser compreendida, 
como um evento carregado de ação, de objetos e de materiali-
dades inseridas em um tempo, considerando as reflexões desta 
teoria (Silveira,1999), que pautam as construções sobre a situ-
ação geográfica presente na Base Nacional Comum Curricular 
(2018) e nas demais construções teóricas que as apresentam 
como um campo do raciocínio geográfico (Castellar; Paula, 
2020; Roque Ascenção, 2020).

Na Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018, p. 
365), há a definição da situação geográfica: “[...] não é apenas 
um pedaço do território, uma área contínua, mas um conjunto 
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de relações”. Isto é, ao se conectar com ela, o sujeito mobiliza 
diversas categorias e princípios geográficos, além da dimensão 
do pensamento espacial em sua completude. De modo que, a 
partir desses movimentos, tem-se o acionamento do raciocínio 
geográfico.

Assim, a situação geográfica é um fenômeno concreto real 
e que conecta o sujeito com outras realidades, sejam teóricas 
e/ou escolares. Logo, contribui-se diretamente “[...] à rup-
tura com um ensino factual, que se limita a informação sobre 
componentes espaciais” (Roque Ascenção, 2020, p. 186), pois 
permite a compreensão do fenômeno a partir de instrumentos 
conceituais e procedimentais, logo uma interpretação profunda.

A situação geográfica aparece como elemento fundamen-
tal para a mobilização do raciocínio geográfico. Desse modo, 
pode ser a partir dela, de questionamentos feitos ao fenômeno 
concreto, que a representação mais adequada será eleita pelo 
professor, logo os conceitos espaciais a serem trabalhados e 
os processos cognitivos é que irão disparar a compreensão 
espacial do fenômeno. O processo, que se revela no campo do 
pensamento espacial, também permitirá a compreensão do 
fenômeno a partir de princípios lógicos da geografia, de maneira 
que categorias sejam reveladas.

Trata-se de uma ação que constrói na educação geográ-
fica um modo pensar, de ver aquele fenômeno espacial e que 
permite que o sujeito leia aquela realidade, e outras menos 
conhecidas, do ponto de vista das informações sobre o fenô-
meno, devido ao desenvolvimento de um raciocínio geográfico 
(Castellar; Paula, 2020). Trata-se de uma forma de pensar e ler 
as espacialidades que permitem compreender realidades em 
escalas distintas e, logo, entender melhor o mundo e exercer 
sua cidadania.

Castellar e Paula (2020, p. 316) apontam que o racio-
cínio geográfico exige do sujeito conexões com o mundo a 
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partir de uma lógica dialética robusta, pautada nas relações e 
representações espaciais que fortalecem, “[...] conhecimento 
geográfico no currículo e na vida da juventude e da Sociedade” 
(grifo próprio).

Trata-se de considerar o raciocínio geográfico como uma 
forma de responder “Por que as coisas estão onde estão?”, ou 
ainda “onde”, “por quê” e “como”, em relação aos fenômenos 
geográficos. Parece-nos que se trata de um método de análise, 
de modo que se faz interessante entender como as pesquisas 
recentes de mestrado e doutorado têm compreendido o racio-
cínio geográfico e sob quais campos.

Raciocínio geográfico: debates recentes na educação 
geográfica

A fim de visualizar quais as bases do debate de raciocínio 
geográfico, junto à educação geográfica, têm sido realizadas 
no Brasil recentemente, realizou-se uma investigação de pes-
quisa, do tipo revisão integrativa, a partir da Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), em que foi adotada 
como pergunta norteadora: “Quais os campos que compõem o 
raciocínio geográfico discutido junto a pesquisas recentes na 
educação geográfica?”. Para tanto, a partir da BDTD, no campo 
busca avançada, aplicou-se o descritor “raciocínio geográfico”, 
selecionando exclusivamente o campo título.

A pesquisa revelou sete trabalhos, sendo eles: duas teses 
e cinco dissertações. Para realizar a análise utilizou-se o título, 
o resumo, a introdução e o sumário das pesquisas, a fim de 
verificar a presença de alguma sessão destinada especifica-
mente ao debate do raciocínio geográfico. Dessa forma, para 
esta verificação, elegeu-se como critérios de inclusão: traba-
lhos que tenham em seus títulos o termo “raciocínio geográ-
fico”; pesquisas realizadas no âmbito da educação geográfica 
e/ou ensino de geografia. Nesta primeira verificação, os sete 
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trabalhos apontados pela busca se enquadravam nos critérios. 
Posteriormente, inseriu critérios de exclusão : pesquisas que 
não apresentavam uma seção ou subseção destinada ao debate 
do raciocínio geográfico. Na segunda verificação uma tese de 
doutorado foi excluída, portanto, foram analisadas seis pes-
quisas, a partir dos títulos, resumos, sumários e seções e/ou 
subseções que tratavam do raciocínio geográfico.

No entanto, vale pontuar que as pesquisas desenvolvi-
das nas últimas duas décadas, sobre a educação geográfica, 
que apresentam debates sobre o raciocínio geográfico e os ele-
mentos que o compõem, podem ser em maior número, porém, 
realizou-se o recorte a partir dos títulos das pesquisas, pois se 
entende, em hipótese, que este seria um indicativo de centrali-
dade no debate. Nesta etapa, não foi realizado nenhum recorte 
temporal junto à BDTD.

Quadro 2 - pesquisas selecionadas: IES, ano e grupo de pesquisa

Ordem IES Ano Grupo de pesquisa de vinculação autor 
(a) e/ou orientador (a)

D1 USP 2017 GEPED - Grupo de Ensino e Pesquisa em Didática 
da Geografia – GEPED

D2 UFG 2018 NEPEG - Núcleo de Ensino e Pesquisas em 
Educação geográfica

D3 UnB 2019 NEPEG - Núcleo de Ensino e Pesquisas em 
Educação geográfica

D4 UnB 2014 NEPEG - Núcleo de Ensino e Pesquisas em 
Educação geográfica

D5 UNIFESP 2018 GEPED - Grupo de Ensino e Pesquisa em Didática 
da Geografia – GEPED

T1 UFG 2019 NEPEG - Núcleo de Ensino e Pesquisas em 
Educação geográfica

Fonte: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (2021).

O quadro acima apresenta a instituição de Ensino Supe-
rior e o ano das pesquisas selecionadas. Com relação ao ano, 
mesmo não tendo sido realizado um recorte temporal junto à 
base de dados, percebe-se, a partir desta busca, que o debate do 
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raciocínio geográfico em relação à educação geográfica produz 
teses e dissertações especialmente a partir dos anos 2000, com 
maior produção a partir da década de 2010. Concomitante ao 
início desse movimento, tem-se a vinda ao Brasil de Philip J. 
Gersmehl3, que ministra um curso na Pós-Graduação em Geo-
grafia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 
(FFLCH) da Universidade de São Paulo sobre o pensamento 
espacial, que, por sua vez, configura-se como um dos campos do 
conhecimento que compõem o raciocínio geográfico, segundo 
Castellar e Paula (2020).

Atribuindo foco às instituições em que as pesquisas são 
desenvolvidas, contata-se que estão concentradas em centros 
relevantes de pesquisa geográfica, relacionadas a grupos de 
pesquisa com intensa produção junto ao cenário do ensino 
de geografia. Destarte, observa-se que os autores e/ou seus 
orientadores estão vinculados ao Grupo de Ensino e Pesquisa 
em Didática da Geografia (GEPED), sediado na Universidade 
de São Paulo, e ao Núcleo de Ensino e Pesquisas em Educação 
geográfica (NEPEG), que tem sede na Universidade Federal de 
Goiás. Nota-se, dessa maneira, uma relação entre lócus de pes-
quisa, suas caminhadas teóricas e os campos que compõem o 
raciocínio geográfico apresentado nos trabalhos, embora as seis 
pesquisas e seus pesquisadores apresentem caminhos teóricos 
com distinções entre si, ambos possuem um mesmo objetivo – o 
fortalecimento da educação geográfica –, e por isso apresentam 
trajetórias que se permeiam.

Os trabalhos foram analisados a fim de entender quais 
são os campos que compõem o raciocínio geográfico, a partir de 
pesquisas que o tiveram como foco. O quadro abaixo apresenta 
os títulos dos trabalhos e seus autores.
3	 Pesquisador da New York Center for Geographic Learning, dedica-se 

aos estudos dos “[...] conceitos espaciais ou modalidades estruturantes 
do pensamento espacial [...]”, conectado a recentes pesquisas da neuro-
ciência (DUARTE, 2016, p. 132).
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Quadro 3 - Pesquisas selecionadas: título e autor/autora

Ordem Título Autor/Autora

D1
Pensamento espacial e raciocínio geográfico: 
uma proposta de indicadores para a alfabetização 
científica na educação geográfica

Márcia Cristina 
Urze Risette

D2
Atlas para ensinar e aprender Geografia: o que 
faz deles escolares na construção do raciocínio 
geográfico

Rodrigues, Ícaro 
Felipe Soares

D3 O desenvolvimento do raciocínio geográfico na aula 
de geografia: desafios e possibilidades do professor

Luz Neto, Daniel 
Rodrigues Silva

D4 Raciocínio geográfico e avaliação formativa: uma 
análise aplicada ao ensino médio

Silva, Denise 
Mota Pereira da

D5
Categorias Do Raciocínio Geográfico E Níveis De 
Conhecimento: O Uso De Indicadores De Alfabeti-
zação Geográfica (Iag) No Ensino Médio

Rodrigues, 
Pamella Bianca

T1

O que os olhos não veem a linguagem esclarece: 
contribuição da mediação semiótica à elaboração 
do raciocínio geográfico pelo aluno com cegueira 
congênita

Silva, Flávia Ga-
briela Domingos

Fonte: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (2021).

Ao analisarmos as pesquisas acima, buscou-se responder 
às seguintes perguntas: quais campos compõem o raciocínio 
geográfico? Quais autores embasam esta construção?

As respostas estão organizadas no quadro 4 que apre-
senta os campos que compõem o raciocínio geográfico em cada 
uma das pesquisas apresentadas e os principais teóricos que 
sustentam as reflexões.

https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=M%C3%A1rcia+Cristina+Urze+Risette
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=M%C3%A1rcia+Cristina+Urze+Risette
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Rodrigues%2C+%C3%8Dcaro+Felipe+Soares
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Rodrigues%2C+%C3%8Dcaro+Felipe+Soares
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Luz+Neto%2C+Daniel+Rodrigues+Silva
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Luz+Neto%2C+Daniel+Rodrigues+Silva
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Silva%2C+Denise+Mota+Pereira+da
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Silva%2C+Denise+Mota+Pereira+da
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Rodrigues%2C+Pamella+Bianca+%5BUNIFESP%5D
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Rodrigues%2C+Pamella+Bianca+%5BUNIFESP%5D
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Silva%2C+Fl%C3%A1via+Gabriela+Domingos
https://bdtd.ibict.br/vufind/Author/Home?author=Silva%2C+Fl%C3%A1via+Gabriela+Domingos
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Quadro 4 - Pesquisas selecionadas: campos do raciocínio  
geográficos e autores-base

Ordem Campos Autores

D1
Princípios geográficos lógicos; 
categorias geográficas; pensamento 
espacial.

Martins (2007); Moreira (2015); 
Golledge (2002).

D2
Princípios geográficos lógicos, 
conceitos e categorias geográficas; 
Pensamento Espacial.

Moreira (2007); Duarte (2016); 
Golledge (2002).

D3
Princípios geográficos lógicos; 
Conceitos de espaço, território e 
paisagem; Pensamento espacial.

Moreira (2007); Cavalcanti 
(2012; 2019); Golledge (2002).

D4 Conceitos geográficos fundamen-
tais; cotidiano; cartografia.

Moreira (2007); Callai (1999, 
2005, 2011); Cavalcanti (2008, 
2012, 2013); Richter (2010).

D5

Representação do espaço, intera-
ções entre a natureza e sociedade, 
espacialização e temporalização, o 
papel da sociedade na transforma-
ção do espaço e pensamento crítico.

Corrêa (2002); Castellar (2005, 
2010a, 2010b, 2011); Callai 
(1999a, 2005, 2010, 2011a e 
2014); Cavalcanti (2005, 2010a, 
2010b, 2011, 2012a e 2012b); 
Moraes (1999); Moraes (2008); 
Nogueira (2009); Souza (2016); 
Unwin (1992).

T1

Constructo teórico-metodológico 
da Geografia; conceitos e conheci-
mentos de ciências correlacionadas; 
pensamento espacial; linguagens 
mediadoras e conceitos e conheci-
mentos cotidianos.

Correa (2010); Gersmehl e 
Gersmehl (2007); Gersmehl 
(2014), Risette (2017); Castellar 
(2000); Duarte (2016; 2017a; 
2017b); Gersmehl (2014); Gomes 
(2013); González (2016); Mohan 
e Mohan (2013); NRC (2006); 
Richter (2010).

Fonte: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (2021).

A partir da análise das seis pesquisas, verificou-se que 
três campos e alguns teóricos são comuns na estruturação do 
raciocínio geográfico. São eles:

1. Conceitos, categorias e princípios geográficos: 
ambos discutidos direta ou são indiretamente apresentados 
como um campo fundamental ao raciocínio geográfico, pois 
atribui a originalidade a este tipo de raciocínio. O referencial 
teórico que sustenta esse campo junto às pesquisas selecio-
nadas está pautado de modo expressivo em Moreira (2007), 
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com a obra Pensar e Ser Geografia, presente em quatro das 
seis pesquisas, D1, D2, D3 e D4. Isso indica que estes trabalhos 
entendem que o “Espaço” é a principal categoria da geografia 
e que os conceitos geográficos de lugar, paisagem, território, 
região podem ser melhor analisados a partir dos princípios 
lógicos de localização, distribuição, extensão, distância, posi-
ção e escala (Moreira, 2007). A pesquisa D5 indica categorias 
para o raciocínio geográfico, elaboradas a partir dos princípios 
geográficos de extensão e conexidade, analogia, causalidade, 
atividade, estrutura e processos, função e forma, pautados em 
Corrêa (2002) e Nogueira (2009), assim, observa-se que os 
princípios abordados se aproximam, quando comparados às 
demais pesquisas, embora o debate sobre o estatuto episte-
mológico da geografia, como nos apresenta Castellar e Paula 
(2020), esteja pautado em outros teóricos. Por fim, na pesquisa 
T1, no que tange ao elemento “constructo teórico-metodológico 
da Geografia”, faz-se um recorte que explora o conceito de lugar 
a partir de teóricos como Callai (2003), Cavalcanti (2007) e Car-
los (2007), em função do objeto da pesquisa, todavia, ainda há 
a presença de conceitos e princípios geográficos nesse campo.

2. Pensamento espacial: esse campo do raciocínio 
geográfico foi mencionado diretamente em quatro das seis pes-
quisas analisadas, D1, D2, D3 e T1. Todas o compreendem a 
partir das relações, conceitos e representações espaciais. Nessas 
construções teóricas, é unânime que não se trata de um pensa-
mento geográfico, mas de um pensamento espacial pertinente 
não apenas ao campo do conhecimento geográfico. E, no que 
diz respeito ao embasamento teórico, nota-se que está pautado 
principalmente em estudos anglo-saxônicos, especialmente os 
oriundos dos EUA, a partir de autores como Gersmehl e Gers-
mehl (2007); Gersmehl (2008) e Golledge (2002). Na dimensão 
nacional, menciona-se Duarte (2016), citado nas pesquisas com 
suas reflexões acerca do pensamento espacial e de sua teoria de 
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pensamento geoespacial. Na pesquisa D4, há um breve debate 
sobre o pensamento espacial como uma capacidade cognitiva a 
ser desenvolvida junto aos estudantes, apontando a relevância 
da cartografia na construção do raciocínio geográfico, pautada 
em Simielli (2013) e Richter (2010). A pesquisa D5 apresenta 
o debate relativo ao pensamento espacial a partir do campo da 
representação do espaço, entendendo-o como a capacidade de 
“[...] compreender as mais variadas representações da Geo-
grafia, principalmente os gráficos, tabelas, símbolos, códigos, 
mapas e seus elementos” (Rodrigues, 2018, p. 108).

3. Cotidiano: a dimensão do cotidiano, das experiências 
vividas pelos estudantes apareceu diretamente nas pesquisas 
D4 e T1 e, indiretamente, na D3 e D5. Tratam-se das experiên-
cias vividas como um dos elementos que mobilizam o raciocínio 
geográfico. Os trabalhos pautam suas construções intelectuais 
no cenário nacional, principalmente em Cavalcanti (2008, 
2012, 2013) e, como campo, refletem diretamente o posicio-
namento teórico do grupo de pesquisa ao qual se relacionam.

A partir dessa investigação, junto às pesquisas acadêmi-
cas, observou-se que o debate desse pensar próprio da geografia 
na educação geográfica se faz, sobretudo, a partir de dois pontos 
comuns: o estatuto epistemológico da geografia e o pensamento 
espacial. Ambos os campos ressaltam em seu cerne um retorno 
às contribuições clássicas da ciência geográfica, junto ao esta-
tuto epistemológico em si, na necessidade da clareza de um 
método geográfico para o professor no encaminhamento do 
corpo conceitual e na relevância das representações espaciais 
e suas mobilizações. Além disso, corroboram com os debates 
realizados por teóricos da geografia escolar.

Outro ponto comum entre as pesquisas, porém com 
menor ênfase, é a dimensão do cotidiano, evidenciado em 
quatro pesquisas e relacionado ao grupo de pesquisa. Nota-se 
que esse campo advém das visões teóricas defendidas por esse 
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lastro acadêmico, isto é, existe um grupo teórico relevante na 
educação geográfica que entende que a dimensão do cotidiano 
se configura como um campo que compõe o pensar geográfico.

Vale destacar que, ao se fazer uma relação entre o último 
campo, o do cotidiano, apresentado pelas pesquisas acima, e 
a construção adotada para o raciocínio geográfico de Castellar 
e Paula (2020), que traz as situações geográficas como um 
campo, nossa reflexão possa, num primeiro momento, parecer 
uma equivalência entre os campos, porém, ela não nos parece 
existir. As situações geográficas são entendidas como um fenô-
meno concreto dado em um espaço que pode estar incluído no 
cotidiano do estudante, mas não é uma regra.

Por fim, percebe-se que os trabalhos analisados enten-
dem que os elementos que compõem o raciocínio geográfico 
se relacionam a partir de uma articulação que leva o aluno em 
questão a desenvolver um olhar geográfico para o fenômeno – o 
próprio raciocínio geográfico.

Considerações Finais
Buscou-se, nesta reflexão, compreender como o raciocínio 

geográfico é construído, os campos que o compõem e como se 
articulam a partir de teóricos da geografia acadêmica, da educa-
ção geográfica e de pesquisas recentes de mestrado e doutorado.

Desse modo, observou-se que o debate do raciocínio 
geográfico está presente nos debates geográficos desde antes 
da sua sistematização, com os gregos estoicos, por exemplo, e, 
depois com seus primeiros pensadores, como Humboldt, sendo 
uma ação fundante da ciência geográfica. Na contemporanei-
dade, o debate vem sendo retomado no sentido de enfatizar 
a necessidade de fortalecer o raciocínio geográfico, essa ação 
própria que revela um modo de pensar o espaço e analisá-lo. 
Esse movimento de retorno aos clássicos da geografia e as suas 
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concepções têm auxiliado as construções teóricas e metodoló-
gicas contemporâneas na educação geográfica.

Nessa seara da ciência geográfica, o raciocínio geográ-
fico é compreendido como um modo de pensar fundamental 
para que o objetivo da geografia na escola básica se concretize, 
sendo efetivado a partir da mobilização e da articulação de 
campos fundamentais à própria ciência geográfica frente a um 
fenômeno, sendo eles, sobretudo, o pensamento espacial e o 
estatuto epistemológico da geografia. Essa compreensão é unâ-
nime entre os teóricos da educação geográfica que se debruçam 
sobre a questão.

No que diz respeito às pesquisas selecionadas, realizadas 
a partir de debates teóricos da geografia acadêmica e da educa-
ção geográfica, vê-se que, mesmo partindo de embasamentos 
teóricos distintos, as pesquisas de mestrado e doutorado apre-
sentam a compreensão acima e exaltam a relevância do pensar 
geográfico para os processos de ensino e aprendizagem para o 
fortalecimento da educação geográfica.

A partir das reflexões aqui realizadas, compreende-se 
que, para a mobilização do raciocínio geográfico por parte dos 
estudantes na geografia escolar, faz-se necessário somar-se ao 
campo do pensamento espacial e ao estatuto epistemológico 
da geografia o campo das situações geográficas. Nesse sentido, 
entende-se que nos processos de ensino e aprendizagem esses 
campos se articulam a partir de um fenômeno (leia-se “situação 
geográfica”) e da pergunta realizada.

A mobilização deste campo inicial permite que os demais 
sejam acionados e o raciocinar geograficamente se estabeleça. 
Por exemplo, diante das comunidades quilombolas no Brasil 
como situação geográfica, faz-se o questionamento: onde estão 
as comunidades quilombolas no Brasil e por que estão? A partir 
disso, inicia-se um processo de localização dessas comunidades 
a partir de representações espaciais específicas. Para tanto, 
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mobiliza-se um princípio geográfico que, neste caso, também é 
um conceito de relação espacial – princípio de localização – e, 
pela ação cognitiva da descrição, uma descrição complexa, que 
segue acionando demais princípios, consequentemente, cate-
gorias e subcategorias geográficas, como a de território. Desse 
modo, ao final do processo didático o estudante conseguirá 
ler as comunidades quilombolas, no que tange à dimensão da 
diáspora África-Brasil, a partir de um pensar geográfico, em 
função da articulação dos campos e do método geográfico que 
se estabeleceu para a mobilização do raciocínio geográfico.

Assim, o discente terá potencializado a compreensão do 
fenômeno comunidade quilombola a partir da mobilização do 
raciocínio geográfico, realizando uma leitura crítica teorica-
mente robusta.
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A EDUCAÇÃO FÍSICA COMO FERRAMENTA CAPAZ 
DE AUXILIAR A TRANSFORMAÇÃO HUMANA

Célio Cezar Vieira Azevedo
 Mariane Aparecida Coco

Flávia Évelin Bandeira Lima Valério

Considerações Iniciais
No atual cenário educacional, muitas discussões sobre o 

papel das escolas têm sido colocadas em pauta (Araújo, 2015). 
Comumente, os parâmetros da Educação no Brasil são deli-
neados em documentos oficiais, como a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB) nº 9394/1996, os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN), as Diretrizes Curricula-
res Nacionais (DCN) e a Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC), sugerindo que as escolas precisam assumir cada 
vez mais papéis sociais a partir da educação crítica e contribuir 
para a formação humana dos educandos (Brasil, 1997; Brasil, 
1996; Brasil, 1998). Na Educação Física, os debates sobre o 
ensino passam direta ou indiretamente pela sistematização do 
desenvolvimento humano.

O profissional de Educação Física, assim como qual-
quer outro profissional da área educacional, tem o objetivo 
de despertar o desenvolvimento cognitivo e social, buscando 
a autocrítica e a autonomia dos escolares. Nesse sentido, a 
disciplina de Educação Física na escola além de possibilitar a 
aprendizagem e a compreensão do movimento, proporciona 
uma interação interpessoal entre os indivíduos, promovendo 
assim, o desenvolvimento integral dos aspectos biopsicossociais 
(Mota; Amaro, 2016).

Corroborando, Freire e Scaglia (2009) afirmam que 
a escola deve considerar a criança em sua totalidade, caso 
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contrário, ficará aquém de suas possibilidades, enfraquecendo 
a formação e, por conseguinte, a aprendizagem.

Há evidências de estudos que indicam possíveis contri-
buições das aulas de Educação Física que podem influenciar 
o processo de formação de cidadãos. Souza e Júnior (2010) 
apontam o papel do professor de Educação Física na forma-
ção humana e apresentam como principal objetivo, ensinar ao 
aluno valores humanos pelo desenvolvimento de conteúdos 
que possibilitem vivências como cooperação, responsabilidade 
e amizade, e que a aprendizagem seja internalizada, transfor-
mando-o em um completo cidadão. Para Laban (1978), corpo 
e espírito são indissociáveis, assim, os comportamentos socio-
afetivo, cognitivo e motor não devem ser fragmentados.

Ressaltar a relevância da transformação humana nos 
estudos pedagógicos, no debate sobre qualidade do ensino e 
sobre as discussões acerca da educação é resgatar a consciên-
cia do valor cultural da escola. Diante do exposto, o objetivo 
neste capítulo é discutir sobre as possibilidades da Educação 
Física escolar como ferramenta capaz de auxiliar o processo da 
transformação humana dos estudantes.

A escola como local de desenvolvimento  
e descobertas

Na escola a criança é inserida em novas formas de inte-
ração e prática social. No processo de ensino, a interação entre 
pessoas assume uma característica bem definida: a intencio-
nalidade. A interação tem uma finalidade específica e isso é 
evidente para todos os envolvidos nessa atividade. Se a escola é 
a instância socializadora do conhecimento historicamente acu-
mulado e se a finalidade da ação docente se concretiza na tarefa 
de ensinar bem, é preciso que o professor selecione tanto os 
elementos culturais que precisam ser assimilados pelos alunos 
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mais adequadamente para que isso possa ser alcançado de 
forma eficaz e duradoura.

E é essa intencionalidade que faz toda a diferença no 
ambiente educacional, é por meio dela que o professor condu-
zirá seus alunos. Leontiev (1978) dá o exemplo de uma criança 
que não teve nenhum contato com uma colher e questiona: 
é possível imaginar como seria sua reação se fosse colocada 
diante de uma? Possivelmente, ela a manipularia, a usaria para 
bater em outro objeto, poderia levá-la à boca; enfim, poderia 
realizar várias ações, sem utilizá-la do modo elaborado social-
mente. A criança não está sozinha no mundo com os objetos 
e fenômenos, e, por isso, possivelmente, mesmo antes de ter 
condições de utilizar a colher para se alimentar, já interagiu 
com outros sujeitos que dela fazem uso.

A criança não precisará “construir” um significado para 
esse objeto, posto já ter sido construído historicamente, estar 
presente nas ações humanas, na cultura da qual integra. Nesse 
exemplo, configura-se uma mediação do tipo não intencional, 
não dirigida. Há uma comunicação prática entre a criança e 
as demais pessoas. Todavia, a mediação nem sempre é espon-
tânea, e justamente por não ser, em poucos anos, a criança 
incorpora a experiência de várias gerações que a precederam. 
Seguindo o exemplo citado, a mãe ou outra pessoa que alimenta 
a criança fazendo uso da colher, coloca-a na mão da criança e 
intervém dirigindo seus movimentos que, inicialmente, são 
aleatórios; acompanhando essa ação, o objeto é nomeado, 
explica-se à criança como usá-lo, tudo isto muito antes de ela 
entender toda a linguagem verbal presente na situação. Nessa 
ação compartilhada – prática e verbal – a criança se apropria 
dos modos humanos de ação com esse objeto, ou seja, aprende 
a usar a colher como objeto humano, como instrumento que se 
interpõe entre ela e o alimento.
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Aos poucos, o uso desse objeto passa a ser tão “natural” à 
criança que lhe parece um prolongamento das mãos, como se 
fosse parte do seu corpo. Poderia a criança chegar a esse conhe-
cimento sem a intervenção do adulto, ou ainda, se a intervenção 
do adulto não lhe fosse suficientemente acessível? “Pode-se 
esperar-se um resultado, mas após quanto tempo, e qual será 
o seu atraso em relação a uma criança mais feliz a quem ‘inteli-
gentemente se guiou a mão’!...” (Leontiev, 1978, p. 322). “Guiar 
a mão”: eis aí a função mediadora do adulto em interação com a 
criança. O autor destaca que esse exemplo evidencia a formação 
das operações motoras, e esse mesmo processo ocorre com a 
formação das ações mentais, como a leitura, a escrita, o cálculo, 
enfim, com a apropriação de todos os conceitos científicos. E 
é na escola que surge de forma sistematizada a interação da 
criança com esses conceitos.

Conforme aponta Saviani (1992), os educadores devem 
buscar nortear sua ação a partir de três objetivos fundamentais: 
a identificação das formas mais desenvolvidas em que se exprime 
o saber objetivo socialmente produzido, a transformação desse 
saber objetivo em saber escolar, que possa ser assimilado pelo 
conjunto dos alunos, e a garantia das condições necessárias para 
que estes não apenas se apropriem do conhecimento, mas ainda 
possam elevar seu nível de compreensão sobre essa realidade e 
serem, assim, agentes transformadores dessa realidade.

A função social da escola, entre tantas outras, é a de pro-
mover aos educandos uma aprendizagem cidadã e transforma-
dora. Esse espaço de experimentos, de vivências e de construção 
do conhecimento tem como objetivo a educação integral dos 
sujeitos para que possam intervir no mundo que os cerca e se 
responsabilizar por suas ações e atitudes. O homem é um ser 
histórico, social, sujeito de sua própria existência, “capaz de 
ação transformadora consciente, ou seja, é capaz de agir 
intencionalmente (e não apenas instintivamente ou por reflexo 
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condicionado) em busca de uma mudança no ambiente que o 
favoreça” (Cortella, 2008, p. 36).

Nessa perspectiva de educação, a escola abre caminhos 
para que seus sujeitos possam trilhá-los como agentes ativos, 
capazes de provocar mudanças. Essas mudanças acontecem 
quando a escola, como mobilizadora do saber, cria condições 
de aprendizagem para que o aluno explore e construa conhe-
cimentos necessários para a vida em sociedade. E a disciplina 
de Educação Física pode contribuir de maneira expressiva para 
essa ação transformadora consciente (Freire, 2009).

Educação Física: superando e ressignificando a 
aprendizagem

A Educação Física escolar vai muito além da recreação 
e das práticas esportivas. Como disciplina obrigatória desde 
a promulgação da LDB, em 1996, ela tem um papel funda-
mental no desenvolvimento humano por meio da atividade 
física. A prática do movimento humano de forma sistemati-
zada é um caminho para que a criança compreenda melhor 
suas habilidades e consiga adaptá-las a outras dentro e fora do 
ambiente escolar. Segundo Canfield (2000), não se pode negar 
a importância de o aspecto motor ser trabalhado no decorrer da 
infância do ser humano. Dessa forma, a escola, enquanto meio 
educacional, é responsável por oferecer a oportunidade de uma 
ótima vivência motora, pois será determinante no processo de 
desenvolvimento da criança.

A escola possui hoje a tarefa de desenvolver nos estu-
dantes características que lhe permitirão viver de forma plena, 
numa sociedade intrincada. A Educação Física deve desenvolver 
a consciência da importância do movimento humano, suas 
causas e objetivos, e criar condições para que o aluno possa 
vivenciar o movimento de diferentes formas, tendo cada uma 
um significado e uma relação com seu cotidiano (Etchepare; 
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Pereira; Zinn, 2003). Para que isso ocorra, é imprescindível 
que a Educação Física na escola seja mais valorizada perante as 
demais disciplinas, e que o professor tenha cada vez mais cons-
ciência da sua importância na escola e na vida de seus alunos. 
Para tal, é indispensável que o professor tenha conhecimento 
do seu papel, principalmente quando sua área de atuação é 
a infância, sendo fundamental não apenas para o desenvol-
vimento dos aspectos motores, mas também morais e éticos 
(Castellani et al., 2014).

Levando-se em consideração o exemplo de Leontiev 
(1978), quando cita a colher como objeto e a interação da 
criança com este, é possível traçar um paralelo do corpo do 
aluno com a Educação Física, posto que a criança tem seu corpo 
como base à realização de movimentos básicos do dia a dia, 
como andar, correr, etc. Assim, a criança não precisará “cons-
truir” um significado para seu corpo, pois esse já foi construído 
historicamente, está presente nas ações humanas, na cultura 
da qual faz parte.

Quando pensamos no movimento num contexto de 
ensino-aprendizagem, em que a interação sistematizada é 
essencial, a formação inicial do professor passa a ser um 
quesito fundamental que o capacita a ministrar aulas com 
qualidade. Rigoni, Tenório e Carvalho (2021) analisaram 
a opinião de professores polivalentes sobre se sentirem ou 
não preparados para assumir as aulas de Educação Física. 
Os autores concluíram que a maior parte deles não se sente 
apta a desempenhar tal tarefa. Para Pereira, Nista-Piccolo 
e Santos (2009), a questão de “sentir-se preparado” não se 
refere somente à autoconfiança do professor em relação aos 
obstáculos para lecionar um componente curricular que vai 
além de suas habilidades pedagógicas de formação. Trata-se 
da incerteza da própria competência para esse exercício, que 
incluirá o conhecimento sobre o desenvolvimento da criança, 
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seus interesses e necessidades, a compreensão da função e 
da importância da Educação Física e, por fim, mobilizar esse 
conhecimento nas atividades em sala de aula.

Nesta perspectiva, é através desse profissional compro-
metido, que o aluno poderá vivenciar diferentes atividades 
corporais e, a partir daí, redescobrir com seu corpo diferentes 
possibilidades e desafios a serem superados. De acordo com 
Leontiev (1978), depois de várias vivências experimentadas 
pela criança, de maneira sistematizada, o uso da colher passa 
a ser tão natural que lhe parece o prolongamento das mãos. 
Com o seu corpo passa a internalizar as possíveis descobertas 
feitas por meio das atividades motoras, que poderão contribuir 
na resolução de problemas durante a sua vida. E o acompanha-
mento do desenvolvimento motor das crianças, da Educação 
Básica, deveria ser rotina nas escolas do país, pois contribuiria 
com um conhecimento mais profundo das suas possibilidades 
e reais limitações.

A importância da avaliação motora na Educação 
Básica

A avaliação do movimento é uma ferramenta importante 
para monitorar o desenvolvimento global das crianças. Ava-
liar elementos que envolvem o movimento infantil é uma das 
formas de orientar as ações instrucionais que correspondem 
às competências motoras das crianças nas escolas, bem como, 
subsidiar os profissionais da Educação para abordar as dife-
renças individuais no desenvolvimento infantil.

A criança tem seu corpo como referência na interação 
com o mundo em que está inserida. Um corpo não organizado, 
que não obedece a seus próprios comandos, pode interferir no 
desenvolvimento intelectual, social e mesmo afetivo emocio-
nal, dificultando a aprendizagem, pois algumas habilidades 
psicomotoras são fundamentais à aprendizagem e ao próprio 
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desenvolvimento (Oliveira, 2005). Corroborando, Almeida 
(2002) aponta que o quadro estatístico mundial evidencia que 
aproximadamente 15% a 30% das crianças em idade escolar 
apresentam dificuldades na aprendizagem, sendo estas mais 
frequentes no sexo masculino (quatro a cinco meninos para 
cada menina). Alguns comportamentos são frequentemente 
observados em crianças com dificuldade na aprendizagem, por 
exemplo: fraco alcance da atenção, hiperatividade, dificuldade 
para seguir instruções, imaturidade social, dificuldade com a 
conversação, inflexibilidade, fraco planejamento e habilidades 
organizacionais, distração, falta de controle dos impulsos e 
falta de destreza (grifo nosso).

De acordo com Tavares e Cardoso (2016), é durante o 
período de escolarização (entre 6 e 12 anos) que ocorre o ama-
durecimento das principais habilidades motoras, e segundo 
Okuda et al. (2011), cerca de 50% dos escolares com dificul-
dades de aprendizagem são identificados também com uma 
defasagem na coordenação motora.

Diferentes pesquisas (Amaro, 2010; Medina; Rosa; 
Marques, 2006) reforçam a inter-relação existente entre o 
desenvolvimento das capacidades motoras e o desempenho 
no processo de aprendizagem escolar e indicam ainda que, os 
componentes das habilidades motoras exercem influência na 
aquisição de habilidades de aprendizagem cognitiva, as quais 
serão utilizadas posteriormente no processo de assimilação de 
vários conteúdos escolares.

Estudos sobre a motricidade infantil, em geral, são reali-
zados com o objetivo de conhecer melhor as crianças e de poder 
estabelecer instrumentos de confiança para avaliar, analisar 
e estudar o desenvolvimento de alunos em diferentes etapas 
evolutivas (Rosa Neto, 2002). As formas de avaliar o desenvol-
vimento motor de uma criança podem ser diversas, no entanto, 
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nenhuma é perfeita e engloba holisticamente todos os aspectos 
do desenvolvimento.

De acordo com os PCN (1997), a avaliação deve ser algo 
útil, tanto para o aluno como para o professor, para que ambos 
possam dimensionar os avanços e as dificuldades dentro do 
processo de ensino. Ainda, as avaliações dentro desta área se 
resumem a alguns testes de força, resistência e flexibilidade, 
medindo apenas a aptidão física do aluno. Embora a aptidão 
possa ser um dos aspectos a serem avaliados, a avaliação deve 
estar contextualizada dentro dos conteúdos e objetivos, con-
siderando que cada indivíduo é diferente, possui motivações 
e possibilidades pessoais. Não se trata mais daquela avaliação 
padronizada que espera o mesmo resultado de todos. Isso sig-
nifica dizer que, por exemplo, se um dos objetivos é que o aluno 
conheça alguns dos seus limites e possibilidades, a avaliação 
dos aspectos físicos estará relacionada a isso, de forma que o 
aluno possa compreender sua função imediata, o contexto a 
que ela se refere, e de posse dessa informação, traçar metas e 
melhorar o seu desempenho.

Para Rosa Neto et al. (2010), o processo de avaliação 
tem que ser rotineiro nas escolas, possibilitando um melhor 
diagnóstico, sendo necessária a identificação de um possível 
problema ou dificuldades para buscar um aperfeiçoamento 
das habilidades da criança, sendo coerente o desenvolvimento 
traçado pelo objetivo e, respeitando a individualidade. Existem 
inúmeros testes para avaliar o nível de desenvolvimento, mas 
infelizmente, não são comumente utilizados em escolas.

Da Silva e Navarro (2012) destacam que o processo de 
avaliação vai além dos aspectos motores, pois envolve o pro-
cesso de aprendizagem global do aluno, a participação, o inte-
resse, o compromisso, as competências e as atitudes também 
fazem parte desse processo. O professor será o mediador entre 
o aluno e o processo de aprendizado e como autoridade na sala 
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de aula, deve favorecer um ambiente propício à convivência 
harmoniosa entre si e o aluno e, principalmente, entre os alu-
nos, intervindo em situações adversas.

A avaliação do desenvolvimento motor é um aspecto 
importante em qualquer programa de Educação Física, pois 
oferece aos professores a oportunidade de medirem a capaci-
dade e a evolução de seus alunos, assim como, a sua eficiência 
no processo ensino-aprendizagem. A avaliação é uma forma efi-
caz de coletar informações relevantes para que se possa tomar 
decisões importantes e confiáveis com relação ao progresso dos 
estudantes, de forma a auxiliar e atingir os objetivos almejados.

Considerações Finais
O desenvolvimento humano é algo complexo e ao mesmo 

tempo instigante, e o ambiente educacional é um dos espa-
ços na sociedade (talvez o mais importante) para auxiliar esse 
desenvolvimento, sendo os educadores primordiais para que 
isso ocorra. A escola tem um papel essencial na diferenciação 
do eu e do outro, pois é nesse ambiente que a criança terá a 
oportunidade de crescer verdadeiramente, de criar autonomia, 
de vivenciar frustrações e conquistas, conflitos e descobertas. E 
o que fará a diferença em sua vida é aquele que “guia sua mão” 
nessa busca do conhecimento. Nesse sentido, a disciplina de 
Educação Física pode contribuir de forma significativa com o 
desenvolvimento holístico dessas crianças que fazem parte do 
universo educacional.

Enfim, os desafios dos professores de Educação Física 
e de todos os docentes que atuam na Educação Básica, são 
inúmeros, porém, somente com muito esforço e determinação 
poderão de forma eficaz contribuir com a formação humana 
dos estudantes que frequentam todos os níveis da Educação 
Básica do Brasil.
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 DESENVOLVIMENTO DO INTERESSE PELA 
DOCÊNCIA EM CURSOS SUPERIORES

Maraysa Cruz Nogari
George Francisco Santiago Martin

Considerações Iniciais
Até a década de 90, as pesquisas no âmbito educacional 

direcionavam para a importância da escola e o seu papel na 
formação dos discentes. No entanto, a partir dos anos 2000, 
pode-se observar por meio das publicações em periódicos, que 
houve um significativo aumento dos estudos tendo o professor 
como foco de investigação. Nesse sentido, Ramalho (2003, p. 
17), aponta que a formação de professores “nos últimos vinte 
anos é um dos campos de investigação que mais interesse des-
perta entre os estudiosos da área educacional”.

No que se refere a profissão docente, Ribas (2005, p. 181) 
argumenta que “vem adquirindo novas características e vem se 
transformando, a fim de responder às novas necessidades que 
se originam das mudanças contemporâneas”. No entanto, é 
importante chamar a atenção para como ocorre a formação ini-
cial dos professores, o que envolve diretamente as Instituições 
de Ensino Superior (IES) e o que é ensinado. A formação inicial 
deve promover a construção dos saberes docentes, articulando 
o conhecimento adquirido nas universidades com suas experi-
ências de vida e profissional, almejando, assim, a qualidade na 
atuação do futuro professor.

Segundo Campelo (2001), existem diversas nomencla-
turas para designar esses saberes, porém, os estudos apontam 
sempre para a construção e o reconhecimento da identidade 
profissional do docente e, a formação de professores para 
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desenvolverem um ensino coerente com os fins da educação 
socialmente estabelecidos.

Campelo (2001) enfatiza ainda que, embora as insti-
tuições e a sociedade procurem pelo trabalho do professor e 
reconheçam a importância da profissão, estudos apontam o 
baixo interesse pela carreira do magistério. Nesse sentido, vale 
destacar o estudo de Leme (2012), que evidencia o desinteresse 
de muitos acadêmicos que cursam licenciatura para seguirem 
a profissão docente, considerada uma das menos atrativas no 
mercado de trabalho.

A partir da comprovação de que o professor tem um papel 
importante na sociedade e que o interesse pode ser desenvolvido, 
nesse capítulo, expomos sobre o modelo de quatro fases de Hidi 
e Renninger (2006) do desenvolvimento do interesse, o processo 
de formação inicial, concepções dos saberes docentes e o apren-
dizado da profissão docente, a fim de compreender situações que 
possam influenciar na atuação dos futuros professores.

O desenvolvimento do interesse
O desenvolvimento do interesse é importante em todos 

os processos de ensino e de aprendizagem, mas, em especial, 
nos cursos responsáveis pela formação daqueles que atuarão 
com docentes. Para Hidi, Renninger e Krapp (2002, p. 94), o 
interesse é “uma variável originalmente inspiradora, um estado 
psicológico que ocorre durante as interações entre as pessoas 
e seus objetos de interesse, e é caracterizada pelo aumento da 
atenção, concentração e do afeto”, bem como “uma predis-
posição relativamente duradoura para voltar a envolver com 
conteúdo específico, como objetos, eventos, ideias e tarefas”.

Hidi e Renninger (2006) apresentam o que chamam 
de modelo das quatro fases do desenvolvimento do interesse, 
considerando dois tipos de interesse: Situacional e Individual. 
O interesse Situacional pode ser divido duas fases: Acionado 
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e Mantido e o Interesse Individual divide-se em Emergente e 
Bem Desenvolvido. A figura 1, representa resumidamente essa 
divisão apresentada pelos autores:

Figura 1 - Resumo do modelo de quatro fases de desenvolvimento 
proposto por Hidi e Renninger.

Fonte: Os autores (2022).

Os autores supracitados, explicam que o Interesse Situ-
acional faz menção à atenção voltada e à reação afetiva que 
é ativada no momento por estímulos externos que podem 
pendurar. Já, o Interesse Individual se refere à predisposi-
ção relativamente durável de uma pessoa a se envolver com 
determinados conteúdos de interesse por um longo período, 
bem como a motivação instantânea de quando essa predispo-
sição foi ativada. O quadro 1, de forma resumida e traduzida 
por Martin (2016), apresenta definições e características do 
modelo de quatro fases do desenvolvimento proposto por Hidi 
e Renninger (2006).
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Quadro 1 – Resumo das características do Interesse Individual.

Fase 1: 
Interesse 
Situacional 
Acionado

Fase 2: Interesse 
Situacional 
Mantido

Fase 3: Interesse 
Individual 
Emergente

Fase 4: Interesse 
Individual Bem 
desenvolvido

D
efi

n
iç

ão

Estado 
psicológico
resultante de
mudanças em 
curto
prazo em 
processos
afetivos e 
cognitivos.

Estado psicológico 
que envolve aten-
ção e persistência 
durante um 
período extenso, 
e/ou reocorre e 
persiste

Estado psicológi-
co e início de uma 
predisposição 
relativamente 
duradoura para 
buscar reenvolvi-
mento com tipos 
particulares de 
conteúdo.

Estado psicológico 
e uma predisposi-
ção relativamente 
duradoura para 
se reenvolver com 
classes particulares 
de conteúdo.

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 d
o 

S
u

je
it

o

– Atende ao 
conteúdo, 
mesmo que 
fugazmente.
– Para se 
envolver, 
precisa de 
apoio de 
outros e 
através de 
modelo 
instrucional. 
– Pode 
experienciar 
sentimentos 
positivos ou 
negativos.
– Pode 
estar ou não 
ciente do seu 
envolvimento.

– Volta a se 
envolver com 
conteúdo que 
anteriormente lhe 
acionou atenção.
– É apoiado por 
outros para achar 
conexões entre 
suas habilidades, 
conhecimentos 
e experiência 
prévia. – Tem 
sentimentos 
positivos.
– Está 
desenvolvendo 
conhecimento 
sobre o conteúdo.
– Está desen-
volvendo uma 
ideia do valor do 
conteúdo.

– É provável 
que se reenvolva 
com o conte-
údo de modo 
independente.
– Tem questões 
de curiosidade 
que o levam a 
buscar respostas.
– Tem sentimen-
tos positivos.
– Apropriação 
de conhecimento 
e valor sobre o 
conteúdo.
– Está bem focado 
nas suas próprias 
questões.

- Volta a se 
envolver com o 
conteúdo de modo 
independente.
– Tem questões de 
curiosidade.
– Facilmente se 
autorregula para 
reenquadrar 
questões e buscar 
respostas.
– Tem senti-
mentos positivos 
intensificados.
– Pode perseverar 
entre frustração e 
desafios a fim de 
alcançar objetivos.
– Reconhece a 
contribuição de 
outros à disciplina.
– Busca feedback 
ativamente.

Fonte: Martin (2016, p.31).

A aprendizagem da docência é articulada pela contribui-
ção do interesse e de sua relação com outras variáveis moti-
vacionais, que têm implicações potencialmente significativas 
para a prática em sala de aula, como os métodos conceituais 
e metodológicos. Arruda, Passos e Fregolente (2012, p. 30), 
afirmam que:
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Não nos parece difícil perceber que a aprendizagem da 
docência passa pelo interesse e pela disponibilidade do 
futuro professor para a docência. A motivação ou a mobi-
lização são conceitos-chave para explicar o engajamento 
desse indivíduo em uma ação.

A partir deste entendimento, serão apresentadas infor-
mações consideradas relevantes sobre a formação de professo-
res com o intuito de possibilitar discussões do referido tema.

Formação docente e sua importância na profissão
Em tempos de pandemia da Covid-19, pensar a formação 

do professor, seja ela inicial ou continuada, tornou-se ainda 
mais urgente diante dos desafios que se apresentaram para 
a educação escolar. A ação docente tem se tornado foco de 
muitas publicações da área e cada vez mais, tem-se observado 
que é preciso mudar a forma como as instituições formadoras 
compreendem o que é formar um professor.

Veiga (2008, p. 15) afirma que “A formação de professo-
res constitui o ato de formar o docente, educar o futuro pro-
fissional para o exercício do magistério. Ou seja, preparar um 
indivíduo para a licenciatura, que irá conduzir atividades de 
educar, de ensinar, de aprender, de pesquisar e de avaliar”. A 
formação docente surge das experiências do indivíduo ao longo 
de suas vivências e, posteriormente, nos cursos de formação 
inicial, conforme apontam os referenciais para a formação de 
professores:

O professor se desenvolve à medida que vai estudando, 
refletindo sobre a prática e construindo conhecimen-
tos experienciais por meio da observação e das situa-
ções didáticas reais ou de simulação de que participa. 
Entretanto, o início dessa construção não se dá no 
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momento em que ele ingressa num curso de formação 
inicial. A condição de aluno, pela qual todo professor 
passa durante muitos anos de sua vida antes da forma-
ção profissional, faz com que ele aprenda muito sobre 
a profissão no convívio diário com seus professores e 
colegas. Essa intensa experiência como aluno não pode 
ser desconsiderada, pois marca consideravelmente suas 
representações e concepções sobre o papel de professor 
e de aluno, e sobre as formas de atuação profissional 
(Brasil, 1999, p. 85).

No entanto, durante o processo de formação docente, o 
futuro professor poderá adquirir conhecimentos que, ao unir às 
experiências cotidianas, irão influenciar em sua atuação. Imber-
nón (2010) aponta que a formação inicial é muito importante 
já que é o início da profissionalização, um período em que as 
virtudes, os vícios e as rotinas são assumidos como processos 
usuais da profissão.

Para que a formação aconteça de forma efetiva é indispen-
sável que o futuro professor adquira o embasamento necessário 
para realizar as rotinas de trabalho, resolvendo efetivamente 
tarefas e possíveis situações problemas que possam emergir ao 
longo da profissão docente no contexto da sala de aula. Nesse 
sentido, em uma publicação anterior a supracitada, Imber-
nóm (2002) já defendia que a formação inicial deveria dotar 
o/a futuro/a professor/a de uma bagagem sólida nos âmbitos 
científico, cultural, contextual, psicopedagógico e pessoal, de 
modo a exercer as tarefas oriundas da sua prática educativa.

Profissão docente, concepções de saber e saberes 
docentes

Antes de mais nada, é necessário compreender que o tra-
balho docente é uma profissão, não podendo ser definida como 
dom, missão ou vocação. Entendemos, assim, que profissão é 
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sinônimo de emprego, carreira, e para o seu exercício, o pro-
fissional precisa ter domínio de saberes. Conforme Tardif e 
Lessard (2008, p. 27),

Uma profissão, no fundo, não é outra coisa senão um 
grupo de trabalhadores que conseguiu controlar (mais 
ou menos completamente, mas nunca totalmente) seu 
próprio campo de trabalho e o acesso a ele através de 
uma formação superior, e que possui uma certa autori-
dade sobre a execução de suas tarefas e os conhecimen-
tos necessários à sua realização.

Para exercer uma profissão, devemos associar os conhe-
cimentos e saberes, ou, ainda, competências necessárias para 
a realização do trabalho. Deste modo, Sacristán (1993, p. 82) 
define que: “[...] a profissionalidade pode ser percebida como a 
expressão da especificidade da atuação dos professores na prá-
tica, isto é, o conjunto de atuações, destrezas, conhecimentos, 
atitudes e valores ligados a ela, que constituem o específico de 
ser professor”.

Assim como qualquer profissão, ser professor exige sabe-
res intrínsecos, inerentes a atuação docente. Deste modo, o 
processo de formação inicial é essencial para compreender os 
saberes exigidos na profissão docente e desenvolver o interesse 
para atuação. Pimenta (2009) coloca que a teoria e prática 
são indissociáveis e somente a sapiência poderá auxiliar nas 
dificuldades e os conflitos da profissão docente.

Freire (1996) associa os saberes da docência ao ato de 
cozinhar: desde o preparo dos ingredientes, o domínio dos 
objetos e utensílios, quantidades e sabor, e para se tornar um 
grande cozinheiro é necessário o aprimorando desses conhe-
cimentos (saberes).
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Pimenta (2009) aponta três tipos de saberes da docência: 
Saber da docência - a Experiência; Saber da docência - o Conhe-
cimento e o Saber da docência – o Pedagógico. Explica que o 
Saber da docência - a Experiência, remete a situações vivencia-
das enquanto alunos, ou seja, as percepções que formamos ao 
longo de nossa vida acadêmica. Esse saber leva em consideração 
a didática, os modelos experimentados e vivenciados através 
das aulas de outros professores, além de nos possibilitar, por 
exemplo, dizer qual professor teve ou não didática, e quais pro-
fessores contribuíram de fato para a nossa formação acadêmica. 
Neste caso, os desafios postos aos cursos de formação inicial 
é o de colaborar no processo de passagem dos alunos, ou seja, 
deixar de se ver como aluno e passar a se ver como professor. 
Ainda nas concepções de Pimenta (2009), o Saber da docên-
cia - o Conhecimento, remete conhecer o que se irá ensinar, 
tendo-se claro a diferença entre informação e conhecimento, 
entendendo a importância de ensinar um determinado conte-
údo, de modo que o mesmo tenha significado na vida de quem 
irá aprender. Neste caso, os desafios postos são de discutir 
questões do conhecimento de cada área especifica (português, 
matemática, física) no contexto da contemporaneidade. Por fim, 
Pimenta (2009) explica que o Saber da docência – pedagógico, 
remete ao que os alunos de licenciatura colocam como conceito 
de didática, ou seja, saber ensinar. Essa percepção traz uma 
contradição, pois muitos professores sabem a matéria, mas 
não sabem ensinar. Assim, o pedagógico está ligado também 
ao saber ensinar e lidar com situações que ocorrem no contexto 
da sala de aula.

Tardif (2007, p. 36) conceitua o saber, como sendo “o 
conjunto de saberes transmitidos pelas instituições de formação 
de professores (escolas normais ou faculdades de ciências da 
educação)”. Apresenta ainda, o saber do professor a partir de 
seis fios condutores, os quais serão apresentados no quadro 2:
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Quadro 2 - Fios condutores do Saber.

1. Saber e trabalho
Relaciona o trabalho na escola e na sala de aula. 
Acredita que essas relações fornecem subsídios 
para resolver situações cotidianas.

2. Diversidade do 
Saber

Entende que o saber dos professores é plural, 
compósito, heterogêneo, por envolver, no próprio 
exercício da ação docente, conhecimentos e um 
saber-fazer variados e, de natureza diferente.

3.Temporalidade do 
Saber

Reconhece o saber dos professores como temporal, 
e este é adquirido no contexto da vida e de uma 
carreira profissional.

4. Experiência de 
trabalho

Focaliza os saberes oriundos da experiência do 
trabalho cotidiano como alicerce da prática e da 
competência profissionais.

5. Saberes Humanos
Expressa a ideia de trabalho interativo, onde 
o trabalhador se relaciona com o seu objeto de 
trabalho por meio da interação humana.

6. Saberes e formação 
profissional

Decorrente dos anteriores, ou seja, expressa a 
necessidade de repensar a formação para o magis-
tério, considerando os saberes dos professores e as 
realidades específicas de seu trabalho cotidiano.

Fonte: Tardif (2007).

Apesar dos Saberes docentes serem apresentados de 
maneira distintas, tanto Pimenta (1999) como Tardif (2007), 
consideram que o saber docente é originário do conhecimento 
cotidiano, do conhecimento cientifico adquirido nos cursos de 
formação e do conhecimento adquirido ao longo da profissão 
docente. Desse modo, o processo de formação é essencial para 
que o futuro professor possa unir todos os saberes docentes, 
entendendo que teoria e a prática são indissociáveis, e, com 
isso, vencer as dificuldades e os conflitos da profissão docente.

Em contrapartida, Pimenta (2009) aponta que os saberes 
têm sido trabalhados como blocos distintos e desarticulados, 
porém, ressalta que as universidades devem promover uma for-
mação pautada na construção dos saberes docentes de maneira 
que estes se relacionem entre a formação com a sua experiência 
de vida e profissional.
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Tardif (2007), dentre outros estudiosos, fazem a arti-
culação entre os saberes científicos, os saberes específicos de 
cada área de atuação docente (saberes de conteúdo, curricu-
lares, didático e pedagógicos) e os saberes experienciais que 
são adquiridos no cotidiano do professor. Dessa maneira, as 
universidades buscam meios para integração entre teoria, con-
teúdos vistos em disciplinas específicas nos cursos de formação 
e a prática em disciplinas pedagógicas, estágio supervisionados 
e demais programas criados por políticas nacionais, visando 
minimizar esses riscos.

Estágio obrigatório, Pibid, Residência Pedagógica: 
considerações

Como já mencionado anteriormente, durante as últimas 
décadas, o número de estudos e discussões sobre a formação 
docente no Brasil foram intensificadas. Os saberes constituem a 
formação base para que o professor possa iniciar sua profissão. 
Contudo, os cursos de formação não oferecem “um ir e vir da 
teoria a prática e da prática a teoria” (Carvalho, 2005, p. 76) 
com naturalidade. Aos graduandos é ofertado, em muitos casos, 
contatos distantes, com curto período de tempo disponibiliza-
dos nos estágios supervisionados. Nesses momentos é possível 
ter contato com a sala de aula, mas não a escola como um todo. 
A vivência no ambiente escolar é um momento imprescindível e 
“decisivo para esses professores estarem constantemente redi-
mensionando seus saberes de base, a fim de poderem ensinar 
com mais segurança” (p. 76).

Nesse sentido, Nóvoa (2009) defende a necessidade de 
uma formação prática, sendo a mesma construída a partir de 
situações experenciadas dentro da escola. Nessa mesma pers-
pectiva e objetivando uma maior vivência no espaço escolar, 
com aprendizados na prática, algumas políticas públicas se 
configuram por meio de programas que consistem em um 
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investimento em bolsas de estudo, para que estudantes de licen-
ciatura façam parte de sua formação docente dentro de escolas.

No Brasil, por meio do Plano Nacional de Educa-
ção (PNE), a meta 15, que versa sobre a Política Nacional 
de Formação de Profissionais da Educação, há menção 
da estratégia de articulação entre a formação acadêmica e as 
demandas da Educação Básica e prevê: “[…] a ampliação de 
programa permanente de iniciação à docência a estudantes 
matriculados em cursos de licenciatura, a fim de incentivar a 
formação de profissionais do magistério para atuar na Educação 
Básica pública” (Brasil, 2014, p. 49).

Tais programas, cada qual com suas particularidades e 
respectivas propostas, foram instituídos pelo governo federal 
através do Ministério da Educação (MEC), em parceria com 
IES, visando contribuir para a formação profissional, os quais, 
futuramente, serão professores na rede pública de ensino. Atu-
almente, estes programas são nominados como o Programa 
de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) e o Programa 
Residência Pedagógica (PRP).

O PIBID, foi lançado pela Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) no ano de 2007. 
Surgiu, em primeiro momento para atender apenas as áreas 
específicas como Física, Química, Biologia e Matemática para 
o ensino Médio. Em 2009, o PIBID foi expandido, passando a 
atender todas as áreas da Educação Básica.

A principal finalidade do PIBID é desenvolver uma pro-
posta de incentivo e valorização do magistério, buscando inter-
ferir no isolamento evidenciado entre teoria e prática, durante 
a formação inicial de professores (Gatti et al., 2014, p. 5).

Em 2018, a CAPES, tornou público o edital nº 06 em 
2018, com o objetivo de realizar uma chamada pública para 
selecionar IES interessadas em apresentar propostas para a 
implementação do PRP. Assim, a partir de 2018, o PIBID seria 
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ofertado para acadêmicos do 1º e 2º ano de licenciaturas e o 
PRP passa a ser concedido para discentes do 3º e 4º ano, desde 
que aprovados em processos seletivos.

O PRP visa fomentar projetos inovadores que estimulem 
a articulação entre teoria e prática nos cursos de licenciatura, 
conduzidos em parceria com as redes públicas de Educação 
Básica (Brasil, 2018). O principal objetivo deste é articular 
teoria e prática, aproximando os conteúdos teóricos estudados 
na universidade com a prática experimentada nas escolas de 
Educação Básica, de modo a aperfeiçoar a formação de discen-
tes de cursos de licenciaturas de IES.

O PRP está organizado em torno de três agentes princi-
pais: os residentes, que são os acadêmicos de licenciatura, os 
preceptores, que são professores da Educação Básica concur-
sados e formados em cada área específica e que acompanham 
diretamente os residentes na escola de Educação Básica, e os 
docentes orientadores, que são professores do Ensino Superior 
da IES que recebe o programa.

A formação de professores se dá a partir de vivências 
genéricas e reais da educação (Imbernón, 2010). Nesse sen-
tido, a compreensão das docentes orientadoras sobre o olhar 
dos residentes no PRP permite, muitas vezes, conforme Mota 
(2018), desenvolver um contato maior com a escola e, a par-
tir disto, fazer uma reflexão sobre os interesses adquiridos na 
escola, estabelecendo uma parceria de trabalho, de modo que 
todos os sujeitos, residentes ou preceptores, se envolvam para 
um maior aperfeiçoamento profissional.

Aprendendo a profissão docente
De acordo com Illeris (2007, p. 3), a aprendizagem pode 

ser definida de maneira ampla, como “qualquer processo que, 
em organismos vivos, leve a mudança permanente em capacida-
des e que não se deva unicamente ao amadurecimento biológico 
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ou ao envelhecimento”. O pesquisador considera ainda que, no 
conceito de aprendizagem, dentro de sua amplitude, deve-se 
incluir todas as condições que influenciam e que sejam influen-
ciadas no processo.

Ainda segundo Illeris (2013, p. 17), “[...] toda aprendizagem 
acarreta a integração de dois processos: um o processo externo 
de interação entre o indivíduo e seu ambiente social, cultural e 
material, e um processo psicológico interno de elaboração e aqui-
sição”. O autor divide o processo fundamental da aprendizagem 
em três dimensões: conteúdo, incentivo e ambiente.

A dimensão conteúdo está relacionada com aquilo que é 
aprendido, ou seja, conhecimentos e habilidades como ques-
tões, opiniões, insights, posturas e valores que podem estar 
envolvidos para contribuir com a compreensão. A dimensão 
incentivo proporciona e direciona a energia mental necessária, 
compreende elementos como a sentimentos, emoções e moti-
vação. Essas duas dimensões são iniciadas por impulsos dos 
processos de interação. Dessa forma, a aprendizagem é moti-
vada por desejo, interesse e necessidade. A dimensão interação 
propicia os impulsos que dão início ao processo de aprendiza-
gem, podendo ocorrer na forma de percepção, transmissão, 
experiência, imitação, atividade, participação, etc. (Illeris, 
2007). Em contrapartida, estudo de Illeris (2013) pontua que 
existem obstáculos à aprendizagem, e esse problema ocorre 
quando esta é incompleta ou distorcida. Tal tema, é abordado 
com consciência cotidiana, no qual o indivíduo desenvolve pre-
concepções gerais influenciando na aprendizagem.

Este estudo indica que, o interesse pela docência pode 
ser desenvolvido, e que por ser considerado uma profissão, 
aprendemos a ser professor.

De acordo com Martin (2016), o fato do acadêmico cur-
sar licenciatura não garante que o mesmo não tenha dúvida 
quanto exercer a docência. O estudo do modelo das quatro fases 
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do desenvolvimento do interesse corrobora na definição dos 
mesmos e para com a atratividade do magistério. Além disso, 
é preciso conhecer os saberes docentes de modo que acionem 
o interesse individual bem desenvolvido, mantendo-se por um 
longo período de tempo, podendo resultar em envolvimento 
duradouro com a docência, permitindo que o acadêmico possa 
escolher ou não seguir a profissão de professor.

Considerando que a aprendizagem ocorra, de acordo 
com os conceitos de Illeris (2013), por meio da interação entre 
ambientes social, cultural e de um processo psicológico interno, 
os cursos de formação docente, influenciam na formação do 
professor e, posteriormente, no exercício da docência. Nessa 
mesma perspectiva, os saberes docentes necessários para um 
professor, são provenientes de diferentes fontes e que os pro-
fessores estabelecem distintas relações com eles.

Tardif (2007) os classifica em: saberes da formação 
profissional (compreendido como o conjunto de saberes 
transmitidos pelas instituições de formação de professores), 
saberes disciplinares (campos do conhecimento sob a forma de 
disciplina, que são incorporados na prática docente), saberes 
curriculares (aos discursos, objetivos, conteúdos e métodos a 
partir dos quais a instituição escolar categoriza e apresenta os 
saberes sociais) e saberes experienciais (saberes da experiência 
e são por ela validados, incorporando a experiência individual e 
coletiva sob a forma de hábitos e de habilidades, de saber-fazer 
e de saber-ser).

Deste modo, é importante ressaltar a importância dos 
cursos de formação, dos professores que trabalham com for-
mação docente e de Políticas Nacionais de Formação de 
Profissionais da Educação para a apropriação dos sabe-
res, a fim de despertarem o interesse individual pela docência. 
Nesse sentindo, Nóvoa (2009) aponta cinco características 
que devem ser intrínsecas à formação docente, que tratam do 
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conhecimento daquilo que se ensina, a abordagem pedagógica 
do que se ensina, o desenvolvimento de uma cultura profis-
sional em que se aprende com a prática dos professores mais 
experientes, o trabalho em equipe e o compromisso social que 
vai além dos conteúdos a serem ensinados.

É na formação e em oportunidades como estágio supervi-
sionado e programas como PRP que o acadêmico pode conhecer 
com mais profundidade o contexto em que ocorre à docên-
cia. Pode ainda, identificar e reconhecer aspectos da cultura 
escolar, acompanhar e analisar os processos de aprendizagem 
pelos quais passam os alunos e levantar características da 
organização do trabalho pedagógico do professor formador 
e da escola (Silvestre; Valente, 2014), o que corrobora a ideia 
sobre a importância dos processos de ambientação e imersão 
do acadêmico no ambiente escolar.

A seguir, a figura 2 apresenta um resumo desta situação 
e das possíveis relações dos saberes docentes com o aprender 
a ser professor.
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Figura 2 - Resumo do processo de formação.

Fonte: Os autores (2023).

Tendo-se em conta a figura 2, é possível compreender que 
ao escolher cursar uma licenciatura, o indivíduo desenvolve o 
interesse situacional acionado, onde a sua escolha foi resul-
tante de processos afetivos ou cognitivos, como, por exemplo, 
gostar de Matemática. Ao se tornar um acadêmico, terá acesso 
ao conteúdo (por meio das disciplinas e programas como o 
PIBID e o PRP) e a um ambiente que o incentive a seguir a 
graduação. Nesse momento, o Interesse Situacional Mantido 
e o Interesse Individual Emergente poderão ser acionados, ou 
seja, esse indivíduo poderá entrar em um estado de atenção, 
persistência, com sentimentos positivos ou negativos referente 
ao exercício da profissão futura. Ao término do curso superior, 
após todas as interações ambientais, culturais e um processo 
psicológico interno, o aluno poderá tornar-se professor ou não.
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Considerações Finais
A construção dos saberes docentes científicos construídos 

na formação docente, por meio de práticas docentes ocorridas 
em estágio supervisionados e em programas como o Residên-
cia Pedagógica, articulados com o conhecimento adquirido 
na formação com suas experiências de vida e profissional, são 
responsáveis pelo desenvolvimento do interesse pela docência.

Para Tardif (2011) e Pimenta (2009), os saberes docentes 
são oriundos de diversos contextos e situações, que, de algum 
modo, estão vinculados à docência, seja de forma retrospectiva 
(no exercício do trabalho) ou prospectivamente (na formação 
para o trabalho docente) e, nessas condições, no cotidiano esco-
lar, diferentes saberes docentes são elaborados e reelaborados.

Faz-se necessário possibilitar uma formação que per-
mita desenvolver o interesse pela docência, onde o domínio do 
conhecimento e a apropriação desses elementos que constitui-
rão o saber docente, de modo a transformar todo os conceitos 
em conhecimento escolar.

Diante dos conceitos expostos, acreditamos que a forma-
ção docente e as ações ocorridas durante essa formação podem 
contribuir para o desenvolvimento do Interesse Situacional 
pela docência, uma vez que existe um envolvimento, propor-
cionando, de modo geral, sentimentos positivos ou negativos 
que podem ou não perdurar.

Verifica-se então, a necessidade de estudos suplementa-
res e o desenvolvimento de outras propostas similares, visto 
que investigações dessa natureza podem estimular melhorias 
nos cursos de formação docente.
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Considerações Iniciais
Os debates sobre Educação Ambiental (EA) são recentes. 

Iniciou em 1972 com a Conferência de Estocolmo, na Suécia, 
continuando até a 26ª Conferência das Nações Unidas 
sobre as Mudanças Climáticas (COP26), em Glasgow, na 
Escócia, em 2021.

Uma característica que vale destacar a respeito desses 
debates é que, em geral, não contemplam o contexto histórico, 
político, econômico, social e cultural, não citam a divisão de 
classes, as questões sociais, as desigualdades e a apropriação 
privada do bem comum. Como consequência, a EA embasada 
nessas discussões se desenvolve considerando propostas de 
soluções adaptativas ao modo exploratório de produção de 
vida em sociedade.

Defendemos que essas propostas adaptativas não lidam 
de forma efetiva com os problemas ambientais nem com as 
complexas questões sociais, sendo até mesmo contraditórias 
com o objetivo de alcançar a sustentabilidade. Tendo isso em 
consideração, este artigo visa apresentar a Educação Ambiental 
Crítica (EAC) como uma EA pautada em propostas que procu-
ram ser efetivas nas soluções das questões ambientais, partindo 
da realidade concreta, bem como, busca discutir acerca dos 
significados de desenvolvimento sustentável e sustentabilidade, 
explicitando a contradição que existe entre esses conceitos.
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A EAC está embasada em uma teoria contra hegemô-
nica, a Pedagogia Histórico-Crítica (PHC), que traz elementos 
que entram em conflito com a adaptação proposta pelo desen-
volvimento sustentável e promove o progresso de ideias mais 
coerentes, propondo uma transformação na sociedade para 
alcançar a sustentabilidade, pois se empenha com o papel da 
escola na sociedade, levando em conta as relações entre edu-
cação e política construídas historicamente com a finalidade 
de alcançar a emancipação humana.

Ao tratarmos de uma EAC, devemos vincular a ação educa-
tiva à conscientização sobre as crises ambientais, exigindo cada 
vez mais novas formas de integrar uma realidade contraditória 
que gera desigualdades, indo para além da aplicação do conhe-
cimento científico e tecnológico existente. A EA deve ser, antes 
de tudo, um ato político voltado para a mudança social. Sua 
abordagem deve buscar uma visão das ações abrangentes que 
conectam as pessoas que compõem a sociedade com a natureza, 
tendo como referência o esgotamento dos recursos naturais.

Nesse sentido, destacamos a ideia de sustentabilidade, 
que não se trata apenas de utilizar os recursos naturais pen-
sando nas gerações futuras, mas inclui a necessidade de uma 
mudança radical no modo de produção de vida.

Ainda que pareça existir um consenso em torno do 
conceito de desenvolvimento sustentável e deste ser 
a via para superação da crise ambiental, as políticas 
ambientais propostas a partir dele não lidam adequada-
mente com os problemas socioambientais e sim buscam 
manter o quadro hegemônico da organização social do 
Capital, tendo por base o controle do ambiente (Sobral, 
2011, p. 37).
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Seguindo nessa linha de raciocínio, encontramos contra-
dições na escola que é organizada a serviço do capitalismo e, a 
esse respeito, nos propusemos a refletir acerca de duas ques-
tões: por que o desenvolvimento sustentável é uma contradição 
no seu objetivo - que é o alcance da sustentabilidade? Por que 
e para que uma Educação Ambiental Crítica?

Desenvolvimento sustentável e sustentabilidade
Com o desenvolvimento do capitalismo nos últimos 

séculos, acompanhado da evolução das relações de produção, 
publicidade e consumo, surgiu uma sociedade de consumo, 
caracterizada pela ganância insaciável e constante insatisfação 
dos consumidores, valorizando o novo e rejeitando a tradição.

Saito (2021) afirma que, desde a primeira Revolução 
Industrial (século XVIII) o modo de vida dos seres humanos 
mudou rapidamente, o que tornou o desenvolvimento da socie-
dade cada vez mais dependente do consumo descontrolado de 
mercadorias, que passaram a ser produzidas em massa com 
novas máquinas e processos da época.

O trabalho humano transforma o processo natural de 
metabolismo de duas maneiras. Em primeiro lugar, ele 
se relaciona com a natureza de maneira proposital e 
consciente na indústria e na agricultura. A natureza for-
nece ao trabalho humano materiais para a produção, que 
podem ser modificados de acordo com as necessidades 
e desejos humanos em relação à natureza. Em segundo 
lugar, os humanos mudam a natureza sem querer, à 
medida que a indústria e a agricultura modificam o 
metabolismo universal entre humanos e natureza como 
um todo (Saito, 2021, p. 308).
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As relações produtivas foram ainda mais fortalecidas na 
primeira metade do século XX, com a introdução de novas 
tecnologias desenvolvidas no contexto da Segunda Revolução 
Industrial, como a eletricidade e os combustíveis derivados 
do petróleo, associados aos sistemas de linhas de produção 
produzidos pelo fordismo e pelo taylorismo, que aumentou a 
disponibilidade de commodities, quantidade e reduziu o custo 
de produção dos bens, tornando-os mais acessíveis e aumen-
tando o consumo.

Para Saito (2012, p. 132) “A natureza como a ‘mãe’ da 
riqueza material fornece não apenas objetos de trabalho, mas 
também, trabalha ativamente junto com os produtores durante 
o processo de trabalho”. Para que a indústria não pare, os con-
sumidores precisam alimentar o sistema por meio do acesso 
constante aos bens. Esse modelo de produção em massa, sus-
tentado pelo consumo contínuo, impulsionou a economia nor-
te-americana após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e 
se espalhou por muitos países capitalistas ao redor do mundo 
durante a Guerra Fria. Nesse contexto, os avanços nas mídias 
de telecomunicações, como rádio e televisão, foram cruciais 
para o desenvolvimento da publicidade e do marketing e para 
a disseminação do consumismo. Além de mostrar os diferentes 
tipos de satisfação que esses itens podem trazer, a publicidade 
torna-se um importante meio de persuadir os consumidores 
de que precisam comprar novos produtos.

Com o avanço do processo de urbanização do mundo, o 
acesso das pessoas à mídia e à informação aumentou, o que 
promoveu a disseminação da propaganda e a criação da cultura 
popular (Kusma, 2020). Para este autor, a partir da década de 
1970, com o início da Terceira Revolução Industrial, houve 
avanços nas áreas da microeletrônica e da informática, que 
impactaram diretamente as estruturas produtivas, os meios 
de telecomunicação e de transporte e, consequentemente, o 
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consumo mundial. Ressalta ainda que, desde o início do século 
XXI, presenciamos uma nova revolução, sobretudo das tecno-
logias digitais, caracterizada por avanços nas áreas da inter-
net, da robótica, da inteligência artificial e da aprendizagem 
automática. Essas mudanças resultaram na transformação das 
relações de produção e de consumo no mundo e deram origem 
a Quarta Revolução Industrial.

Como toda relação de produção depende da utilização 
dos recursos naturais, que são finitos, e a partir da preocupa-
ção com essa finitude, na década de 1980 foi apresentado um 
documento denominado Nosso Futuro Comum ou Rela-
tório Brundtland, expondo o desenvolvimento sustentá-
vel o qual compreende “aquele que atende às necessidades 
do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações 
futuras atenderem às suas necessidades” (Comissão mundial 
sobre o meio ambiente e desenvolvimento, 1988, p. 46). Esse 
documento é anterior à Agenda 21 e foi o resultado de três anos 
de discussões com líderes governamentais e a população em 
geral sobre o meio ambiente, que abordaram questões como 
agricultura, silvicultura, água, energia, transferência de tecno-
logias e aquecimento global. O documento apontou medidas 
como a diminuição do consumo de energia, o desenvolvimento 
de tecnologias para uso de fontes energéticas renováveis e o 
aumento da produção industrial nos países não industrializados 
com base em tecnologias ecologicamente adaptadas. O relatório 
não sugere a estagnação do crescimento econômico, mas sim, 
essa conciliação entre as questões ambientais e sociais.

De acordo com Loureiro (2010, p. 96), a disseminação 
da ideia de mudanças adaptativas se fortalece e, contempo-
raneamente, fala-se muito em desenvolvimento sustentável, 
mas o que muitos não percebem é que esse termo se encontra 
maquiado para favorecer a aceitação do capitalismo como sendo 
o melhor sistema para todos, promovendo uma adaptação, uma 
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aceitação, um tratamento de consequências e não das causas 
para manter esse sistema (Loureiro, 2010).

Nesse sentido, o autor reforça que, discursos de grandes 
empresas enfatizam iniciativas em prol do desenvolvimento 
sustentável, investindo em propagandas que remetem às ações 
sociais e ambientais responsáveis. Em relação ao lixo, por exem-
plo, são estimuladas as formas de separação, de reciclagem, de 
reutilização, tratando consequências e não a causa - que se daria 
por meio da diminuição da produção do lixo, da diminuição 
do consumo, consequentemente, e, assim, a diminuição da 
produção, para se utilizar menos os recursos naturais e 
fornecer tempo para uma real sustentabilidade (Loureiro, 
2010).

O trabalho concreto, como regulador dessa interação 
metabólica permanente entre humanos e natureza, não 
apenas tira da natureza, mas também devolve os pro-
dutos do trabalho, incluindo o lixo, ao mundo sensível. 
Nesse sentido, um processo circular avança como uma 
condição material que a vida humana não pode trans-
cender (Saito, 2021, p. 132).

O acúmulo de riquezas com a produção do excedente pro-
voca a destruição da natureza pelo capital. Ele destrói a nossa 
potencialidade, as nossas condições materiais para a liberdade 
e para o desenvolvimento humano. A condição entre natureza 
e capitalismo é intransponível, pois o segundo visa lucros sem 
fim e, para isso, necessita cada vez mais de recursos naturais 
para gerar a produção de mercadorias. Além dos recursos terem 
fim, essa produção, que é a modificação de materiais da natu-
reza pela indústria, gera resíduos que duram séculos e criam 
desequilíbrios e desigualdades sociais. (Saito, 2021, p. 154)

Como se vê, o capitalismo e a sustentabilidade são incom-
patíveis hoje. Assim, as propostas de medidas adaptativas por 
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meio do conceito de desenvolvimento sustentável não se sus-
tentam como alternativas viáveis para a resolução efetiva dos 
problemas ambientais e sociais, uma vez que não questionam 
a incompatibilidade entre a obtenção de lucros cada vez maior 
por aqueles que estão na posição de exploradores e donos das 
riquezas e que se apresentam em contradição com os valores 
de sustentabilidade e igualdade social.

A sustentabilidade (que é diferente de desenvolvimento 
sustentável) está ligada a sociedades igualitárias, com produ-
ções materiais necessárias para a manutenção da vida humana 
sem visar o acúmulo de capital. Nesse sentido, os recursos natu-
rais seriam preservados.

Essa ideia de sociedade igualitária, aliada à preserva-
ção dos recursos naturais, é conhecida como ecossocialismo. 
Segundo Saito (2021), trata-se de uma filosofia e também uma 
posição política que traz uma proposta de decrescimento.

A estratégia ecossocialista precisa ter como objetivo a 
construção de uma relação humanos-natureza sustentá-
vel por meio da restrição da reificação. Caso contrário, o 
desenvolvimento capitalista das forças produtivas ape-
nas aprofundará a contradição fundamental em escala 
crescente (Saito, 2021, p. 173).

No capitalismo, a desigualdade econômica é muito 
grande. O consumo e, consequentemente, o gasto de recursos 
naturais das pessoas do Norte Global é muito maior do que 
do restante da população mundial. É necessário o exercício da 
teoria e da práxis do socialismo.

[...] a exigência por Marx de uma regulação consciente da 
interação metabólica entre humanos e natureza consiste 
na percepção de que, precisamente devido aos limites 
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naturais, a produção social precisa ser radicalmente 
reorganizada, com atenção particular à interação entre 
os humanos e seu ambiente. Marx reconheceu clara-
mente os méritos do desenvolvimento das ciências 
naturais e das tecnologias modernas como condições 
materiais fundamentais para o estabelecimento da socie-
dade futura. Elas precisam ser aplicadas ao processo de 
produção de uma maneira fundamentalmente diferente 
daquela da sociedade capitalista, não para superar os 
limites da natureza, mas para conduzir uma interação 
metabólica sustentável entre humanos e natureza (Saito, 
2021, p. 203).

Essa interação racional com a natureza é impossível no 
capitalismo, pois toda a produção social é organizada pelo 
trabalho privado e, portanto, a interação sociometabólica é 
mediada pelo valor. Para a gestão democrática e sustentável das 
interações metabólicas entre homem e natureza, há necessidade 
de mudar as práticas sociais que davam ao capital seu poder 
independente, livre do controle humano. De acordo com Saito 
(2021, p. 268) “várias crises ecológicas obrigam os humanos a 
lutar conscientemente com o problema da sustentabilidade, a 
fim de superar sua alienação da natureza e evitar a decadência 
da civilização”.

A extensão e o tipo de esgotamento do solo nas sociedades 
capitalistas diferem dos modos de produção pré-capitalistas. 
A agricultura moderna em grande escala consome solo, não 
por falta de conhecimento técnico e científico, mas porque o 
objetivo absoluto passa a exercer pressão sobre as forças da 
natureza. O embaraço não é apenas a destruição da fertilidade 
natural do solo, mas também a falta de liberdade e alienação 
do ser humano. O roubo da fertilidade natural está ligado ao 
processo destrutivo da vida pelo aumento da força produtiva.
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Mudanças superficiais sugeridas pelo desenvolvimento 
sustentável não serão capazes de conter o colapso dos recursos 
naturais, há uma urgente necessidade de regulação consciente 
das trocas entre humanos e natureza e uma transição do modo 
de produção atual para que alcancemos a sustentabilidade. 
Segundo Maia (2011, p. 19), é preciso analisar “as relações 
sócio-históricas e caminhar para compreender a necessidade 
da superação da sociedade de classe para que se atinja a sus-
tentabilidade da vida no planeta”.

A sustentabilidade exige eliminação global das relações 
sociais que estão na base de degradação ambiental, da destrui-
ção das espécies e da coisificação da vida humana. Dessa forma, 
propostas adaptativas como a de desenvolvimento sustentável 
não apresentam soluções coerentes e concretas para resolver 
os problemas socioambientais. Sendo assim, em relação à EA, 
defendemos que esta necessita se pautar em perspectivas foca-
das nas causas desses problemas e que procurem resolvê-los 
por meio de medidas efetivas, que se contrapõem àquelas que 
são apenas paliativas e que procuram não tocar na estrutura do 
sistema socioeconômico capitalista. A esse respeito, apresen-
tamos na seção a seguir a EAC como uma proposição pautada 
em propostas que visam atacar a raiz dos problemas socioam-
bientais, buscando a efetividade na resolução dessas questões 
por meio da sustentabilidade.

Educação Ambiental Crítica
O trabalho é definido como uma atividade notadamente 

humana, sendo “[...] um processo entre o homem e a natureza, 
processo este em que o homem, por sua própria ação, medeia, 
regula e controla seu metabolismo com a natureza” (Marx, 2011, 
p. 255). Percebe-se, portanto, que não há trabalho sem natureza 
e a interação entre eles, e estes, associados ao capitalismo, que
visa lucro pela acumulação de capital, estão promovendo a
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redução acelerada dos recursos naturais, tornando a situação 
ambiental alarmante.

Nesse panorama, a EA explicita preocupações e inquietu-
des e mobiliza amplas discussões no ato educativo. O processo 
educativo na PHC é entendido como:

Ato de produzir direta e intencionalmente em cada indi-
víduo singular a humanidade que é produzida histórica 
e coletivamente pelo conjunto dos homens. Assim, o 
objeto da educação diz respeito, de um lado, à identifi-
cação dos elementos culturais que precisam ser assimila-
dos pelos indivíduos da espécie humana para que eles se 
tornem humanos e, de outro lado e concomitantemente, 
à descoberta das formas mais adequadas para atingir 
esse objetivo (Saviani, 2011, p. 18).

É interessante observar que o autor elenca que o processo 
educativo acontece na prática social, começa, perpassa e ter-
mina nela e impõe uma inter-relação dialética que problema-
tiza e instrumentaliza, e, assim, utiliza um método pedagógico 
histórico-crítico.

A prática social na PHC está atrelada à ciência, à filosofia 
e à arte, isto é, relaciona-se com o saber sistematizado e a prá-
tica social experimentada, fugindo de uma prática pedagógica 
utilitarista e, desempenha a práxis que é a articulação entre 
teoria e prática.

De igual modo, podemos afirmar que não existe prá-
tica social sem contradições, ou seja, sem níveis de 
desenvolvimento que carregam problemas sociais e que 
necessitam de instrumentos culturais para sua contí-
nua superação. Sustentamos a ideia de que a correta 
e coerente identificação dos problemas e respectivos 
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instrumentos culturais com vistas às possíveis resolu-
ções somente, pode efetivar-se por meio da compreensão 
radical, sistemática e de conjunto da própria prática 
social global, o que exige a articulação dialética dos 
momentos do método pedagógico histórico-crítico de 
problematização, instrumentalização e prática social 
(Malanchen, 2020, p. 51).

A educação na visão da PHC deve ser emancipatória, ou 
seja, com o objetivo de buscar a efetivação de uma humani-
dade não mais dividida em classes em que uma se sobrepõe a 
outra, de uma minoria que explora o trabalho da maioria. Desse 
modo, a emancipação é uma condição coletiva de mudança da 
humanidade, a completa superação da sociedade de classes.

Com a especificação desse termo, indubitavelmente uti-
liza-se o Método Materialista Histórico e Dialético, visto que a 
PHC é marxista. Esse método é a sistematização dos conteúdos, 
dos conhecimentos que foram e são produzidos coletivamente 
ao longo da história da humanidade, com uma instrumentali-
zação reflexiva e crítica.

Na concepção crítica de ambiente, este é fonte de manu-
tenção da vida em todos os seus aspectos. Temos aqui uma 
categoria social de ambiente.

Não é exagerado dizer que há um amplo campo de 
definições. O meio ambiente pode ser reconhecido de dife-
rentes maneiras, conforme o indivíduo que busca analisá-lo e 
lhe propor uma definição. Isso dependerá muito de como ele 
se relaciona com o meio no determinado momento em que 
levanta suas percepções. Segundo a Política Nacional de 
Meio Ambiente (PNMA), meio ambiente é “o conjunto de 
condições, leis, influências e infraestrutura de ordem física, 
química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas 
as suas formas” (Brasil, 1981, p. 1). Para o ISO 14001:20041, 

1	 Essa norma da International Organization for Standardization (ISO), 
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meio ambiente é: “circunvizinhança em que uma organiza-
ção opera, incluindo-se ar, água, solo, recursos naturais, flora, 
fauna, seres humanos e suas inter-relações” (Brasil, 2004, p. 2). 
Ou seja, uma relação de interdependência. A Lei nº 9.795/1999, 
que institui a Política Nacional de Educação Ambiental, 
define EA como:

[...] os processos por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a 
conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 
povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua susten-
tabilidade (Brasil, 1999, p.01).

Segundo a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO) (2005, p. 44), “[...] Educação 
ambiental é uma disciplina bem estabelecida que enfatiza 
a relação dos homens com o ambiente natural, as formas 
de conservá-lo, preservá-lo e de administrar seus recursos 
adequadamente[...]”.

Loureiro (2012) aponta que a EA deve estar inserida no 
contexto escolar, em todas as disciplinas, pois a partir dessa 
inserção e por meio do conhecimento sobre os meios (ecológico, 
científico e político-social), possibilita-se a formação humana. 
Por sua vez, Carvalho (2002, p. 36) considera a EA como:

[...] um processo crítico-transformador capaz de pro-
mover no indivíduo um questionamento mais profundo 
sobre a realidade ambiental onde este se encontra 
inserido, levando-o a assumir uma nova mentalidade 

para sistemas de gestão ambiental (SGA), estabelece diretrizes para em-
presas e organizações gerirem os impactos ambientais de seus processos 
e buscarem a sustentabilidade.
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ecológica, pautada no respeito mútuo para com o meio 
ambiente e os que nele convivem.

Corroborando a ideia de Carvalho, pode-se citar o 
ambiente escolar como o meio em que o aluno está inserido e 
que pode abordar a EA de forma mais efetiva, tendo em vista 
que é o local onde os alunos se apropriam do saber elaborado, 
estabelecendo relações. Nesse sentido, “[...] o ser humano faz 
parte do meio ambiente e as relações que são estabelecidas – 
relações sociais, econômicas e culturais – também fazem parte 
desse meio e, portanto, são objetos da área ambiental [...]” 
(BRASIL 1997, p. 27).

Sobre o conceito de EAC, Maia (2011) escreve:

[...] o processo pedagógico que tematiza o ambiente, 
levando à apropriação da cultura e das produções do 
gênero humano e que permite o enfrentamento da crise 
societária por que passa a humanidade. Entendo tam-
bém que qualquer manifestação que se coloque como 
educação ambiental e não considere essas dimensões 
pode ser definida como não crítica ou ahistórica (p. 47).

A partir dessa afirmação, é possível inferir que teremos 
uma EAC fazendo o uso da dialética, considerando o conheci-
mento construído pela humanidade e citando a crise societária, 
ou seja, a luta entre classes. Esses elementos apontam o seu 
embasamento na PHC.

A capacidade crítica se coloca em como repensar o con-
junto das relações que definem uma determinada realidade, 
contexto e momento, e é preciso saber atuar para transformar. 
Atualmente, temos uma cisão na relação entre homem e natu-
reza, decorrente do modo como a sociedade se organiza. Desse 
modo, a teoria crítica gera conhecimento para emancipar, para 
que o conhecimento tenha sentido de realização humana.
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Em conformidade com Carvalho (2003, p. 125), as coi-
sas existentes não são estáticas, absolutas, temos que agir em 
sociedade para transformar a própria sociedade e o conjunto 
das relações, para que possamos redefinir nossa própria condi-
ção de natureza. Precisamos refletir, agir e alterar nossa cons-
ciência acerca da realidade. Na EAC, o professor precisa ser 
pesquisador, formar para transformar, superando as relações 
entendidas como opressão, dominação, expropriação e aliena-
ção (Carvalho, 2003).

A EAC considera que o objeto de estudo é a educação, por 
se preocupar com as questões dos fenômenos sociais, conside-
rar conteúdos, significados, hábitos, crenças e atitudes, enten-
dendo que o conjunto das relações humanas com a natureza são 
de ordem contraditória. E, a maneira como ocorre essa relação, 
prejudica a natureza e tende a inviabilizar a vida e aprofundar 
as desigualdades sociais por meio da exploração, não atendendo 
as demandas ou necessidades de todos os grupos humanos que 
habitam a Terra. (Sato, 2021, p. 218).

Nesta perspectiva, acreditamos ter apontado uma direção 
para elucidar a segunda pergunta que pautou nosso estudo: Por 
que e para que uma Educação Ambiental Crítica? Amparamo-
-nos em Maia (2011) e entendemos que a EAC é um processo 
político e crítico para a construção de sociedades sustentáveis 
do ponto de vista ambiental e social.

Considerações Finais
Foi possível depreender que, as questões ambientais estão 

na agenda da nossa sociedade, pois aparecem em produtos de 
mídia, literatura, ciência e ensino, em iniciativas públicas e pri-
vadas, em Organizações Não Governamentais (ONGs) e outros.

No Brasil, os conceitos de EA são relativamente recentes e 
trazem paradigmas reprodutores da sociedade atual. A EAC traz 
o uso da dialética e do enfrentamento da atual maneira como
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o sistema econômico e social está posto com a objetivação de
lucros, seja pela falta de conscientização ou pela necessidade
do acúmulo de capital. É somente por meio de uma conscien-
tização coletiva sobre o esgotamento dos recursos naturais que
novos paradigmas de consumo e de relação do homem com o
meio ambiente podem ser criados.

Para que haja uma real sustentabilidade, deve haver uma 
desaceleração da economia, a qual só será possível com uma 
mudança radical do sistema social e econômico que está posto. 
Portanto, deve haver um descortino do termo desenvolvimento 
sustentável para o qual o presente estudo revelou que há con-
tradições de interesses, pois não tem como preservar se há 
necessidade de aumentar a produção pela pressão causada 
pelo atual estilo de vida e consumo. Agir como se os recursos 
naturais fossem inesgotáveis levará a um desequilíbrio, tanto 
ambiental quanto social.

Não se trata apenas de mudar o estilo de vida, mas o modo 
como a sociedade está posta. É necessário que a educação leve 
o ser humano à emancipação, reestruturando a forma de utili-
zação das matérias-primas, respeitando os limites da natureza.
Assim, a EAC torna-se uma ferramenta eficaz para produzir a
humanidade em cada sujeito a que ela se destina.
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PROJETO DE TRABALHO DOCENTE-
DISCENTE: PROPOSTA HISTÓRICO-CRÍTICA DE 
TRANSPOSIÇÃO DIDÁTICA PARA A EDUCAÇÃO 

BÁSICA

Patrícia Cristina de Oliveira Duarte

Considerações Iniciais
Segundo Chevallard (1991), os conhecimentos teóricos 

produzidos pela esfera científica não podem ser diretamente 
transpostos para a sala de aula, uma vez que as disciplinas 
escolares não possuem as mesmas finalidades das esferas cien-
tíficas. Dessa forma, antes de serem transpostos para a esfera 
escolar, os saberes devem passar por uma transformação. Para 
designar a passagem do saber sábio (conhecimento científico) 
ao saber ensinado (conhecimento escolar), bem como a dis-
tância/proximidade entre os dois saberes, o autor emprega o 
termo amplo transposição didática.

Consoante o autor, a transformação dos saberes efetiva-se 
na noosfera, uma esfera pensante constituída por pesquisado-
res, especialistas, técnicos, docentes e demais pessoas vincula-
das a diversas instituições como, por exemplo, universidades, 
órgãos oficiais de ensino, redes de ensino entre outras. Maran-
dino (2004) explica que a noosfera funciona como um filtro 
do saber, já que é nela que o saber a ser ensinado é produzido, 
passando a constituir os documentos oficiais de ensino.

De acordo com Chevallard (1991), a transposição dos 
saberes propostos nos documentos oficiais à sala de aula, tam-
bém não se efetiva de forma direta, uma vez que depende da 
avaliação das escolas e, posteriormente, dos docentes. Nesse 
sentido, há três diferentes níveis no processo de transposição 
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didática1, sendo ambos determinantes para a constituição de 
um bom ensino2. Nessa perspectiva, o que se ensina na escola 
não é o conhecimento científico tal como foi concebido, mas 
um saber, no dizer de Rojo (2008), didatizado.

Dentre os diversos modelos de transposição didática, o 
estudo apresentado neste capítulo mobiliza a proposta didática 
de Gasparin (2009). Esta, por um lado, contempla o sujeito 
sócio-histórico e o papel ativo e crítico do docente, por outro 
lado, vincula-se a uma teoria crítica da educação: a Pedagogia 
Histórico-Crítica (PHC)3.

Sob tal enfoque, o objetivo deste capítulo é elucidar os 
passos pedagógicos do Projeto de Trabalho Docente-
-Discente, proposta de transposição didática elaborada por 
Gasparin (2009), visando à abordagem do conhecimento cien-
tífico, das diferentes disciplinas curriculares, em sala de aula 
da Educação Básica. Trata-se, portanto, de trabalho4 de cunho 
bibliográfico (Motta-Roth; Handges, 2010).

O Projeto de trabalho docente-discente
Na obra Uma didática para a Pedagogia Históri-

co-Crítica, João Luiz Gasparin5 apresenta, como o próprio 

1	 Bronckart (2006) acrescenta mais um nível no processo de transposição, 
assinalando que o conhecimento efetivamente ensinado se transforma em 
conhecimento de aprendizagem avaliado, pelo qual se interessam as pro-
vas e exames como o ENEM, a Prova Brasil, o SAEB, dentre outros.

2	 Em acepção vygotskyana, um bom ensino é aquele capaz de se adiantar 
ao desenvolvimento, propiciando não apenas a internalização de conhe-
cimentos, mas complexificando operações necessárias para o desenvol-
vimento da compreensão de um dado fenômeno/objeto.

3	 Fundada por Dermeval Saviani, a Pedagogia Histórico-Crítica é uma cor-
rente pedagógica que se firmou, no Brasil, fundamentalmente, a partir de 
1979. De acordo com o próprio Saviani (1994), a pedagogia é o processo 
pelo qual o homem se torna plenamente humano, uma vez que é por meio 
dela que o saber elaborado (científico) pode ser apropriado pelos homens.

4	 O texto aqui apresentado constitui um recorte com reformulações da 
tese de doutorado de Duarte (2015).

5	 Professor Associado da Universidade Estadual de Maringá. Tem 
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título enfatiza, uma possibilidade de tradução didática da PHC 
postulada por Saviani. Fundamentada no Materialismo Histó-
rico-Dialético de Marx e Engels e na Teoria Histórico-Cultural 
de Vygotsky, sua proposta volta-se às três etapas do método 
dialético de construção do conhecimento – prática/ teoria/
prática. Segundo o autor, a abordagem

[...] consiste em partir da prática, ascender à teoria e 
descer novamente à prática, não já como prática inicial, 
mas como práxis, unindo contraditoriamente, de forma 
inseparável, a teoria e a prática em um novo patamar de 
compreensão da realidade e de ação humana (Gasparin, 
2009, grifo nosso).

No fragmento transcrito, evidencia-se que o conheci-
mento se constrói essencialmente a partir de uma base material. 
Entretanto, consoante argumentação do autor, o conhecimento 
humano não se dá apenas mediante a realidade material e a 
ação do homem sobre essa realidade, pois as diferentes esferas 
de atividade humana também se constituem expressões que 
cumprem tal função. Dessa forma, “é a existência social dos 
homens que gera o conhecimento.” (Gasparin, 2009, p. 4). 
Além de comungar com o posicionamento de Marx e Vygot-
sky, o pensamento deste autor corrobora o caráter interativo e 

experiência na área de Educação, atuando principalmente nos seguin-
tes temas: método de ensino, didática e educação. Possui graduação 
em Filosofia pela Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio 
Grande do Sul (1966), graduação em Letras Português Inglês pela Facul-
dade de Filosofia, Ciências e Letras de Paranavaí (1970), especialização 
em Métodos e Técnicas do Ensino pela Universidade de Brasília (1974), 
mestrado em Educação pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul (1976) e doutorado em Educação: História e Filosofia da 
Educação pela Disponível em: Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (1992). http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.
do?id=K4791688A7. Acesso em: 09/07/2014.
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dialógico da linguagem, proposto pelo Círculo de Bakhtin, uma 
vez que os teóricos do Círculo defendem que os enunciados 
se constroem nas relações de interação estabelecidas entre os 
homens. Sem interação, não há linguagem, não há pensamento, 
não há conhecimento.

Nesse sentido, a reflexão sobre o processo histórico de 
transformações sociais propicia a construção do conhecimento, 
que, em um constante devir, implica “continuidades, ruptu-
ras, reelaborações, reincorporações, permanências e avanços.” 
(Gasparin, 2009, p. 4). Por configurar-se como uma teoria crí-
tica, a PHC e a didática dela resultante concebem a educação 
como um elemento construído historicamente pelos/para os 
homens. Partindo desse princípio, Gasparin (2009, p. 5) enfa-
tiza que se deve “educar da mesma forma como se concebe a 
aquisição do conhecimento pelo sujeito.” Se o sujeito adquire 
conhecimentos nas interações sociais estabelecidas entre os 
homens, pautadas em uma base material, uma proposta peda-
gógica fundamentada na teoria dialética do conhecimento, ine-
vitavelmente, toma como ponto de partida e chegada à prática 
social dos sujeitos da educação.

Por meio do levantamento dos conhecimentos empíri-
cos dos discentes, pode-se dar início à teorização dos saberes, 
transformando-os em conhecimento científico, que, ao final do 
processo, volta-se à prática social do educando, sistematizado, 
teorizado, compreendido em sua finalidade social. Se a prá-
tica social inicial tem um fulcral papel na proposta teórica em 
pauta, pois é ela que conduz os docentes e discentes à busca do 
conhecimento teórico, o momento da teorização constitui-se de 
similar importância, visto ser determinante para a construção 
do pensamento abstrato. Para Gasparin (2009, p. 7), “A teoriza-
ção possibilita, então, passar do senso comum particular, como 
única explicação da realidade, para os conceitos científicos e 
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juízos universais que permitem a compreensão dessa realidade 
em todas as suas dimensões”.

Em consequência, o docente não visa à transmissão de 
conteúdos; não entrega aos seus discentes conceitos já prontos 
para assimilação. Seu papel, ao contrário do ensino tradicional, 
não é depositar teorias. E tomar este construto teórico-analítico 
como fundamento epistemológico de uma proposta de ensino-
-aprendizagem de língua portuguesa, priorizando os gêneros 
discursivos como eixo de progressão e articulação curricular e 
seus enunciados concretos como reais objetos de ensino, exige 
uma nova ação pedagógica, pautada por uma concepção inte-
racionista e dialógica da linguagem.

No terceiro passo da metodologia dialética, retorna-se à 
prática social para transformá-la. Gasparin (2009, p. 7) explica 
que, “depois de passar pela teoria, isto é, pelo abstrato, o edu-
cando pode se posicionar de maneira diferente em relação à 
prática, pois modificou sua maneira de entendê-la.” Partindo 
desse princípio, após compreender teoricamente um determi-
nado conteúdo, o discente será capaz de melhor utilizá-lo em 
suas práticas sociais.

As três fases do método dialético de construção do conhe-
cimento, brevemente arroladas – prática/teoria/prática –, con-
siderando o nível de desenvolvimento atual dos educandos, 
mobiliza ações docentes na zona de desenvolvimento proximal 
desses sujeitos, a fim de atingir um novo nível de desenvolvi-
mento atual – denominado potencial, de acordo com a Teoria 
Histórico-Cultural de Vygotsky (Gasparin, 2009). O educador 
postula que as fases se desdobram nos cinco passos da PHC, sis-
tematizados por Saviani (1994). Conforme sua argumentação, 
estes passos constituem-se um todo indissociável e dinâmico, 
à medida que cada passo prepara e anuncia o passo seguinte, 
permitindo que, ao final, volte-se novamente à prática social, 
não como prática inicial, mas como nova forma de ação.
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O quadro a seguir elucida a proposta didática de Gaspa-
rin, denominada Projeto de Trabalho Docente-Discente.

Quadro 2 - Estrutura do Projeto de Trabalho Docente-Discente.

PRÁTICA 
(zona de 

desenvolvimento 
real)

TEORIA
 (zona de desenvolvimento proximal)

PRÁTICA 
(zona de 

desenvolvimento 
potencial)

Prática social 
inicial do conteúdo Problematização Instrumentalização Catarse Prática social Final 

do conteúdo

1) Listagem 
do conteúdo e 
objetivos:
Unidade: objetivo 
geral.
Tópicos objetivos 
específicos.
2) Vivência 
cotidiana do 
conteúdo:
a) O que o aluno já 
sabe: visão da to-
talidade empírica. 
Mobilização.
b) Desafio: o que 
gostaria de saber a 
mais?

1) Identificação 
e discussão 
sobre os 
principais 
problemas 
postos pela 
prática social e 
pelo conteúdo.
2) Dimensões 
do conteúdo 
a serem 
trabalhadas.

1) Ações docentes 
e discentes para 
construção do 
conhecimento. 
Relação aluno x 
objeto do conheci-
mento através da 
mediação docente.
2) Recursos 
humanos e 
materiais.

1) 
Elaboração 
teórica da 
síntese, 
da nova 
postura 
mental. 
Construção 
da nova 
totalidade 
concreta.
2) 
Expressão 
da síntese. 
Avaliação: 
deve 
atender às 
dimensões 
trabalhadas 
e aos 
objetivos.

1) Intenções do 
aluno. Manifes-
tação da nova 
postura prática, 
da nova atitude 
sobre o conteúdo 
e da nova forma 
de agir.
2) Ações do aluno.
Nova prática social 
do conteúdo

Fonte: Gasparin (2009, p. 159).

Prática Social Inicial
No entendimento de Gasparin (2009, p. 13), a Prática 

Social Inicial “caracteriza-se por uma preparação, uma mobi-
lização do discente para a construção do conhecimento escolar. 
É uma primeira leitura da realidade, um contato inicial com 
o tema a ser estudado”. Em termos vygotskyanos, representa 
o nível de desenvolvimento atual do educando, já que, para 
Vygotsky (1994), a aprendizagem não parte do zero. Este autor 
expõe que a consideração dos conhecimentos prévios se consti-
tui uma forma de motivação da aprendizagem escolar, uma vez 
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que “os conteúdos não interessam, a priori e automaticamente, 
aos aprendentes” (Gasparin, 2009, p. 15). Nesse sentido, cabe 
ao docente criar um clima de predisposição favorável à apren-
dizagem, propiciando aos educandos a visão de que o conteúdo 
a ser veiculado/estudado já circula socialmente, mesmo em 
forma de conhecimentos espontâneos. Ainda, propõe duas for-
mas para conduzir dialeticamente essa etapa: 1) anúncio dos 
conteúdos e 2) vivência cotidiana do conteúdo. Todavia, sugere 
que, antes de mobilizar estas estratégias, o docente explicite aos 
discentes que o “conteúdo será abordado numa determinada 
linha política, através do processo teórico-metodológico que 
tem como suporte o materialismo histórico-dialético, com a 
finalidade de transformação social” (Gasparin, 2009, p. 20).

A primeira estratégia refere-se à apresentação do conte-
údo e seu objetivo geral, seguidos dos tópicos e subtópicos e 
seus objetivos específicos. O autor sugere que o docente faça o 
registro escrito do conteúdo, dialogando sobre sua finalidade 
social, a fim de que os discentes sejam plenamente conscien-
tizados sobre a relevância do conteúdo a ser estudado. Para 
Gasparin (2009, p. 22), esse procedimento “auxilia os educan-
dos a assumirem o encaminhamento do processo pedagógico”.

A segunda subdivide-se em dois distintos momentos: 1) 
o que os discentes já sabem e 2) o que os discentes gostariam 
de saber a mais. O primeiro “consiste no levantamento sobre a 
vivência prática, cotidiana dos educandos em relação ao conte-
údo a ser ministrado. Além disso, eles também demonstram o 
que já sabem teoricamente sobre esse mesmo conteúdo, antes 
que a escola o sistematize.” (Gasparin, 2009, p. 22, grifos meus). 
Diagnosticados os conhecimentos dos discentes acerca do con-
teúdo, em um segundo momento, eles devem ser estimulados 
a mostrarem suas curiosidades, dúvidas e indagações sobre o 
assunto em pauta. Assim, as ações docentes visam diagnosticar 
aquilo que é interesse do discente e não foi listado quando se 
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anunciou o conteúdo. O autor sugere que o docente anote todas 
as dúvidas postas pelos discentes, no intuito de estabelecer, 
posteriormente, ações que as retomem, esclarecendo-as. Em 
nenhum dos citados momentos, devem-se apresentar conceitos 
aos discentes, uma vez que o objetivo deste passo do método 
é diagnosticar os conhecimentos empíricos dos discentes e 
docentes, em níveis diferenciados, evidentemente.

Segundo Gasparin (2009), é de fundamental importância 
na Prática Social Inicial, envolver os discentes na construção 
ativa de sua aprendizagem. Entretanto, o docente deve estar 
consciente de que esta etapa não se restringe apenas ao estudo 
inicial de um conteúdo. A contextualização estabelecida deve 
permear todos os passos da proposta, uma vez que se constitui “o 
pano de fundo sobre o qual e em função do qual se trabalha um 
conteúdo. Por isso é retomada, regularmente, em cada uma das 
outras fases da metodologia. É uma presença constante” (Gaspa-
rin, 2009, p. 28). O autor ainda ressalta que, os conhecimentos 
prévios manifestados pelos discentes e suas curiosidades sobre 
o conteúdo não se constituem definidores do conteúdo científico 
que eles deverão aprender. Logo, os interesses específicos dos 
discentes não podem ser vistos como o centro do trabalho peda-
gógico, mas o ponto de partida. “Se o professor permanecer preso 
aos interesses imediatos dos educandos, poderá permanecer na 
superficialidade” (Gasparin, 2009, p. 29).

Respaldado nas orientações dos órgãos oficiais de ensino, 
na proposta político-pedagógica de cada unidade escolar e no 
seu próprio comprometimento político com a educação, o 
docente é o responsável pela seleção dos conteúdos que con-
tribuirão para a formação de cidadãos conscientes, críticos, par-
ticipativos, capazes de desenvolver as competências necessárias 
para interagir em um mundo de avultantes conhecimentos 
tecnológicos e multissemióticos, que requer um sujeito dotado 
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de uma visão ampla dos fatos e acontecimentos desse nosso 
grande tempo (Rojo, 2008).

Problematização
A segunda parte do método dialético – a Teoria – inicia-se 

com a Problematização. Esta, de acordo com Gasparin (2009), é 
o momento-chave na transição entre a prática inicial e a teoria. 
Trata-se da reflexão sobre os principais problemas da prática 
social. Para o autor, a etapa constitui um desafio, pois é nela 
que se problematiza o conteúdo, levando o discente a perceber 
a necessidade de buscar soluções para as questões levantadas. 
Nesse sentido, escreve: “O processo de busca, de investigação 
para solucionar as questões em estudo, é o caminho que predis-
põe o espírito do educando para a aprendizagem significativa, 
uma vez que são levantadas situações-problema que estimulem 
o raciocínio” (Gasparin, 2009, p. 33).

Nesta etapa da proposta didática, tanto o conteúdo 
quanto a prática social começam a tomar novas feições e a sofrer 
alterações, pois se inicia a análise da prática e da teoria. É o 
momento de se iniciar o desmonte da totalidade, mostrando ao 
discente que ela é formada por múltiplos aspectos interligados, 
que podem ser vistos sob diferentes óticas. Do ponto de vista 
prático, o autor sugere que a etapa compreenda, basicamente: 
1) identificação e discussão sobre os principais problemas pos-
tos pela prática social e pelo conteúdo; 2) transformação do 
conteúdo e dos desafios da prática social inicial em questões 
problematizadoras/desafiadoras. No primeiro procedimento, 
tomando os principais problemas postos pela prática e pelo 
conteúdo curricular, inicia-se uma discussão sobre eles. O 
processo ensino-aprendizagem está “em função das questões 
levantadas na prática social e retomadas de forma mais pro-
funda e sistematizada pelo conteúdo curricular.” (Gasparin, 
2009, p. 35). Dessa forma, torna-se evidente que as grandes 
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questões sociais deveriam preceder a seleção dos conteúdos. 
Entretanto, o autor argumenta:

[...] levando em conta que as escolas trabalham com 
disciplinas definidas pelo currículo, e que o conteúdo 
de cada uma delas é sempre previamente estabelecido 
e aprovado pelo corpo docente e pelos órgãos compe-
tentes, antes do início das aulas, torna-se difícil, para 
não dizer impraticável, estabelecer primeiramente quais 
questões sociais serão estudadas e, em função delas, 
quais os conteúdos mais significativos que serão tratados 
como resposta (p. 35).

Conforme se pode perceber, a Problematização consti-
tui-se um desafio não apenas para o discente, mas, sobretudo, 
para o docente, que, dentre diversas questões cruciais, deve 
ser capaz de compreender e apontar o que deve ser enfatizado 
na prática cotidiana da sala de aula. Nessa direção, Gasparin 
(2009) questiona: “o professor ou o corpo docente têm autono-
mia para definir quais são os conhecimentos mais significativos 
e que servirão para o entendimento das questões levantadas? 
Ou devem cumprir o programa preestabelecido?” Em resposta a 
esse questionamento, Wachowicz (1989) assinala que a seleção 
de conteúdos não pode ser colocada de forma rígida e previa-
mente preparada, por programas oficias de ensino, uma vez que 
disso resultaria “um enlaçamento artificial entre os conteúdos 
necessários em uma determinada cultura e aqueles pontos que a 
prática social de um determinado grupo considera relevantes.” 
(Wachowicz, 1989, p. 100).

Gasparin (2009), no entanto, relembra que, em muitos 
casos, como, por exemplo, no Ensino Superior, os docentes 
encontram-se, sim, limitados oficialmente pelas ementas das 
disciplinas e pelos programas delas derivados, previamente 
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aprovados pelos órgãos competentes antes do início do período 
letivo ou mesmo da implantação de um dado curso. Para ele, na 
educação básica, a situação avulta-se ainda mais, uma vez que 
“o conteúdo é predeterminado, ainda que de forma ampla, pelas 
Secretarias de Estado da Educação e pelas Secretarias Munici-
pais de Educação, e segue diretrizes do Conselho Nacional de 
Educação ou dos Conselhos Estaduais de Educação” (Gasparin, 
2009, p. 36). O autor postula que o ideal seria que os conteúdos 
fossem definidos pelo corpo docente de uma escola ou de cada 
uma das áreas do conhecimento, tendo como fundamento a 
prática social inicial, “mais especificamente as necessidades 
sociais do momento histórico atual” (Gasparin, 2009, p. 36). 
Em concordância com o posicionamento do educador, consi-
dero que os conteúdos não devem ser escolhidos a partir de 
necessidades individuais dos discentes, “mas dos educandos 
enquanto indivíduos sociais, situados em um determinado 
tempo e lugar, dentro de uma determinada estrutura social, de 
um modo específico de produção, com relações sociais próprias” 
(Gasparin, 2009, p. 37).

Sob tal enfoque, quem, de fato propõe os conteúdos é a 
própria sociedade, cabendo aos docentes o dever ético e político 
de “ler as necessidades sociais e, de acordo com elas, selecio-
nar os conhecimentos historicamente produzidos que mais 
adequadamente satisfaçam às exigências do grupo” (Gasparin, 
2009, p. 37). Partindo desse princípio, na disciplina de Lín-
gua Portuguesa, por exemplo, não faz sentido ensinar todas 
as nomenclaturas referentes ao estudo do período simples e 
composto por coordenação e subordinação a discentes que 
sequer reconhecem adequadamente as funções de sentido esta-
belecidas pelas classes gramaticais, como previsto na maior 
parte dos planos de trabalho dos docentes que ministram aulas 
no nono ano do Ensino Fundamental.
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Gasparin (2009), dessa forma, considera não ser perti-
nente a discussão sobre quem vem primeiro: o conteúdo escolar 
ou as questões de ordem social que exigem um determinado 
tipo de conhecimento elaborado. Para ele, “as duas dimen-
sões são faces intercambiáveis da mesma realidade” (Gaspa-
rin, 2009, p. 37). Segundo visto, neste primeiro procedimento 
da problematização, são apresentadas e discutidas as razões 
pelas quais os conteúdos devem ser aprendidos, devendo ficar 
clara a finalidade social do conteúdo a ser trabalhado. Partindo 
do pressuposto de que a aprendizagem se faz por aproxima-
ções sucessivas, o autor considera que o docente pode, neste 
momento, “passar aos educandos uma primeira visão, uma 
primeira definição, ainda que simplificada, dos conceitos em 
questão” (Gasparin, 2009, p. 41). Comungando com o posicio-
namento do autor, entendo que isso pode ser feito, por meio 
de diferentes atividades problematizadoras, tanto oralmente, 
como por escrito, dependendo dos objetivos do docente. Esta 
fase é importante, pois prepara a subsequente, na qual ocorre 
a intensificação dos desafios.

No segundo procedimento da problematização, Gasparin 
(2009) propõe que o conteúdo seja problematizado em várias 
dimensões. Consoante sua argumentação, os docentes, geral-
mente, priorizam a dimensão conceitual-científica, por ser a 
que melhor dominam. Todavia, na construção do conhecimento 
escolar, faz-se fulcral lembrar que “a ciência também é um 
produto social, nascida de necessidades históricas, econômi-
cas, políticas, ideológicas, filosóficas, religiosas, técnicas etc. 
Todo conteúdo, portanto, reveste-se dessas dimensões, as quais 
devem ser tratadas juntamente com a dimensão dita científica” 
(Gasparin, 2009, p. 38). Para o autor, por não terem estudado, 
em sua formação inicial, as demais dimensões do conteúdo, 
os docentes encontram dificuldades para abordá-las em sala 
de aula, perpetuando, dessa forma, a priorização da dimensão 
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conceitual-científica. O pedagogo destaca que, na fase anterior, 
deve ter ficado claro para os discentes que o conteúdo possui 
múltiplos aspectos a serem explorados. Tal multiplicidade foi 
por ele denominada de “interdisciplinaridade singela”.

Fio condutor de todo o processo de ensino-aprendizagem, 
a etapa, além de representar um desafio para docentes e dis-
centes, ainda se constitui um momento preparatório, no qual 
se começa a teorizar o conteúdo, entendido como construção 
social historizada. Nela, o educando é desafiado, provocado, 
instigado a buscar o conhecimento científico, que, empirica-
mente, já integra suas práticas sociais. Após a problematização 
do conteúdo, discente e docente, em níveis distintos, estão pre-
parados para adentrar o terceiro passo, a instrumentalização.

Instrumentalização
Nesta etapa realizam-se ações didático-pedagógicas 

sobre a sistematização do conteúdo vivido empiricamente e 
problematizado, por meio das diferentes dimensões da etapa 
anterior. As ações docente-discentes visam à “efetiva elabo-
ração interpessoal da aprendizagem, através da apresentação 
sistemática do conteúdo por parte do docente e por meio da 
ação intencional dos alunos de se apropriarem desse conheci-
mento.” (Gasparin, 2009, p. 49). A ação mediadora do docente, 
neste passo, torna-se imprescindível, pois é ele quem coloca os 
sujeitos aprendentes e o objeto da sua aprendizagem em uma 
relação recíproca. Relação esta que, na perspectiva dialética, 
sempre será “triádica, marcada pelas determinações sociais e 
individuais que caracterizam os alunos, o professor e o conte-
údo” (Gasparin, 2009, p. 49). O autor chama a atenção para o 
fato de que nenhum destes elementos do processo pedagógico é 
neutro, uma vez que “[...] todos são condicionados por aspectos 
subjetivos, objetivos, culturais, políticos, econômicos, de classe, 
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do meio em que se encontram ou de onde provêm” (Gasparin, 
2009, p. 49-50, grifos meus).

Nos pressupostos teóricos postulados pelos integrantes 
do Círculo de Bakhtin, no que concerne ao processo de produ-
ção e recepção dos enunciados concretos, pode-se observar essa 
mesma relação trina – produtor/texto/interlocutor –, mediada, 
em sala de aula, pela ação singular do docente. Ele é o grande 
responsável pela interação verbal entre os textos-enunciado e 
as leituras que deles se fazem.

Para Gasparin (2009), quando o docente age como media-
dor social do conhecimento, o discente tem a possibilidade de 
tornar-se emancipado, sendo capaz de posicionar-se diante de 
dado assunto. Em termos bakhtinianos, ele se torna capaz de 
operar escolhas axiológicas. Dessa forma, essa etapa é funda-
mental para o desenvolvimento de capacidades necessárias para 
que o discente possa confrontar e associar o seu conhecimento 
espontâneo ao conhecimento científico apresentado pela escola. 
Nessa perspectiva, alerta o autor que, “ainda que o processo de 
aprendizagem seja interpessoal, a verdadeira aprendizagem é 
intrapessoal, pois depende da ação do sujeito sobre o objeto e 
deste sobre o sujeito, isto é, resulta de uma interação. A ação 
do sujeito, neste caso, é sempre consciente” (Gasparin, 2009, 
p. 50). Isso porque, segundo Vygotsky (2008, p. 74), “os con-
ceitos não espontâneos não são aprendidos mecanicamente, 
mas evoluem com a ajuda de uma vigorosa atividade mental” 
por parte do aprendiz.

No passo pedagógico em foco, de acordo com Gasparin 
(2009), mobilizam-se, de forma mais acentuada, relevantes 
aspectos da Teoria Histórico-Cultural de Vygotsky: a formação 
e apropriação dos conceitos científicos; as diferentes dimensões 
dos conceitos cotidianos e científicos; a imitação e suas conse-
quências pedagógicas; a construção dos conceitos científicos 
(relação entre aprendizagem e desenvolvimento e a zona de 
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desenvolvimento proximal); o sistema de conceitos científicos; 
o processo de mediação docente. Sob tal óptica, em termos 
práticos, a etapa consiste em dois procedimentos interdepen-
dentes, que se efetivam mediante a ação mediadora do docente: 
1) apresentação sistemático-dialógica do conhecimento cien-
tífico; 2) desenvolvimento de atividades pedagógicas sobre o 
conteúdo. O primeiro procedimento pode concretizar-se por 
meio de diferentes recursos didáticos: a) slides para exposição 
e discussão de tópicos, imagens, quadros, gráficos; b) textos de 
apoio, retirados de diferentes suportes, para aprofundamento 
dos saberes em construção; c) sistematizações feitas na lousa; 
d) uso dos mais variados recursos tecnológicos e midiáticos. 
A segunda estratégia refere-se às atividades elaboradas pelo 
docente, visando à intensificação da interação entre os edu-
candos e o conteúdo. Nesse momento, o docente pode propor 
atividades diversificadas, que envolvam, no caso do ensino-
-aprendizagem de língua materna, as práticas de oralidade, 
leitura, produção textual e análise linguística. As tarefas podem 
ser realizadas de diferentes formas: individualmente, em duplas 
ou grupos, dependendo sempre dos objetivos propostos para 
as ações docente-discentes e mediante a avaliação de cada con-
texto específico.

A Instrumentalização, por conseguinte, é

[...] o momento do saber fazer docente-discente, em 
sala de aula, evidenciando que o estudo dos conteú-
dos propostos está em função das respostas a serem 
dadas às questões da prática social. Essa fase, segundo 
Saviani (1999), consiste na apreensão “dos instrumen-
tos teóricos e práticos necessários ao equacionamento 
dos problemas detectados na prática social e que foram 
considerados fundamentais na fase da Problematização” 
(Gasparin, 2009, p. 51).
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Para o autor, do trecho citado, a caminhada construída 
nesta etapa não é linear, podendo “ser comparada a uma espi-
ral ascendente em que são retomados aspectos do conheci-
mento anterior que se juntam ao novo e assim continuamente” 
(Gasparin, 2009, p. 50). Assim, contando com a mediação 
do docente, os discentes aos poucos vão se apropriando dos 
saberes sistematizados historicamente pelos homens, desen-
cadeando transformações em seus conhecimentos empíricos. 
Imprescindível ressaltar que, consoante argumentação deste 
pedagogo, o êxito da etapa pode sofrer significativas alterações 
mediante a presença ou ausência de alguns aspectos, a serem: 
experiência docente; conteúdo abordado; interesses e necessi-
dades dos discentes; construto teórico-metodológico adotado. 
Conforme é possível depreender, a Instrumentalização é o cerne 
do modelo didático de Gasparin (2009), uma vez que é nela 
que a aprendizagem se efetiva. Realizadas as ações docente-
-discentes necessárias à apropriação do conteúdo trabalhado, 
a proposta encaminha-se para a Catarse, momento decisivo 
para a apreensão do êxito da prática pedagógica desenvolvida.

Catarse
A Catarse apresenta-se como uma nova forma de enten-

der a prática social. Pode-se considerá-la o momento de inter-
nalização do conteúdo, mas reorganizado, reelaborado pelo 
sujeito. Nas palavras de Gasparin (2009, p. 123), “é a fase em 
que o educando sistematiza e manifesta que assimilou, isto 
é, que assemelhou a si mesmo os conteúdos e os métodos de 
trabalho usados na fase anterior”. Para este pesquisador, esta 
etapa constitui:

[...] a síntese do cotidiano e do científico, do teórico 
e do prático a que o educando chegou, marcando sua 
nova posição em relação ao conteúdo e à forma de sua 
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construção social e sua reconstrução na escola. É a 
expressão teórica dessa postura mental do aluno que 
evidencia a elaboração da totalidade concreta em grau 
intelectual mais elevado de compreensão. Significa, 
outrossim, a conclusão, o resumo que ele faz do con-
teúdo aprendido recentemente. É o novo ponto teórico 
de chegada; a manifestação do novo conceito adquirido 
(Gasparin, 2009, p. 124).

Em termos vygotskyanos, a catarse representa o novo 
nível de aprendizagem dos discentes. “Trata-se da efetiva incor-
poração dos instrumentos culturais, transformados agora em 
elementos ativos de transformação social.” (Saviani, 1999, p. 
81). O autor postula que o momento catártico é o ponto culmi-
nante do processo educativo uma vez que é nele que se realiza 
a passagem da síncrese à síntese; do conhecimento empírico 
às abstrações e, finalmente, ao concreto pensado, não mais o 
real aparente, mas “a realidade educacional plenamente com-
preendida” (Petenucci; Gasparin, 2008).

Quanto aos procedimentos práticos, Gasparin (2009) 
assinala que a etapa pode ser traduzida em dois momentos: 1) 
elaboração teórica da nova síntese; 2) expressão prática da nova 
síntese. O primeiro momento diz respeito à sistematização do 
conhecimento adquirido, a conclusão a que o discente consegue 
chegar. O educando deve ser capaz de elaborar a nova síntese 
mental do conteúdo, relacionando-a as diferentes dimensões 
efetivamente trabalhadas nas etapas anteriores. Ele deve mani-
festar para si mesmo as apropriações ocorridas no processo. 
Levar isso a efeito implica comparar o que sabia antes da teo-
rização do conteúdo e o que sabe ao final da proposta didática.

No segundo momento, o discente deve manifestar con-
cretamente os conhecimentos adquiridos. Gasparin (2009, p. 
131) explica que este é “o momento da avaliação que traduz o 
crescimento do discente, que expressa como se apropriou do 
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conteúdo, como resolveu as questões propostas, como recons-
tituiu seu processo de concepção da realidade social e como, 
enfim, passou da síncrese à síntese.” O autor assegura que a 
expressão material do conhecimento internalizado constitui-se 
parte integrante e fulcral do processo pedagógico escolar, como 
forma de interação social. Todavia, ele ressalta que a demons-
tração da nova síntese não deve ser efetivada apenas em função 
da realização de uma prova, mas como parte indissociável da 
expressão prática da ampliação dos saberes dos discentes.

Gasparin (2009) explicita que a manifestação de apro-
priação dos saberes pode efetivar-se oralmente ou por escrito, 
por meio de avaliação espontânea ou formal, a critério do 
docente. O importante é que o discente expresse sua nova 
forma de conceber o conteúdo e a prática social, compre-
endendo-os sob a perspectiva de um novo patamar, “mais 
elevado, mais consistente e mais bem estruturado” (Gasparin, 
2009, p. 123). Independente de qual seja a forma de avalia-
ção, para o autor, alguns aspectos devem ser considerados: 
1) instrumentos e 2) critérios.

Em relação aos instrumentos, se o docente optar pela 
avaliação informal, ele deve estar consciente de que caberá ao 
discente escolher o modo de expressão que melhor atenda suas 
necessidades e anseios. No que concerne à avaliação formal, 
compete ao docente selecionar a forma que melhor atenda aos 
objetivos propostos para a unidade de trabalho.

Quanto aos critérios, o autor destaca que nenhum tipo de 
avaliação pode concretizar-se sem critérios previamente estabe-
lecidos. Além disso, todos os discentes devem ser informados, 
previamente, sobre os critérios adotados. Para ele, dentre outros, 
alguns critérios são fulcrais: “organização e clareza na apresen-
tação dos resultados da aprendizagem, correção, articulação das 
partes, sequência lógica, rigor na argumentação, criatividade”.
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Prática Social Final
Último passo da proposta didática, a Prática Social Final 

constitui-se uma nova proposta de ação a partir do conteúdo 
internalizado. É a “transposição do teórico para o prático dos 
objetivos da unidade de estudo, das dimensões do conteúdo e 
dos conceitos adquiridos” (Gasparin, 2009, p. 139). Nela, ocorre 
um retorno à Prática Social, no intuito de transformá-la. Para 
Saviani (1999), a educação possui a propriedade de desencadear 
transformações, de modo indireto e mediato, agindo sobre os 
sujeitos da prática.

Imbuído dessa concepção, Gasparin (2009, p. 140) 
postula:

Não, porém, atuar intelectualmente, possibilitando ao 
aluno a compreensão teórica e concreta da realidade. 
É mister, ainda que em pequena escala, possibilitar ao 
educando as condições para que a compreensão teórica 
se traduza em atos, uma vez que a prática transforma-
dora é a melhor evidência da compreensão da teoria.

Nessa perspectiva, Saviani (1999) ressalta que uma teoria 
se torna prática mediante sua materialização, que se efetiva por 
meio de constantes mediações, concretizando-se em forma de 
ações reais, efetivas.

Corroborando este entendimento, Gasparin (2009) 
argumenta que a prática requer uma ação real do sujeito que 
aprendeu, requer uma aplicação. Esta, contudo, não pode ser 
concebida apenas como a realização de atividades de cunho 
predominantemente material, como, por exemplo:

[...] plantar uma árvore, fechar uma torneira, assistir a 
um filme, etc. Uma ação concreta, a partir do momento 
em que o educando atingiu o nível do concreto pensado, 
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é também todo o processo mental que possibilita aná-
lise e compreensão mais amplas e críticas da realidade, 
determinando uma nova maneira de pensar, de enten-
der e julgar os fatos, as ideias. É uma nova ação mental 
(Gasparin, 2009, p. 140).

Para Gasparin (2009), nesta etapa, torna-se fulcral con-
ceber a prática social pedagógica e a prática social profissional 
como formas de atuação interdependentes, mas distintas. Ele 
pontua que, no processo de formação educacional, em qualquer 
nível, “o educando ainda não se encontra habilitado legalmente 
para o exercício da profissão que escolheu. Por conseguinte, 
sua prática final do conteúdo será sempre uma prática, em 
maior medida, pedagógico-escolar e futuramente profissional” 
(Gasparin, 2009, p 141). Todavia, consoante sua argumenta-
ção, a prática concretizada no período de formação extrapola 
a dimensão acadêmica, uma vez que o objetivo da escola, “em 
todos os níveis e áreas do conhecimento, não é apenas preparar 
um profissional, mas um cidadão” (Gasparin, 2009, p 141).

Sob tal enfoque, a prática social final ultrapassa o nível 
institucional, tornando-se um “fazer prático-teórico no coti-
diano extraescolar nas diversas áreas da vida social.” (Gaspa-
rin, 2009, p. 141). Em concordância com o autor, Veiga (1993, 
p. 81) assinala que “a prática pedagógica é teórico-prática e, 
nesse sentido, ela deve ser reflexiva, crítica, criativa e trans-
formadora.” Assim, concebe-se a prática como a própria ação 
guiada e mediada pela teoria, à medida que esta responde às 
inquietações da prática. “A teoria e a prática pedagógicas devem 
ser trabalhadas simultaneamente constituindo uma unidade 
indissolúvel” (Veiga, 1993, p. 81), pois não há prática sem teoria.

Em termos práticos, para Gasparin (2009), este passo 
pedagógico compreende dois procedimentos: 1) manifestação 
da nova atitude prática: intenções do discente; 2) proposta de 
ação. No primeiro, docente e discentes, conjuntamente, devem 
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“explicitar as intenções dos alunos sobre o uso do conteúdo em 
sua vida cotidiana, na perspectiva da transformação social” 
(Gasparin, 2009, p. 166). No segundo, deve ocorrer a identifi-
cação das ações que visam colocar o conteúdo em prática. Para 
o autor, isso pode ser viabilizado por meio de uma tabela, que 
contenha duas colunas; na primeira, registram-se as intenções 
dos discentes, na segunda, elencam-se as ações correspon-
dentes. Como anteposto, apenas em nível de pós-graduação, 
a prática social final será, predominantemente, profissional, 
no sentido pleno do termo, tanto no que concerne ao exercício 
específico do ofício, como na nova forma de compreender a 
realidade como um todo. Independente do nível de ensino, 
Gasparin (2009) defende que os princípios desta proposta didá-
tica “são revolucionários porque não pretendem transformar 
apenas a escola, mas a própria sociedade” (Gasparin, 2009, p. 
141). Todavia, o autor ressalta que a escola, sozinha, não tem 
competência para operar essa transformação, mas pode e deve 
ser um instrumento de emancipação social.

Na proposta em tela, conforme visto, o novo conteúdo não 
é dado pelo docente, mas construído socialmente na interação 
entre discente/conteúdo/docente. Se, na catarse, o discente 
teve a percepção de que não aprendeu simplesmente mais um 
conteúdo escolar, mas um conteúdo útil à sua prática social, 
inevitavelmente, sua prática social final extrapolará os limites 
da sala de aula, concretizando-se em intenções e ações plena-
mente realizadas na vida realmente vivida e experenciada.

 Sob tal prisma, não é o docente quem vai aferir o último 
estágio de aprendizado do educando, mas a prática social final, 
na qual ele vivencia, de forma real, o conteúdo vivido, proble-
matizado e sistematizado pela escola. Segundo Saviani (1999, 
p. 85), na PHC, almeja-se “[...] transformar as relações de pro-
dução que impedem a construção de uma sociedade igualitá-
ria”. Logo, a proposta de transposição didática propalada por 
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Gasparin (2009) constitui-se uma pedagogia que visa colocar 
a educação a serviço das transformações sociais necessárias à 
existência concreta e histórica dos homens.

Considerações Finais
A assunção da proposta de transposição didática, aqui 

arrolada, “entende a escola como o espaço do confronto e diá-
logo entre os conhecimentos sistematizados e os conhecimentos 
do cotidiano popular. Essas são as fontes sócio-históricas do 
conhecimento em sua complexidade” (Paraná, 2008, p. 21), as 
quais, dialética e dialogicamente, apontam para a necessidade 
de um docente que se constitua um mediador crítico-reflexivo, 
capaz de articular o conhecimento empírico de seus discentes 
aos saberes construídos historicamente pelos homens, condu-
zindo-os à transformação de suas práticas sociais.

Nesse sentido, o Projeto de Trabalho Docente-Discente 
constitui uma importante ferramenta de transposição didática, 
podendo ser apropriada e mobilizada por docentes de todas as 
disciplinas escolares.
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Considerações Iniciais
Há ampla discussão de como a Ciência pode contribuir 

para a Educação e, mais especificamente, quais seriam as con-
tribuições das Neurociências (Sigman et al., 2014), uma vez que 
há grande interesse dos educadores por essa área. Com efeito, 
a Educação precisa de práticas que sejam comprovadas cienti-
ficamente, e não baseadas em achismos ou modismos (Slavin, 
2020). Obviamente, há outros campos do conhecimento que 
podem contribuir com a Educação. Destacam-se aqui alguns 
achados da Psicologia Cognitiva que põem em foco um proce-
dimento que objetiva a promover aprendizagens duradouras: a 
prática de lembrar (retrieval practice) (Dunlosky et al., 2013).

A prática lembrar é uma estratégia que visa a tentar 
recordar informações ou conteúdos da memória. Ou seja, ao 
tentar lembrar-se das informações, aumenta-se a retenção 
dessas mesmas informações (Agarwal et al., 2020; Endres et 
al., 2020). Ao estudar, frequentemente os estudantes lançam 
mão de estratégias que tencionam colocar dados para dentro 
da memória (e.g. ler um texto, assistir a uma aula ou vídeo). 
Porém, ao praticar lembrar, buscam-se esses dados na memória 
e tenta-se colocá-los para fora1.

1	 Em inglês o trocadilho, intraduzível satisfatoriamente para o português, 
funciona bem: a prática de lembrar pretende a outformation em vez de 
information.
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Algumas atividades envolvem a prática de lembrar: testes, 
quizzes, flashcards (Agarwal et al., 2020), jogos, entre outras 
que propõem recordar informações. Todavia, vale ressaltar que, 
nessas atividades, o foco é o aprendiz tentar lembrar antes 
de consultar o material. Também pode-se variar a maneira de 
praticar lembrar, seja no formato da questão (e.g. múltipla 
escolha, pergunta de resposta aberta), seja no fazer perguntas 
aos colegas (Ekuni; Pompeia, 2020).

Além de promover uma aprendizagem duradoura (Roedi-
ger et al., 2011) - quando se comparam estudantes que releram 
a outros que praticaram lembrar - praticar lembrar faz com que 
o índice de esquecimento de certo conteúdo seja menor, ou seja, 
a aprendizagem dura mais tempo. Com frequência, a prática 
de lembrar é comparada à releitura (Rowland, 2014). Todavia, 
há estudos comparando-a com outras estratégias como fazer 
cópia de anotações (Rowley; Mccrudden, 2020) ou repetir o 
conteúdo em voz alta (Kand; Gollan; Pashler, 2013). Em todos 
os casos citados anteriormente, praticar lembrar é superior às 
outras atividades.

Outra vantagem é que a prática de lembrar melhora o 
raciocínio, a organização do conhecimento, a capacidade de 
transferir os conhecimentos para outros contextos, fortalece a 
memória, contribui para descobrir o que ainda não foi apren-
dido (Agarwal et al., 2020), diminui a ansiedade em testes 
(Agarwal et al., 2014) entre outros benefícios.

Apesar de a maior parte dos estudos nesta área ter sido 
realizada com estudantes universitários, há evidências que o 
uso dessa estratégia é benéfico desde a infância (Fazio; Marsh, 
2019; Fazio; Agarwal, 2020). Assim, a prática de lembrar pode 
ser adaptada a diferentes métodos de ensino, currículos, níveis, 
materiais e disciplinas (Agarwal et al., 2020; Tullis; Maddox, 
2020; McDermott, 2021). É fácil de implementar e não requer 
tempo extra ou recurso financeiro adicional (Roediger; Pyc, 
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2012). Entretanto, compreender os mecanismos pelo quais essa 
prática funciona pode ser importante para que tanto o aluno 
quanto o professor se apropriem desse conhecimento (Endres; 
Renkl, 2015). Desse modo, aumentam-se as oportunidades de 
realizar essa estratégia como forma de estudar ou ensinar. O 
presente trabalho apresenta uma revisão narrativa destacando 
algumas hipóteses do motivo pelo qual essa prática funciona.

Por que a prática de lembrar melhora a  
aprendizagem?

Diversas teorias têm sido investigadas para explicar como 
essa estratégia funciona, todavia, não há um consenso e as teo-
rias não são mutuamente excludentes (Rowland, 2014; Broek 
et al., 2016; Yang et al., 2021). Essa seção destina-se a explicar 
algumas hipóteses levantadas pelos cientistas. De início, a fim 
de compreender os mecanismos pelos quais a prática de lem-
brar funciona, é preciso definir alguns conceitos sobre memória.

Aprender conteúdos ensinados em contextos educacio-
nais envolve, primordialmente, memórias de longo prazo decla-
rativas definidas como aquelas ligadas a recordação de fatos e 
eventos nos quais a lembrança pode ser declarada (Squire; Zola-
-Morgan, 1991). A memória declarativa é dividida em memó-
rias episódicas e memórias semânticas. Memórias episódicas 
referem-se a informações relacionadas ao contexto em que 
foram aprendidas (Tulving, 2001). Por exemplo, “lembro-me 
do dia em que passei no vestibular: estava em casa, atualizando 
o site da universidade a toda hora, dei um grito e pulei de ale-
gria junto com meus pais”. Por sua vez, memórias semânticas 
referem-se a conhecimentos gerais, como informações sobre o 
mundo, regras, significados e vocabulário, conhecimentos que 
são desvinculados dos episódios em que foram adquiridos e 
que são organizados em redes (Tulving, 2000). Por exemplo, 
“Sei o que é uma célula, mas não lembro o dia (contexto) em 



237

que aprendi isso”. Pode-se supor que, inicialmente, o aluno se 
lembre do contexto: “Aprendi na aula de Ciências, com a pro-
fessora Fulana, e Sicrano perguntou tal coisa durante a aula”. 
Com o passar do tempo, porém, pode ser que essa memória 
inicialmente episódica, a partir da repetição e integração de 
conteúdos, tenha suas informações tornadas semânticas (para 
detalhes, ver Ekuni, 2017).

De forma geral, aprender informações declarativas 
envolve os seguintes estágios da memória: codificação (o apren-
diz tem contato com o conteúdo que lhe é exposto e codifica 
essas informações), consolidação ou armazenamento (o conte-
údo é mantido em uma rede de conexões neurais) e recupera-
ção, que ocorre quando é preciso lembrar das informações (o 
conteúdo é lembrado, ou seja, as conexões neurais devem ser 
reativadas) (Baddeley, 2004). Quando o conteúdo é lembrado 
(prática de lembrar), ocorre o estágio da reconsolidação, isto é, 
há alteração da persistência ou modificação de traços mnemô-
nicos recuperados/reativados (Mckenzie; Eichenbaum, 2011).

Nessas condições, a informação recordada torna-se lábil 
e passível de alteração, de sorte que pode ser reconsolidada e 
conectar-se a outras informações presentes no momento da 
evocação ou advindas do ato de tentar lembrá-las (Roediger; 
Butter, 2011).

Nesse sentido, vale lembrar que armazenamento não é 
igual a um disco rígido do computador, no qual a memória é 
guardada intacta. Memória é pura construção e reconstrução 
(Tulving, 2001) (Figura 1).
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Figura 1 - Exemplo de esquema dos estágios de memória.

 Fonte: Os autores (2023).
Nota: Na primeira fase há a codificação (o conteúdo entra no 
cérebro, ou seja, ele é adquirido). Após, o conteúdo precisa se 
estabilizar e ser “armazenado” (“guardado” de alguma forma). Ao 
se precisar do conteúdo, ele é reativado, ou seja, é recuperado da 
memória (o conteúdo é lembrado). Assim, quando lembrado, o 
conteúdo é reativado e guardado novamente na memória, fortale-
cendo as redes neurais envolvidas naquela aprendizagem.

A partir dos conceitos de memória expostos anterior-
mente, uma das hipóteses que pretende explicar por que 
praticar lembrar funciona é a teoria das “dificuldades dese-
jáveis” (Bjork; Bjork, 2011). De acordo com essa teoria, para 
que a aprendizagem seja duradoura, algumas dificuldades são 
necessárias. Imagine-se que existem níveis de recuperação de 
uma informação e que quanto mais profunda e complexa for 
a recuperação da informação, maior o benefício (Bjork, 1975). 
Ou seja, em função do esforço realizado para lembrar-se de um 
item, há maior fortalecimento do traço de memória. Paralela-
mente, pode-se pensar que não há muitas dificuldades ao reler 
um conteúdo. Entretanto, quando se tenta recuperar alguma 
informação da memória de forma mais profunda e complexa, 
há dificuldade. É ela que fortalece a memória, agindo como um 
seu modificador (potencializador) (Bjork, 1975).
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Igualmente, recuperar uma informação de forma maciça, 
por exemplo, três vezes em seguida, não é tão difícil em com-
paração a recuperar a mesma informação de forma espaçada. 
Ou seja, recupera-se uma vez agora, novamente daqui a uns 
dias e mais uma vez daqui a algumas semanas. Essa prática é 
conhecida como prática de distribuir ou efeito do espaçamento 
(Carpenter et al., 2012) e também impõe dificuldades desejá-
veis. Assim, a prática de lembrar pode impor maior desafio, 
gerando aprendizado de longa duração (Agarwal et al., 2020) 
(Figura 2).

Figura 2 - Exemplo de esquema de teoria das dificuldades desejá-
veis.

 Fonte: elaborada pelos próprios autores.
Nota: Uma pessoa escolhendo entre reler ou praticar lembrar. 
Quadro 1: Reler versus praticar lembrar. Reler é mais fácil do 
que praticar lembrar, pois não há esforço; então, reler não é uma 
dificuldade desejável, mas praticar lembrar é. Quadro 2: Praticar 
lembrar três (3) vezes em seguida é mais fácil do que praticar lem-
brar espaçadamente (uma vez agora, novamente daqui a uns dias 
e mais uma vez daqui a algumas semanas); então, se for repetir as 
práticas, espaçar é uma dificuldade desejável.

Uma vez que um dos objetivos da educação é ampliar a 
rede semântica do aprendiz - ou seja, seu conhecimento geral, 
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conjunto de conceitos, vocabulário, etc -, a memória semântica 
é academicamente relevante. No que tange à memória semân-
tica, outro aporte teórico hipotetiza que, ao praticar lembrar, 
ativa-se a rede de conceitos relacionados. Isso faz aumentar 
a viabilidade de recuperação posterior (McDermott, 2021). 
Ou seja, quando pratica-se recuperar alguma informação da 
memória, o cérebro cria conexões adicionais e as redes semân-
ticas daquela informação ficam mais ativas (Carpenter; Delosh, 
2006; Carpenter, 2009). Por exemplo: num experimento, os 
participantes estudaram pares de palavras como mãe-filho; ao 
recordar a palavra alvo filho em resposta à pista mãe, os respon-
dentes propenderam a lembrar de palavras relacionadas como 
criança e pai (Carpenter, 2011). Assim, quando os participantes 
precisaram da informação posteriormente (seja em teste ou 
prova), essas recuperações relacionadas e dadas anteriormente 
(criança e pai) facilitaram a evocação da resposta correta (no 
caso filho) e forneceram informações adicionais (Carpenter, 
2011; McDermott, 2021). Nesse sentido, tentar lembrar amplia 
a rede de informações que são relacionadas entre si (Carpenter; 
Delosh, 2006; Broek et al., 2016). Essa teoria vai ao encontro 
da ideia de força de armazenamento e de evocação. A primeira 
diz respeito à qualidade de um item na memória (no exemplo, 
o quanto filho está consolidado); a segunda, ao quanto a pista 
(no exemplo, a palavra mãe) é capaz de evocar, ou seja, lembrar 
a palavra-alvo, (filho) (Karpicke, Lehman, Aue, 2014).

Complementarmente, além de ampliar e fortalecer a rede 
de informações na memória, quando se pratica lembrar (Broek 
et al., 2016), o cérebro pode criar rotas (caminhos) alternativas 
para acessar as informações na memória (Bjork, 1975; McDa-
niel; Masson, 1985). Isto é, ao tentar lembrar uma informação, 
esta pode ser acessada por diferentes vias (no exemplo, pode-se 
lembrar de filho por outra pista que não seja mãe, mas pai, 
por exemplo). O cérebro cria, então, múltiplos caminhos para 
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fornecer acesso à recuperação da memória de modo mais aces-
sível (McDaniel; Masson, 1985; Broek et al., 2016). Isso forta-
lece as conexões, fazendo com que as informações armazenadas 
se tornem mais duradouras (Broek et al., 2016) (Figura 3).

Figura 3 - Esquema de ampliação de redes e criação de rotas ao 
praticar lembrar.

Fonte: Os autores (2023).
Nota: Na primeira imagem é exposta a palavra mãe como estímulo 
para evocar o alvo filho, ou seja, a palavra filho é lembrada após o 
estímulo mãe (conforme o exemplo acima). Nesse caso, quando a 
palavra alvo (filho) é lembrada, é ampliada a rede de conexões, fa-
zendo com que a pessoa lembre de palavras relacionadas, como pai 
e criança (segunda imagem). Além disso, cria-se rotas alternativas 
para atingir a mesma palavra, isto é, pode-se lembrar da palavra 
filho não somente pelo estimulo mãe, mas por meio de outras pala-
vras relacionadas, como pai e criança (terceira imagem).

Com base no exposto, pôde-se observar algumas das 
diversas hipóteses que buscam explicar como a prática de 
lembrar melhora a aprendizagem. Considerando que apren-
dizagem e memória estão relacionadas, é necessário que se 
utilize estratégias focadas na aprendizagem de longa-duração 
no contexto educacional. Nesse sentido, há evidências de que 
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o uso da prática de lembrar possibilita esse benefício. Dessa 
forma, incentiva-se que os professores e alunos pratiquem tirar 
da memória informações ou conteúdos vistos anteriormente. 
Para ilustrar como fazê-lo, a próxima sessão apresenta possi-
bilidades e variedades de aplicação.

Exemplos práticos de prática de lembrar
Há várias maneiras de praticar lembrar, por exemplo, 

respondendo a questionários (quizzes) em diferentes formatos, 
tais como múltipla escolha e verdadeiro ou falso; tentando lem-
brar tudo o que se viu (recordação livre); tentando responder a 
uma questão específica com dicas da resposta (recordação com 
pistas); tentando responder a uma questão específica sem pistas 
(resposta aberta) e várias outras (Yang et al., 2021). A seguir, 
explicar-se-á um pouco sobre cada uma dessas atividades, haja 
vista que embasam teoricamente as sugestões feitas adiante.

Podem-se dividir essas atividades em dois grupos: ati-
vidades que envolvem reconhecimento ou não. As atividades 
de reconhecimento, tais como de múltipla escolha (McDaniel; 
Roediger; McDermott, 2007) envolvem identificar a resposta 
certa entre alternativas plausíveis (mas incorretas). As alter-
nativas precisam ser desenvolvidas de modo que tenham difi-
culdade moderada, pois se forem muito fáceis ou muito difíceis 
são inúteis tanto para aprendizagem quanto para avaliação 
(Butler, 2018). Apesar de as questões de múltipla escolha envol-
verem recordação de informação (Hogan; Kintsch, 1971), o 
estudante deve reconhecer qual das alternativas está correta 
entre os distratores. Já as questões de verdadeiro ou falso são, 
às vezes, classificadas como de múltipla escolha; contudo, este 
último tipo refere-se apenas a questões com três ou mais tipos 
de alternativas (Burton, 2005). Numa questão de verdadeiro 
ou falso, pede-se que o respondente indique se uma afirmação 
é verdadeira ou falsa (Bradec et al., 2020). Por exemplo: A 
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atual monarca do Reino Unido é a Rainha Elizabeth II / (V) / 
(F). Esse formato de questão também é benéfico e pode gerar 
benefícios comparáveis aos dos demais tipos de teste (Bradec 
et al., 2020).

Devido ao fato de o aprendiz ser exposto a alternativas 
incorretas, é importante sempre fornecer feedback (Ekuni; 
Pompeia, 2020). Ou seja, deve-se oferecer oportunidades de 
saber se o aluno acertou ou não a questão e qual seria a alter-
nativa correta. Isso diminui a probabilidade de os estudantes 
adquirirem falsas informações advindas das alternativas incor-
retas dos testes de reconhecimento (Butler; Roediger, 2008; 
Butler, 2018).

Diferentemente das atividades de reconhecimento, as 
atividades de recordação não são delimitadas por alternativas: 
o respondente deve fornecer a resposta, e não apenas reco-
nhecê-la. Pertencem a esse grupo questões de recordação livre 
(Roediger; Karpicke, 2006), recordação com pistas (Carpenter; 
Pashler, Vul 2006) e questões de respostas curtas (McDaniel; 
Roediger; McDermott, 2007).

Atividades de recordação livre (free-recall) envolvem 
retirar informações da memória com base em um tema geral. 
Por exemplo: O que você lembra a respeito da Inglaterra?, ou 
O que você lembra da aula passada?. É relevante mencionar 
que recordar-se de uma informação facilita uma nova recor-
dação num momento posterior (Thompson; Wenger; Bartling, 
1978). A recordação com pistas, por sua vez, também solicita 
ao respondente que se lembre de uma informação, mas conta 
com a presença de pistas que o induzem a lembrar-se da res-
posta. Por exemplo: um professor solicita ao seu aluno que 
relembre o nome da capital da Inglaterra e lhe dá a primeira 
letra da palavra seguida de espaços que correspondem às letras 
faltantes para completá-la (L _ _ _ _ _ _). Essa modalidade 
de recordação também gera benefícios para o aprendizado 
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(Carpenter; Pashler; Vul, 2006). Por fim, perguntas de resposta 
aberta demandam que o respondente forneça uma resposta 
curta a uma pergunta sem oferecer pistas (McDermott et al., 
2014). Por exemplo: Qual o nome da capital da Inglaterra?, 
ao que o aluno deve responder Londres.

Partindo dos formatos citados, os professores podem 
adaptar atividades para serem desenvolvidas em ambiente 
de sala de aula cujo enfoque seja a prática de lembrar. Jogos, 
por exemplo, podem ser usados tanto para apresentar novos 
conteúdos quanto para promover uma oportunidade de refor-
çar conteúdos já conhecidos (Coble; Hounshell, 1982). Alguns 
experimentos de prática de lembrar com resultados positivos, 
a propósito, foram realizados na forma de jogos (Morris; Fritz, 
2002; King; Zechmeister; Shaughnessy, 1980), evidenciando 
que ambas as atividades podem ser combinadas. Além disso, 
questionários em formato de jogo são uma forma divertida de 
reexpor o aluno ao conteúdo e de praticar lembrar (Pashler et 
al., 2007).

Do ponto de vista da exequibilidade, é conveniente que 
atividades em formato de jogo devam estar preparadas de ante-
mão, de modo que o professor possa usá-las prontamente em 
qualquer oportunidade. Para elaborar um jogo, o professor 
deve: 1) definir seus objetivos (o que se queira ensinar); 2) 
considerar os alunos participantes e suas habilidades; 3) decidir 
o modo de participação (individual, em grupos pequenos ou 
grandes, a sala toda); 4) eleger o formato do jogo (bingo, ques-
tionário, jogo de cartas, simulação, tabuleiro, etc); 5) especificar 
as regras do jogo e 6) determinar os materiais que serão usados 
(Coble; Hounshell, 1982). Adicionalmente, deve-se também 
pensar no ambiente de aplicação e se interfere no aprendizado 
(Freitas; Oliver, 2006). Além disso, é necessário produzir uma 
versão de teste do jogo ou atividade que, depois de aplicada, 
servirá para o professor detectar imperfeições e corrigi-las na 
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versão final, antes de usá-los novamente (Coble; Hounshell, 
1982).

Ao elaborar a atividade ou jogo, o professor não deve ado-
tar critérios afetivos (como motivação e prazer), mas pensar nos 
objetivos de aprendizagem que se desejam alcançar e na sua uti-
lidade (Mills; Graesser; Halpern, 2014). Enfim, é recomendável 
que o professor converse com os alunos no sentido de fazê-los 
entender que a atividade proposta não é uma competição, mas 
uma oportunidade de aprendizagem. Assim, cria-se uma atmos-
fera propícia à sua execução e os alunos evitam exaltações. Por 
fim, não se deve punir ou beneficiar o aluno em função de ter 
errado ou acertado a resposta durante uma atividade de praticar 
lembrar (Ekuni; Pompeia, 2020), mesmo porque as práticas 
de lembrar não devem valer notas (no-stakes) ou valer pouca 
nota (low-stakes) (Agarwal; Bain, 2019).

Essas recomendações práticas, portanto, valem para 
todas as atividades e jogos propostos a seguir. Deixa-se claro, 
porém, que se trata de sugestões e que o professor, com base 
na prática que já tem, pode adaptar as atividades que já executa 
visando à prática de lembrar, sem alterar seu estilo de ensinar 
(Agarwal et al., 2020). Pedir para o aluno fazer um resumo, por 
exemplo, ou tentar elaborar uma questão sobre o que se tenha 
aprendido em aula são formas de praticar lembrar (Ekuni; 
Pompeia, 2020). Quando, porém, o professor resume a aula, é 
ele quem está praticando lembrar, e não o aluno. Desse modo, 
o ideal é solicitar ao aluno que ele resuma o que aprendeu na 
aula. Outro exemplo: o professor pode, ao início da aula, escre-
ver algumas perguntas no quadro que tenham a ver com o 
conteúdo estudado no dia, na semana ou no mês passado. Em 
seguida, os alunos respondem por escrito no caderno, arrancam 
a folha e entregam-na ao professor, que dá o feedback conve-
niente. Ainda outro exemplo: ao longo da aula, o professor 
pode simplesmente pedir aos alunos que se lembrem de alguns 



246

tópicos estudados anteriormente e os digam em voz alta. Mais 
um exemplo: o professor pode solicitar aos alunos que façam 
pequenas listas com três ou quatro informações importantes 
sobre a aula atual ou passada.

De qualquer modo, pode-se indicar como princípio geral 
para adaptação de atividades o seguinte: o professor deve dar 
oportunidades de o aluno realmente tentar lembrar, por si só, 
mas não relembrar pelo aluno. O professor que gosta de ques-
tões de múltipla escolha pode pedir aos alunos que as elaborem. 
Aquele que acha útil fazer pequenas sínteses pode pedir aos 
alunos que as construam coletivamente. Aquele outro que dá 
conteúdos a serem memorizados pode pedir aos alunos que 
criem flashcards2 e depois os troquem com os colegas. As 
possibilidades são inúmeras, desde que o professor mantenha 
isso em mente: o aluno é o responsável por praticar lembrar a 
informação vista.

O foco dessas e de outras atividades mostradas adiante, 
como se vê, é fazer que o aluno retire a informação de sua 
memória, praticando lembrar dos conteúdos. Chama-se a 
atenção do leitor especialmente para as atividades constantes 
do item 3.2, mais abaixo, que exigem pouco ou nenhum tempo 
de elaboração por parte do professor. São atividades simples, 
rápidas, que podem ser inseridas em sua prática pedagógica 
quotidiana, sobre qualquer conteúdo, e que dão aos alunos a 
oportunidade de praticar lembrar.

 Os exemplos usados nas atividades abaixo são mera-
mente ilustrativos. Os conteúdos usados para criar as pergun-
tas e materiais dos jogos, obviamente, devem se relacionar a 
assuntos estudados previamente. Importante mencionar que 
se deve oportunizar a prática de lembrar de forma que todos 
os alunos dela participem (Agarwal et al., 2020). As atividades 

2	 Cartões de aprendizagem, no qual se coloca de um lado uma pergunta, 
imagem, palavra-chave e no verso do papel a resposta.
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e jogos propostos são possibilidades lúdicas que estimulam 
os participantes a relembrar informações. Enfim, reitera-se 
a importância de sempre dar feedback aos alunos, individu-
almente ou coletivamente (Ekuni; Pompeia, 2020). Por essa 
razão, da mesma forma como deveria fazer com qualquer prá-
tica de lembrar, o professor fornecerá correções ao longo ou 
após as atividades ou jogos.

Algumas sugestões de atividades de reconhecimento 
e recordação

Nas atividades de reconhecimento, requer-se do aluno 
que identifique respostas certas entre alternativas. Fazem 
parte desse formato de teste as questões de múltipla escolha e 
verdadeiro ou falso. Este último, estrutura o jogo proposto a 
seguir. Por seu turno, nas atividades de recordação, pleiteia-se 
do aluno que lembre a reposta a ser dada sem o auxílio das alter-
nativas. Nesse sentido, não se trata de escolher uma resposta 
certa entre as disponíveis, mas fazer o esforço de lembrar-se 
da resposta à pergunta.

Campo minado de perguntas
Materiais: lousa, giz, cartela do campo-minado, 

perguntas.
Procedimentos e pontuação: o professor divide 

a turma em duas equipes. Cada equipe tem seis vidas para 
começar. Desenha-se no quadro uma tabela que corresponda 
à cartela de campo minado que ele tem à mão, cujo anverso ele 
deve manter escondido dos alunos. O professor faz alguma per-
gunta (com ou sem alternativas) ao aluno da vez. Caso acerte, 
o aluno tem o direito de abrir uma “casinha” (célula da tabela). 
Caso erre, o professor faz a pergunta para o aluno seguinte. 
As perguntas devem ser feitas revezando as equipes: primeiro 
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pergunta-se a um aluno de uma equipe, depois a um aluno da 
outra, até que todos tenham a oportunidade de responder.

Na tabela, podem aparecer um destes três ícones: uma 
bomba, um canhão ou um coração. Se aparecer uma bomba, 
a equipe perderá uma vida; se aparecer um canhão, tirar-se-á 
uma vida da equipe adversária; se aparecer um coração, ganhar-
-se-á uma vida. Na figura a seguir, ilustra-se a cartela de campo 
minado, em que 1 = bomba, 2 = coração e 3 = canhão.

Figura 4 - Exemplo de cartela de campo minado.

A B C D E
I 2 1 2 3 1
II 3 2 2 1 1
III 1 3 3 2 2
IV 2 1 1 3 2

V 1 2 3 2 1
 Fonte: Os autores (2023).

Além de perguntas, o professor pode, alternativamente, 
solicitar dos alunos que se lembrem de alguma informação. Por 
exemplo: “Diga-me algo de que você se lembra sobre nossa aula 
de história de ontem”. Dada a resposta, o professor confere ao 
aluno a oportunidade de abrir uma casinha da cartela.

Cassino da memória
Material: Cada aprendiz recebe uma cartela de apostas. 

Nessa cartela, há: 1) na primeira coluna, as frases que dizem 
respeito ao conteúdo estudado anteriormente, devidamente 
numeradas; 2) na segunda e terceira colunas, as células para o 
aluno assinalar Verdadeiro ou Falso, conforme o caso, e 3) na 
quarta coluna, as células nas quais o aluno apostará uma quan-
tidade de pontos. A lousa deve estar preparada com o nome dos 
alunos dispostos em colunas, de modo que o professor consiga 
anotar a progressão de pontos ao longo do jogo. Conforme o 



249

jogo avança, o professor registra a nova pontuação abaixo da 
anterior até que o jogo termine.

Figura 5 - Modelo de cartela do jogo Cassino da memória.

QUESTÕES V F aposta
1) O amarelo é uma cor primária. X 50
2) O vermelho é uma cor secundária. X 100
3) A mistura de azul e amarelo gera o alaranjado. X 80
4) Se misturarmos todas as cores obtém-se azul. X 200
5) Roxo é o resultado da mistura entre azul e 
vermelho. X 130

Fonte: Os autores (2023).

Procedimento e pontuação: A cada alternativa, o pro-
fessor diz aos alunos a quantidade máxima de pontos que pode 
ser apostada. Ele pode aumentar progressivamente o limite 
máximo de pontos de modo a tornar o jogo mais empolgante. 
O professor lê a alternativa em voz alta, dá um certo tempo 
para os alunos pensarem, pede-lhes que assinalem a coluna 
correspondente à afirmação lida (V ou F) e, então, revela a 
resposta. Depois, marca abaixo do nome de cada aluno - cujos 
nomes estão escritos na lousa - o subtotal obtido. Finalmente, 
dá o feedback.

O professor deve dizer aos alunos que a quantidade de 
pontos apostada por rodada deve ser condizente com seu grau 
de confiança na resposta. Se o aluno estiver certo da resposta, 
pode apostar mais, se quiser. Se, porém, estiver indeciso, pode 
apostar menos. Nesse sentido, em caso de erro, não perde 
tantos pontos.

Outras sugestões
As atividades a seguir foram baseadas em propostas do 

livro Powerful Teaching: Unleash the Science of Lear-
ning, de Pooja K. Agarwal e Patrice M. Bain, ainda indisponível 
em português, mas cuja leitura recomenda-se. Essas atividades 
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podem ser combinadas de modo a potencializar seus efeitos. A 
obra traz ainda outras estratégias interessantes. Entre parên-
teses, seguem os nomes originais das atividades, em inglês.

•	 Miniquestionários (mini quizzes): Peça aos alunos 
que escrevam perguntas a respeito do conteúdo estudado - ou 
aprendido anteriormente - em tiras de papel. Em seguida, passe 
recolhendo as tiras com um cesto. Depois, retire do cesto cinco 
perguntas aleatoriamente. Leia todas as cinco perguntas (mais 
de uma vez) em voz alta e peça aos alunos que as respondam 
numa folha de papel numerada de 1 a 5. Por fim, recolha as 
respostas para conferi-las. As tiras de papel sorteadas devem 
voltar para o cesto, pois podem ser usadas futuramente para 
praticar lembrar.

•	 Mostre o que você sabe (brain dump): pause a aula 
ou atividade; peça aos alunos que escrevam tudo de que se 
lembram a respeito do assunto; continue a aula. Simples assim! 
Essa atividade de recordação livre, potencializa nos alunos a 
aprendizagem de conteúdos passados e futuros, a organização 
do conhecimento e o raciocínio inferencial (Agarwal; Bain, 
2019).

•	 Duas coisas (two things): a qualquer momento 
durante a aula (no começo, meio ou fim), interrompa-a e peça 
aos alunos que escrevam duas coisas: o que tenham aprendido 
até então, ou o que tenham aprendido anteriormente, ou o que 
consideram importante, ou sobre as quais gostariam de apren-
der mais, ou que se aplicam à sua vida. Ademais, o professor 
pode solicitar aos alunos que troquem o que escreveram entre 
si e que o colega adicione mais um item.

•	 Não anote ainda! (retrieve taking): essa estratégia 
é mais usual com alunos mais velhos (Agarwal; Bain, 2019). Dê 
a aula normalmente e certifique-se de que os alunos ouvem e 
participam, mas que não tomam notas ainda. Depois, dê-lhes 
alguns momentos para anotar tópicos que queiram estudar ou 
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que achem importantes. Em seguida, dê-lhes feedback breve a 
respeito do que anotaram e, por fim, continue a aula normal-
mente. Essa estratégia ainda pode ser usada com a leitura de 
conteúdos no livro. O aluno fecha o livro de quando em quando, 
anota o que se lembra a partir da leitura feita e depois abre o 
livro para conferir a precisão de suas anotações.

Considerações Finais
Diante de uma educação baseada em evidências, este 

estudo discutiu por que a prática de lembrar é uma estratégia 
de ensino e aprendizagem robusta. Dessa forma, compreen-
der como a memória funciona e conhecer os mecanismos que 
envolvem a prática de lembrar contribuirão para que profes-
sores da Educação Básica entendam como ocorre o processo 
de aprendizagem.

Assim, pode-se observar que ao utilizar estratégias foca-
das em dificuldades desejáveis (Bjork, 1975), tais como a prá-
tica de lembrar (tentar recordar informações ou conteúdos da 
memória) e prática de lembrar espaçada (recuperar uma vez 
agora, novamente daqui a uns dias e mais uma vez daqui a 
algumas semanas) proporcionam aprendizagens duradouras 
(Agarwal et al., 2020). Dado que, ao se praticar lembrar amplia-
-se a rede de conexões (Broek et al., 2016) viabiliza-se desse 
modo que as informações e conteúdos estudados (e relaciona-
dos entre si) sejam mais facilmente encontrados na memória 
e, pois, fortalecidos. Criam-se rotas (caminhos) alternativas, ou 
seja, as informações são recuperadas por diferentes vias e se 
tornam mais acessíveis (Bjork, 1975; McDaniel; Masson, 1985).

Ainda há diferentes maneiras e adaptações de atividades 
que visam a praticar lembrar. Basta para isso um pouco de cria-
tividade. O importante é o professor estimular essa estratégia 
de aprendizagem, possibilitando oportunidades de os alunos 
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tirarem da memória informações ou conteúdos com que se teve 
contato anteriormente.
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 ENSINO DE HISTÓRIA E ALFABETIZAÇÃO: 
ARTICULAÇÕES A PARTIR DA PEDAGOGIA 

HISTÓRICO-CRÍTICA

Ligia Aparecida Ramos
Marcela Cristina Gonçalves de Oliveira
Vanessa Campos Mariano Ruckstadter

Considerações Iniciais
A educação histórica e a alfabetização são direitos básicos 

para o exercício da cidadania plena, pois o sujeito que não 
domina a leitura e a escrita não consegue se situar no tempo e 
no espaço (Fonseca, 2009). Ser alfabetizado é condição para 
a emancipação humana, e seu processo inicia antes mesmo 
da fase de escolarização. Mas é nos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental que a leitura e a escrita precisam ser ensinadas de 
modo sistematizado, possibilitando aos alunos a ampliação de 
seus conhecimentos. Concomitantemente, os saberes históricos 
têm a mesma relevância para a formação da criança, pois pro-
movem o desenvolvimento da consciência crítica, ajudando a 
pensar as experiências sociais como um processo de mudanças 
e permanências.

A partir desses pressupostos, a pesquisa em desenvol-
vimento tem como objetivo investigar e desenvolver práticas 
docentes que articulem esses dois campos do conhecimento 
com a Pedagogia Histórico-Crítica (PHC), uma teoria educacio-
nal contra-hegemônica que vê a educação como mediadora das 
transformações sociais por meio da transmissão-assimilação do 
saber sistematizado no espaço escolar (Saviani, 2013).

Este capítulo apresenta uma revisão integrativa de lite-
ratura (RIL) sobre a possível articulação do ensino de História 
nos Anos Iniciais com a Alfabetização a partir da PHC. Parte 
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da seguinte questão: é possível ensinar História e fazer uso de 
seus conteúdos para alfabetizar nos Anos Iniciais da Educação 
Básica simultaneamente? A partir dessa problematização, serão 
analisadas as possibilidades de articulação entre a disciplina 
de História e o processo de Alfabetização nos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental. Para tanto, o texto está organizado 
da seguinte maneira: primeiro, apresenta-se a PHC, seus 
fundamentos e contribuições para pensar práticas docentes 
emancipatórias no ensino de História em articulação com a 
Alfabetização. Por fim, apresenta-se a RIL sobre a temática.

PHC, alfabetização e ensino de História nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental

A PHC, teoria pedagógica elaborada por Dermeval Saviani 
no fim dos anos 1970, tem como fundamentação teórica as 
investigações desenvolvidas por Marx sobre as condições his-
tóricas de produção da existência humana que resultaram na 
forma da sociedade atual dominada pelo capital. Desse modo, 
está em consonância com a concepção de mundo e de homem, 
própria do materialismo histórico (Saviani, 2013).

Pode ser identificada como uma teoria pedagógica con-
tra-hegemônica e absolutamente crítica à concepção liberal de 
humanização. Ao longo dos seus quarenta anos de história, tem 
respaldado a organização do trabalho pedagógico de inúmeras 
redes e sistemas de ensino municipais, bem como operado 
como lume para professores comprometidos na luta pela qua-
lidade da educação escolar (Galvão; Lavoura; Martins, 2019).

A educação escolar baseada na PHC requer:

a) Identificação de formas mais desenvolvidas que 
expressa o saber objetivo produzido historica-
mente, reconhecendo as condições de sua produção e 
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compreendendo as suas principais manifestações, bem 
como as tendências atuais de transformação;
b) Conversão do saber objetivo em saber escolar, de 
modo que se torne assimilável pelos alunos no espaço 
e tempos escolares;
c) Provimento dos meios necessários para que os alu-
nos não apenas assimilem o saber objetivo enquanto 
resultado, mas aprendam o processo de sua produção, 
bem como as tendências de sua transformação (Saviani, 
2013, p. 8).

A escola deve ser o espaço em que se tem acesso ao conhe-
cimento sistematizado daquilo que a humanidade já produziu. 
Dependendo da participação dos pais, alunos e professores, da 
maneira que os conteúdos são organizados, da forma como são 
discutidos, apresentados e inseridos no planejamento docente, 
pode ser espaço de reprodução da sociedade capitalista ou con-
tribuir para a transformação social. O professor, assim, é a 
peça-chave neste processo de organização e sistematização do 
conhecimento (Marsiglia, 2011).

A alfabetização no Brasil tornou-se um ensino organizado 
e sistematizado a partir de 1890, porém a utilização deste termo 
para referir-se ao processo de escolarização das crianças na 
fase inicial da aprendizagem da leitura e escrita somente foi 
consolidada a partir do início do século XX (Mortatti, 2011).

Na perspectiva da PHC, a alfabetização tem uma maior 
relevância pois é compreendida como um processo de apropria-
ção, pelos indivíduos, de uma forma específica de objetivação 
humana: a escrita. Essa objetivação é produto histórico do 
trabalho, da vida social, portanto é construída historicamente 
pelos homens. A sociedade moderna introduziu em sua pró-
pria estrutura organizacional a linguagem escrita, a cultura 
letrada, designando a escola como instituição responsável pela 
educação. Assim, o acesso a essa cultura se dá por meio da 
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alfabetização, mediante o domínio da leitura e da linguagem 
escrita, fatores essenciais para a vivência do indivíduo (Martins; 
Marsiglia, 2015).

O ensino de História, por sua vez, vem compor o quadro 
de conhecimentos necessários para a emancipação humana. A 
História, enquanto componente curricular, está ligada às ações 
e experiências humanas, procurando compreender as maneiras 
como os sujeitos vivem e viveram, seus modos de pensar e 
agir, como organizaram as suas vidas e suas sociedades nos 
diferentes tempos e espaços. Em especial, para os Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental, permite ao educando o desenvolvi-
mento social, cultural, crítico e científico para assim ampliar 
seus conhecimentos e construir novas práticas e possibilidades 
para atuar diante das relações sociais.

A aprendizagem na disciplina de História, neste perí-
odo da educação escolar, é fundamental para construção da 
identidade do aluno e de sua percepção como sujeito histó-
rico. Ela ensina a ter respeito pela diferença, contribui para 
o entendimento dos modos de leitura e escrita do mundo, é 
formativa e ajuda a compreender o mundo. Logo, não pode 
ser ensinada separada, isolada do processo de alfabetização 
(Fonseca, 2009, p. 252).

Revisão integrativa de literatura: materiais,  
métodos, resultados e discussão

Foi realizado um levantamento bibliográfico em duas 
plataformas distintas. O primeiro foi feito no Catálogo de 
Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES). O segundo foi a amplia-
ção desse levantamento realizado no portal de Periódicos da 
CAPES. O método utilizado nos dois momentos de busca foi a 
RIL, que “[...] possibilita a síntese do estado do conhecimento 
de um determinado assunto, além de apontar lacunas do 
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conhecimento que precisam ser preenchidas com a realização 
de novos estudos” (Mendes; Silveira; Galvão, 2008, p. 759). 
Para uma melhor organização textual, o percurso utilizado para 
realizar os levantamentos e a revisão serão apresentados em 
duas partes, na sequência. Na primeira parte, encontra-se o 
percurso adotado para o levantamento das teses e dissertações. 
Na segunda parte está descrito o percurso da ampliação das 
buscas nos periódicos.

O primeiro levantamento ocorreu em quatro etapas, par-
tindo das palavras-chave “Alfabetização”; “Ensino de História” 
e “Anos Iniciais”; “Pedagogia Histórico-Crítica” e “Alfabetiza-
ção”; “Pedagogia Histórico-Crítica” e “Ensino de História”. Foi 
utilizado o operador booleano AND para facilitar a localização 
dos trabalhos. O foco prioritário das buscas se concentrou nas 
dissertações dos Mestrados Profissionais.

A partir desse método foram estabelecidos os critérios de 
inclusão e exclusão de estudos, devendo ser “[...] conduzido de 
maneira criteriosa e transparente, uma vez que a representati-
vidade da amostra é um indicador da profundidade, qualidade 
e confiabilidade das conclusões finais da revisão” (Mendes; 
Silveira; Galvão, 2008, p. 762). Para a inclusão foi estabelecido 
o recorte temporal de 2015 a 2020, trabalhos resultados de 
Mestrados Profissionais e na área da Educação. Em relação 
à Pedagogia Histórico-Crítica, o critério de exclusão se pau-
tou em desconsiderar os trabalhos que não tinham essa teoria 
educacional como aporte teórico. Na busca da palavra-chave 
“Alfabetização”, optou-se por dissertações que se referiam à 
alfabetização nos Anos Iniciais da Educação Básica. Como cri-
tério de exclusão foram descartados os trabalhos que se refe-
riam a outros níveis e modalidades da Educação Básica, como 
Anos Finais e Educação de Jovens e Adultos, por exemplo, que 
apareceram no resultado. Também foram descartados estudos 
das disciplinas específicas e que não contemplam o ensino de 
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leitura e escrita como temática principal. Nessa primeira etapa 
de busca foram encontradas 894 dissertações. Ao utilizar o 
filtro direcionando a busca para Mestrado Profissional, e sele-
cionada a área de conhecimento Educação, foram localizados 
263 trabalhos. Desses, foram selecionados 61 para leitura dos 
títulos e resumos por atenderem aos critérios estabelecidos.

Na segunda etapa, com as palavras-chave “Ensino de 
História” e “Anos Iniciais”, foram encontradas 74 dissertações. 
Com o uso do filtro voltado para Mestrado Profissional, os resul-
tados obtidos foram de 16 estudos. Foram mantidos os mesmos 
critérios de inclusão e exclusão, mudando apenas a disciplina 
que passou a ser o foco da busca - Ensino de História. Com 
isso, foram selecionados 12 trabalhos para serem analisados.

Na terceira etapa, com as palavras-chave “Pedagogia 
Histórico-Crítica” e “Alfabetização”, foram encontrados 34 
trabalhos, entre teses e dissertações. Ao aplicar os critérios de 
escolha, foram selecionadas 12 publicações.

Na última etapa, com as palavras-chave “Pedagogia 
Histórico-Crítica” e “Ensino de História”, foram encontrados 
10 estudos. Ao utilizar os critérios de inclusão e exclusão, 9 
foram descartados.

Cabe salientar que para realizar a seleção do material a 
ser analisado foram utilizados os seguintes parâmetros: pri-
meiro foi realizada a verificação a partir do título do trabalho; 
posteriormente, a leitura do resumo e das palavras-chave; e, 
por fim, a consulta na listagem das referências.

A ampliação do levantamento bibliográfico foi realizada 
no Portal de Periódicos da CAPES com a utilização da mesma 
metodologia: a RIL que busca determinar o conhecimento atual 
sobre uma temática específica seguindo as seis fases desse pro-
cesso (Souza; Silva; Carvalho, 2010). Para essa nova etapa de 
buscas, a partir da questão da pesquisa em desenvolvimento 
e pela utilização da estratégia PICO (População: alunos dos 
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Anos Iniciais do Ensino Fundamental; Interesse: alfabetização; 
Contexto: Articulação entre Ensino de História, Alfabetização e 
Pedagogia Histórico-Crítica) foram estabelecidas as palavras-
-chave “Ensino de História e Anos Iniciais”; “Ensino de História 
e Alfabetização”; “Alfabetização e Pedagogia Histórico-Crítica” 
e “Ensino de História e Pedagogia Histórico-Crítica”. Esse per-
curso caracterizou a primeira fase da RIL nos periódicos.

A segunda fase ocorreu com o estabelecimento dos crité-
rios de inclusão e exclusão na escolha de artigos revisados por 
pares, no período de 2015 a 2021. Foram mantidos os mesmos 
já enunciados na primeira parte da revisão no catálogo de Teses 
e Dissertações. A terceira fase sucedeu-se com a procura pela 
amostragem na literatura, ocorrida por meio de quatro etapas 
de buscas com as palavras-chave estabelecidas, os critérios de 
escolha e uso de filtros, totalizando 136 resultados a partir da 
leitura dos títulos dos trabalhos.

Posteriormente, na quarta fase, de análise crítica dos 
estudos incluídos, foram selecionados 30 trabalhos por meio da 
leitura dos resumos e palavras-chave para serem analisados. Na 
quinta fase, que trata da interpretação e discussão dos resulta-
dos, foram escolhidos seis artigos para leitura completa. A sexta 
fase refere-se aos resultados encontrados, sendo selecionados 
quatro artigos com o intuito de apresentar as discussões que 
mais se aproximaram da pergunta norteadora e da temática da 
pesquisa em curso.

Após o primeiro levantamento, a partir das palavras-
-chave de cada etapa, passou-se para a organização dos dados, 
classificando-os em categorias para uma melhor visualização. 
Em relação à palavra-chave “Alfabetização”, foram criadas sete 
categorias. É possível verificar os resultados de acordo com o 
quadro a seguir:
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Quadro 1 – Dissertações referentes à alfabetização no período 
entre 2015 a 2020.

Categoria Quantidade
Políticas Públicas 19
Formação Docente 15
Processo de Aquisição da Leitura e da Linguagem Escrita 8
Avaliações 6
Sequências didáticas para a alfabetização 4
Abordagem discursiva na alfabetização 6
Dificuldade de aprendizagem 3

Fonte: As autoras (2023).

Não foi localizada nenhuma tese a partir desta palavra-
-chave. Na primeira categoria denominada “Políticas Públicas”, 
com um total de dezenove (19) trabalhos, foram localizados 
treze (13) relacionados à implantação do Pacto Nacional da 
Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) em âmbito nacional 
e quatro acerca da implementação de programas de interven-
ção em alguns municípios. Também compõe esta categoria 
um trabalho relacionado à Progressão Continuada no Ciclo de 
Alfabetização, e outro voltado para a gestão participativa no 
ciclo de alfabetização.

Na categoria denominada “Formação Docente” foram 
localizados sete (7) estudos que discutem a formação do pro-
fessor alfabetizador, quatro (4) sobre a formação continuada, 
três (3) referentes à prática pedagógica alfabetizadora e um (1) 
acerca do processo de alfabetização dos professores indígenas. 
Dentre os trabalhos classificados na categoria “Processos de 
Aquisição da Leitura e da Linguagem Escrita”, quatro (4) dis-
cutem o processo de aquisição do Sistema Alfabético de Escrita, 
dois (2) as estratégias de intervenção para a aprendizagem da 
leitura e escrita de crianças em situação de vulnerabilidade 
social, um (1) destaca a Consciência Fonológica e um (1) o 
ambiente alfabetizador como estímulo da aprendizagem da 
leitura e da escrita.
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Entre os trabalhos inseridos na categoria “Avaliações”, 
quatro (4) discutem a Avaliação Nacional da Alfabetização 
(ANA) e dois (2) a avaliação da aprendizagem no primeiro 
ano do ciclo de alfabetização. Em relação à categoria “Sequ-
ência Didática para a Alfabetização”, foram organizados os 
trabalhos que utilizaram esta modalidade como ferramenta 
para o planejamento do trabalho pedagógico, um total de 
quatro (4) estudos. A categoria “Abordagem Discursiva na 
Alfabetização” contempla quatro (4) estudos que utilizaram 
a concepção de linguagem enunciativo-discursiva para funda-
mentar metodologicamente os processos de produção de texto 
na alfabetização, um (1) para o uso da abordagem discursiva 
para o ensino e aprendizagem de leitura e escrita e um (1) a 
partir da perspectiva discursiva e prática social para a forma-
ção docente. E, por último, em “Dificuldade de aprendizagem”, 
foram reunidos três (3) trabalhos que discutem essa temática 
no ciclo de alfabetização.

A respeito da segunda etapa de busca com as palavras-
-chave “Ensino de História e “Anos Iniciais”, dos onze (11) 
trabalhos selecionados, cinco (5) abordam a compreensão dos 
professores em relação ao ensino de História nos Anos Iniciais, 
uma vez que estes professores são “generalistas” ou “poliva-
lentes”, ou seja, a sua formação acadêmica se deu por meio do 
curso de Pedagogia. Dois (2) trabalhos discutem sobre a cultura 
afro-brasileira nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Uma 
(1) dissertação trata da formação continuada de professores no 
trabalho com a questão indígena no Ensino de História para 
as séries iniciais. Outra dissertação localizada analisa as pos-
sibilidades de crianças no início do processo de alfabetização 
apreenderem os conhecimentos históricos e utilizá-los em sua 
vida prática. Um (1) estudo aborda o uso de desenhos animados 
nas séries iniciais para o letramento em Língua Portuguesa e 
em História e uma (1) dissertação discute sobre os patrimônios 
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históricos e culturais que possibilitam o ensino de História local 
e regional nos anos iniciais. Cabe ressaltar que foram doze (12) 
trabalhos selecionados nessa etapa, mas um (1) deles, por ser 
fundamentado pela PHC, foi redirecionado para a última etapa 
de busca, devido à coincidência com outra palavra-chave.

Em relação à terceira etapa, com as palavras-chave 
“Pedagogia Histórico-Crítica” e “Alfabetização”, a busca teve 
como foco os trabalhos que tinham como fundamentação teó-
rica a PHC, que é uma teoria educacional de base marxista, 
genuinamente brasileira e surgiu no final dos anos de 1970 
com a necessidade de se ter uma teoria crítica para contrapor 
às teorias educacionais hegemônicas que defendem a ordem 
capitalista. É importante salientar que é essa teoria da edu-
cação, elaborada por Dermeval Saviani (1943-), que embasa a 
pesquisa em andamento, por isso, não foi utilizado filtro para 
direcionar a busca para as dissertações na modalidade Mes-
trado Profissional. Foram considerados todos os resultados 
encontrados nessa fase de busca, respeitando os critérios de 
inclusão e exclusão. Dessa forma, foram selecionadas doze (12) 
publicações, entre elas duas (2) teses de doutorado, oito (8) 
dissertações de mestrado acadêmico e duas (2) dissertações 
de mestrado profissional.

O foco da discussão em quatro (4) dessas publicações foi o 
Pacto Nacional da Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). Uma 
abordou a implantação dessa política pública em um município 
brasileiro. Outra analisou as práticas didáticas e pedagógicas 
dos professores alfabetizadores que cursaram a formação pro-
porcionada pelo Pacto. Uma terceira analisou a concepção de 
linguagem do PNAIC e as implicações metodológicas para o 
ensino da linguagem escrita. A última analisou a formação con-
tinuada dos professores alfabetizadores após esta normativa.

A partir da mesma palavra-chave, quatro estudos focaram 
no processo de aquisição da leitura e escrita. Vale destacar a 
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dissertação intitulada Aquisição da leitura e da escrita por 
alunos com deficiência visual: um estudo a partir das 
contribuições da Psicologia Histórico-Cultural e da 
Pedagogia Histórico-Crítica, que teve sua defesa no ano de 
2015, de autoria de Luzia Alves da Silva. Dando continuidade, 
três trabalhos discutem sobre avaliação, proposta pedagógica e 
contribuições didáticas sob o enfoque histórico-crítico. O último 
estudo buscou compreender como se dá a mediação no processo 
de alfabetização a fim de identificar como são vistos, no cotidiano 
da sala de aula, os pressupostos teóricos e metodológicos da 
Teoria Histórico-Cultural em consonância com a PHC.

Na última etapa de busca com as palavras-chave “Peda-
gogia Histórico-Crítica” e “Ensino de História”, foi selecionada 
apenas uma (1) dissertação, por atender aos critérios de inclu-
são/exclusão. O trabalho em questão analisou como o ensino 
de História no 4º ano do Ensino Fundamental pode promo-
ver o aprendizado da disciplina como constructo dialético da 
formação identitária do aluno, tendo como fundamentação 
as teorizações de Vygotsky e as contribuições da PHC. Cabe 
esclarecer que ao ler o resumo dessa dissertação constatou-se 
que se tratava do mesmo trabalho redirecionado para essa 
etapa de busca.

Para apresentar os resultados da ampliação do levanta-
mento bibliográfico (segundo momento) a partir das palavras-
-chave, das etapas de busca e com a aplicabilidade dos critérios 
de inclusão e exclusão, uso de filtros e o uso do operador boo-
leano AND, foi organizada a síntese dessas buscas de acordo 
com as fases da RIL expressa no quadro a seguir:
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Quadro 2 – Artigos científicos filtrados e selecionados.

Fase Número de estudos incluídos Número de estudos 
excluídos

1ª Elaboração da questão norteadora e 
palavras-chave -

2ª Elaboração dos critérios de inclusão e 
exclusão -

3ª 136 00
4ª 30 106
5ª 6 100
6ª 4 102

Fonte: As autoras (2023).

Diante dos resultados encontrados, foi realizada na quinta 
fase a categorização desses estudos de acordo com as temáti-
cas abordadas. Assim, foram definidas duas categorias: (1) O 
ensino de História nos anos iniciais da Educação Básica e, (2) 
Alfabetização sob a perspectiva da PHC. Na primeira categoria 
encontram-se trabalhos que discutem a História como compo-
nente curricular; a formação docente e o ensino de História na 
construção da identidade e consciência histórica. Na segunda 
categoria estão reunidos os artigos que têm como discussão 
a alfabetização, seguindo os pressupostos metodológicos da 
PHC. Os resultados finais desta RIL estão apresentados no 
quadro a seguir:



272

Quadro 3 - Distribuição dos estudos por autoria, periódico, título, 
palavras-chave e ano de publicação.

Nº Nome dos 
autores Periódico Título do 

estudo
Palavras-

chave Ano

1

Izac Trindade 
Coelho; 
Francisco 
José Carvalho 
Mazzeu

RIAEE 
– Revista 
Ibero-Ame-
ricana de 
Estudos em 
Educação

Notas introdu-
tórias para um 
Método Histó-
rico-Crítico de 
Alfabetização

Alfabetização; 
Pedagogia históri-
co-crítica; Métodos 
de alfabetização

2016

2 Selva 
Guimarães

Clío & 
Asociados. 
La historia 
enseñada

La historia 
enseñada a las 
niñas y niños 
en el Brasil 
hoy: estrategias 
contra el 
“peligro de la 
historia única”

Historia, currí-
culos, enseñanza 
y aprendizaje, 
prácticas 
pedagógicas

2019

3 Yara Cristina 
Alvim Educ. Foco

Práticas de 
leitura e de 
escrita em 
História: 
diálogos com 
os direitos de 
aprendizagem 
em História

Práticas de 
Memória. Procedi-
mento Histórico. 
Aprendizagem em 
História.

2015

4
Maria 
Iolanda 
Monteiro

Rev. Diálogo 
Educ.

A formação 
docente e o 
ensino de 
História e 
Geografia no 
contexto dos 
anos iniciais 
do ensino 
fundamental

História. Geografia. 
Política pública de 
formação.

2017

Fonte: As autoras (2023).

Após as leituras dos trabalhos apresentados no quadro, é 
possível tecer algumas considerações a respeito dos resultados 
encontrados. O primeiro artigo aborda a alfabetização na pers-
pectiva da PHC fornecendo subsídios teóricos para construções 
metodológicas que tenham como fundamento essa concepção 
pedagógica. A prática alfabetizadora, nessa perspectiva, está 
voltada para um ensino que possibilite aos alunos o uso da 



273

escrita como instrumento de formação de leitores e escrito-
res críticos, a partir da prática histórica socialmente desen-
volvida, com o intuito de contribuir para a formação de seres 
humanos capazes de transformar a realidade social (Coelho; 
Mazzeu, 2016). Esse estudo contribui com a temática abordada 
na pesquisa em curso à medida que subsidia teoricamente o 
processo da alfabetização sob o enfoque da PHC, uma vez que 
essa investigação tem a intenção de analisar as possibilidades 
de articulação entre a Alfabetização e o Ensino de História 
norteados por essa teoria.

O segundo artigo traz importantes reflexões críticas sobre 
o ensino de História nos Anos Iniciais do Ensino Fundamen-
tal, sobretudo, aquele organizado em concordância com as 
regulamentações da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) com vistas para a padronização e o disciplinamento 
da História a ser ensinada e aprendida no contexto escolar. 
Guimarães (2019) defende um ensino histórico organizado por 
temas, favorecendo a compreensão da historicidade de ações e 
trabalho interdisciplinar em sala de aula.

Nessa relação com a interdisciplinaridade, o artigo em 
questão traz uma significativa contribuição sobre a questão 
norteadora proposta, uma vez que aborda o ensino de História 
articulado com o processo de alfabetização. Nessa perspectiva, 
defende-se que

[...] não é necessário primeiro alfabetizar a criança, ensi-
nar a ler e escrever no sentido restrito, para posterior-
mente lecionar história. [...]. Ao contrário, a proposta é 
alfabetizar ensinando e aprendendo História (Guima-
rães, 2019, p. 14, tradução nossa).
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Esse posicionamento da autora em face dessa articulação 
coaduna com as proposições elaboradas para a pesquisa em 
andamento.

O terceiro artigo, de certa maneira, dialoga com essa 
vertente ao apontar a relação entre o ensino de História e os 
aspectos da leitura e escrita no ciclo de alfabetização. Alvim 
(2015) situa os atos de ler e escrever como práticas sociais, 
que se vinculam aos processos de apropriação e de significação 
do mundo, pontuando a relação do conhecimento histórico 
formalizado com esse processo de leitura e escrita.

O quarto artigo insere-se no campo da discussão sobre 
a articulação entre Ensino de História e Alfabetização. Nesse 
estudo foram apontadas as dificuldades dos professores em 
trabalhar os conteúdos de História e Geografia com os alunos 
não alfabetizados. Dentre os vários apontamentos que se con-
figuraram em dificuldades, estão os que relacionam a falta de 
leitura e escrita no comprometimento da aprendizagem dos 
conteúdos dessas disciplinas. Segundo o estudo:

Os alunos despreparados para interpretação de textos, 
livros, filmes, jornais e revistas, que não se dedicam à 
leitura, não sabem os significados de várias palavras e 
mostram pouco interesse em ampliar seu vocabulário 
e, também, não realizam a apropriação de conteúdos e 
conceitos inerentes às áreas de História e Geografia. Em 
decorrência, o próprio professor não apresenta um ensino 
que atenda as particularidades das disciplinas. A pouca 
fluência na leitura dos alunos, de acordo com estudos de 
Cagliari (2010) e Monteiro (2010), inviabiliza o ensino 
das disciplinas de História e Geografia. Nos primeiros 
e segundos anos tem que se trabalhar mais com exem-
plos concretos, trabalhar o conteúdo por meio do lúdico, 
com situações próximas à criança. Ainda nos terceiros e 
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quartos anos, o ensino de fatos históricos é muito distante 
da realidade dos alunos (Monteiro, 2017, p. 1.393).

Essa discussão também contribui para apontar caminhos 
para responder à questão norteadora proposta na pesquisa 
em curso. No entanto, não se trata apenas de apontamentos 
para responder a uma questão. Percebe-se a ampliação das 
discussões em torno da questão problematizadora perante os 
resultados encontrados.

Considerações Finais
Ao término deste trabalho de levantamento bibliográfico 

por meio da RIL, é possível identificar algumas questões impor-
tantes que contribuirão para o prosseguimento e finalização da 
pesquisa em curso. Foi identificado que existem trabalhos que 
propõem a alfabetização seguindo os pressupostos teórico-me-
todológicos da PHC, mas se comparados com a quantidade de 
trabalhos que abordam a alfabetização em outras perspecti-
vas, se tornam poucos. Desse modo, é importante fomentar as 
discussões para se propor o processo de aquisição da leitura e 
escrita fundamentado pela PHC.

Em relação ao ensino de História nos Anos Iniciais da 
Educação Básica, que tem por fundamentação teórica essa 
concepção pedagógica, evidencia-se uma carência de discus-
sões a respeito dessa temática. No primeiro levantamento foi 
selecionada apenas uma dissertação para análise. No segundo, 
foi encontrado somente um artigo publicado em 2005, mas 
não foi analisado por não se enquadrar nos critérios de esco-
lhas formulados para o levantamento de dados. Dessa forma, 
identifica-se, então, que nos últimos cinco anos, praticamente, 
não houve publicações a respeito dessa abordagem.

A importância de estudos que tenham seus fundamentos 
ancorados na PHC deve-se ao fato de que essa teoria tem um 
posicionamento muito sólido em favor da escola pública e do 
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ensino de qualidade para os filhos da classe trabalhadora. Uma 
de suas premissas é entender a educação como mediadora das 
transformações sociais por meio do saber acumulado historica-
mente, propondo a emancipação humana e a prática revolucio-
nária para a superação da sociedade capitalista. Dessa forma, a 
investigação em andamento é subsidiada por essa teoria, pois 
se aproxima da prática docente das pesquisadoras, que atua 
em uma escola pública e tem a preocupação de desenvolver 
um trabalho de qualidade numa perspectiva emancipatória.

Outra questão identificada se refere às discussões que 
evidenciam um debate posto em relação à Alfabetização e ao 
Ensino de História. Encontramos trabalhos que apostam nessa 
articulação e defendem a aprendizagem histórica mesmo que o 
aluno não seja alfabetizado, ou seja, não fazendo o uso da leitura 
e escrita de maneira convencional. No entanto, na contramão 
desse posicionamento, também foi encontrada uma discussão 
ressaltando que sem os domínios da leitura e escrita inviabili-
za-se o ensino de História e Geografia.

Por fim, diante dessas considerações, é importante sina-
lizar que os resultados apresentados são parciais. A pesquisa 
ainda se encontra em fase de desenvolvimento e novas buscas 
poderão ser realizadas para a ampliação de dados e análises 
a respeito do tema e problematização do trabalho em curso.
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Os Mestrados Profissionais em Ensino, por serem um 
campo multidisciplinar, possibilitam a elaboração e de-
senvolvimento de diversos tipos de produtos educacio-
nais. No documento de área de Ensino, a CAPES traz 
vários exemplos: “uma sequência didática, um aplicativo 
computacional, um jogo, um vídeo, um conjunto de vi-
deoaulas, um equipamento, uma exposição, entre outros” 
(Brasil, 2019, p. 15).

Por ser “essencialmente de pesquisa translacional, 
que transita entre a ciência básica e a aplicação do co-
nhecimento produzido” (Brasil, 2019, p. 3), a área de Ensino 
da CAPES estipula que os conhecimentos produzidos nas 
pesquisas sejam aplicados, que possam ser replicados 
em contextos reais. Por isso, os Programas Profissionais 
nessa área exigem que os produtos educacionais sejam 
implementados. A dissertação ou tese deve ser, segundo 
o documento de área, “uma reflexão sobre a elaboração e 
aplicação do produto educacional respaldado no referen-
cial teórico metodológico escolhido” (Brasil, 2019, p. 15).

Assim, os trabalhos reunidos nesta coletânea emer-
gem de pesquisas translacionais, desenvolvidas no âmbi-
to do Programa de Pós-Graduação em Ensino (PPGEN) da 
Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP), advin-
das de distintas áreas do conhecimento. Centram-se na 
apresentação ou análise de PE gerados no contexto da 
pesquisa (ou parte dele) e validados.
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